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LEI ESTADUAL Nº 16.901/2010 (DISPÕE SOBRE A LEI 
ORGÂNICA DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE GOIÁS)

LEI Nº 16.901, DE 26 DE JANEIRO DE 2010.
 

Dispõe sobre a Lei Orgânica da Polícia Civil do Estado de Goiás e dá 
outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos 
do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES INSTITUCIONAIS, DA ESTRUTURA ORGANIZA-

CIONAL E DOS SERVIDORES DA POLÍCIA CIVIL

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES INSTITUCIONAIS

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os princípios, a organização, o fun-
cionamento, as competências, as prerrogativas, as garantias e os 
deveres da Polícia Civil do Estado de Goiás, na forma do art. 24, 
inciso XVI, da Constituição Federal e do art. 4º, inciso II, alínea o, da 
Constituição Estadual.

Art. 2º A Polícia Civil, órgão permanente do Estado de Goiás, 
vinculada à Secretaria da Segurança Pública, essencial à seguran-
ça pública e à defesa das instituições democráticas e fundada na 
promoção da cidadania, da dignidade humana e dos direitos e ga-
rantias fundamentais, tem por finalidade a preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio.

Parágrafo único. A Polícia Civil é órgão integrante do Sistema 
Único de Segurança Pública –SUSP–.

Art. 3º São princípios institucionais da Polícia Civil:
I – proteção dos direitos humanos;
II – participação e interação comunitária;
III – resolução pacífica de conflitos;
IV – uso proporcional da força;
V – eficiência na repressão das infrações penais;
VI – indivisibilidade da investigação policial;
VII – indelegabilidade das atribuições funcionais;
VIII – hierarquia e disciplina funcionais;
IX – atuação técnico-científica e imparcial na condução da ati-

vidade investigativa.
Parágrafo único. No conceito de atuação técnico-científica não 

se compreende o exercício de perícia oficial.
Art. 4º A atuação da Polícia Civil deverá atender às seguintes 

diretrizes:
I – atendimento imediato ao cidadão;
II – planejamento estratégico e sistêmico;
III – integração com os outros órgãos do sistema de segurança 

pública, as demais instituições do poder público e a comunidade;
IV – distribuição proporcional do efetivo policial;
V – interdisciplinaridade da ação investigativa;
VI – cooperação técnico-científica na investigação policial;
VII – uniformidade de procedimentos;
VIII – prevalência da competência territorial na atuação poli-

cial;
IX – complementaridade da atuação policial especializada;
X – desburocratização das atividades policiais;
XI – cooperação e compartilhamento de experiências;
XII – utilização de sistema integrado de informações e de dados 

disponíveis;

XIII – capacitação fundamentada nas regras e nos procedimen-
tos do SUSP, com ênfase em direitos humanos.

Art. 5º Compete à Polícia Civil:
I – exercer, ressalvada a competência da União, as funções de 

polícia judiciária e apurar as infrações penais, exceto as militares;
II – planejar, coordenar, dirigir e executar as ações de polícia 

judiciária e de apuração de infrações penais, que consistem na pro-
dução e na realização de inquérito policial e de outros atos formais 
de investigações;

III – cumprir mandados de prisão e de busca domiciliar, bem 
como outras ordens expedidas pela autoridade judiciária compe-
tente, no âmbito de suas atribuições;

IV – preservar locais, apreender instrumentos, materiais e pro-
dutos de infração penal, bem como requisitar perícia oficial e exa-
mes complementares;

V – organizar e realizar ações de inteligência, destinadas ao 
exercício das funções da polícia judiciária e à apuração de infrações 
penais, na esfera de sua competência;

VI – realizar correições e inspeções, em caráter permanente ou 
extraordinário, na esfera de sua competência;

VII – organizar e realizar pesquisas técnico-científicas relacio-
nadas com as funções de polícia judiciária e com a apuração de in-
frações penais;

VIII – elaborar estudos e promover a organização e o tratamen-
to de dados e informações indispensáveis ao exercício de suas fun-
ções;

IX – estimular e participar do processo de integração dos ban-
cos de dados existentes no âmbito dos órgãos do SUSP;

X – manter, na apuração das infrações penais, o sigilo neces-
sário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse da sociedade;

XI – propor ao Secretário da Segurança Pública o planejamento 
e a programação dos investimentos da Polícia Civil;

XII – coordenar, controlar, orientar e exercer as atividades de 
polícia judiciária, a cargo das delegacias de polícia, excetuando-se 
a competência da Polícia Federal, bem como executar em todo o 
Estado as atividades de repressão da criminalidade, ressalvadas as 
atribuições da Polícia Militar;

XIII – propor ao Secretário da Segurança Pública a ampliação 
do aparelho policial nas áreas em que ocorrer aumento da crimi-
nalidade;

XIV – formar e treinar permanentemente os policiais civis;
XV – articular-se com a Polícia Militar e com os demais órgãos 

da Secretaria da Segurança Pública, do Departamento de Polícia 
Federal e das Forças Armadas, a fim de colaborar na defesa e na 
segurança do Estado e das instituições;

XVI – manter atualizados:
a) os arquivos sobre mandados de prisão e documentos cor-

relatos;
b) o cadastro de fotografias de criminosos procurados, pro-

videnciando, sempre que necessário, sua divulgação pelos meios 
cabíveis;

c) as estatísticas sobre crimes e contravenções.
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se policiais civis os 

servidores públicos efetivos legalmente investidos nos cargos isola-
dos e de carreira da Polícia Civil.

§ 1º Considera-se autoridade policial o Delegado de Polícia 
que, legalmente investido, exerce, no âmbito da polícia judiciária, 
competência para consecução dos fins do Estado, tendo a seu cargo 
a direção das atividades da unidade integrante da Polícia Civil.

§ 2º O Delegado de Polícia goza de autonomia e independên-
cia no exercício das atribuições de seu cargo, observado o disposto 
nesta Lei.

§ 3º Considera-se agente da autoridade policial todo e qual-
quer policial civil investido nas atribuições de seu cargo.
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Art. 7º São símbolos oficiais da Polícia Civil o hino, a bandeira, 
o brasão e o distintivo, conforme os modelos estabelecidos por ato 
do Chefe do Poder Executivo, mediante proposta do Secretário da 
Segurança Pública, ouvida a direção da Polícia Civil.

Art. 8º O exercício da função policial, por suas características 
e finalidades, fundamenta-se nos princípios da hierarquia e da dis-
ciplina, exceto em relação aos atos de autoridades próprios da ati-
vidade-fim, e no cumprimento de leis, regulamentos e normas de 
serviço de acordo com os preceitos abaixo:

I – a hierarquia da função prevalecerá sobre a hierarquia do 
cargo, na forma desta Lei;

II – a precedência entre os integrantes das Classes dos Quadros 
de Pessoal da Polícia Civil será estabelecida pela subordinação fun-
cional.

Art. 9º A função policial é incompatível com qualquer outra ati-
vidade, salvo, no caso daquela de natureza técnico-científica, com o 
exercício de um cargo de professor, privado ou público, respeitada 
a compatibilidade de horários entre este e o regime de trabalho 
definido nesta Lei.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

SEÇÃO I
NORMAS GERAIS

Art. 10. A Polícia Civil tem a seguinte estrutura organizacional 
básica:

I – Direção e Assessoramento Superior;
II – Execução Estratégica;
III – Execução Tática;
IV – Execução Operativa.
Art. 11. São unidades de Direção Superior da Polícia Civil:
I – Gabinete do Delegado-Geral da Polícia Civil;
II – Conselho Superior da Polícia Civil.
Parágrafo único. As unidades de Direção Superior têm por fi-

nalidade a proposição, a deliberação e a definição das políticas de 
caráter institucional.

Art. 12. São unidades de Assessoramento Superior:
I – Adjuntoria-Geral;
II – Gerência de Administração e Finanças;
III – Assessoria Técnico-Policial.
Parágrafo único. As unidades de Assessoramento Superior têm 

por finalidade a assistência administrativa, financeira, técnico-cien-
tífica, doutrinária, jurídico-policial e de planejamento, nos âmbitos 
estratégico, tático e operacional.

Art. 13. É unidade de Execução Estratégica o Departamento de 
Polícia Judiciária, que tem por finalidade as ações de polícia judici-
ária e investigações.

Art. 14. São unidades de Execução Tática:
I – as Delegacias Regionais de Polícia, no âmbito de polícia ter-

ritorial;
II – a Gerência de Planejamento Operacional, no âmbito de po-

lícia especializada.
Parágrafo único. As unidades de Execução Tática têm por finali-

dade a coordenação e o comando das unidades operativas.
Art. 15. São unidades de Execução Operativa:
I – no âmbito de polícia territorial:
a) Delegacias de Polícia Distritais;
b) Delegacias de Polícia Municipais;
II – no âmbito de polícia especializada:
a) Delegacias de Polícia Especializadas Estaduais;
b) Delegacias de Polícia Especializadas Municipais.

Parágrafo único. As unidades de Execução Operativa têm por 
finalidade o exercício das funções de polícia judiciária e a investi-
gação policial.

Art. 16. As Delegacias de Polícia Civil existentes na data da pu-
blicação desta Lei, regionais, distritais, especializadas municipais e 
estaduais, ficam mantidas, dependendo de lei sua extinção, desati-
vação, alteração ou criação de novas, ressalvado o disposto no art. 
84, inciso VI, da Constituição Federal.

Art. 17. Os grupos de Polícia Civil existentes ficam mantidos, 
podendo ser extintos, desativados, alterados ou criados por meio 
de portaria do Delegado-Geral da Polícia Civil.

SEÇÃO II
DO GABINETE DO DELEGADO-GERAL DA POLÍCIA CIVIL

Art. 18. A Polícia Civil tem por chefe o Delegado-Geral da Polí-
cia Civil, escolhido entre os integrantes da carreira de delegado de 
polícia, com observância da hierarquia.

Art. 19. São atribuições do Delegado-Geral da Polícia Civil:
I – exercer a direção geral, o planejamento institucional e a ad-

ministração superior, por meio de supervisão, coordenação, contro-
le e fiscalização das funções da Polícia Civil;

II – presidir o Conselho Superior da Polícia Civil;
III – indicar ou prover, mediante delegação expressa do Chefe 

do Poder Executivo, os cargos em comissão dos quadros de pessoal 
da Polícia Civil, observada a legislação em vigor;

IV – promover a movimentação de policiais civis, observadas as 
disposições legais;

V – autorizar o policial civil a afastar-se da respectiva unidade 
federativa, em serviço e dentro do País;

VI – determinar a instauração de processo administrativo disci-
plinar e/ou sindicância policial;

VII – avocar, excepcional e fundamentadamente, em caso de 
irregularidade, inquéritos policiais e outros procedimentos para re-
distribuição;

VIII – suspender porte de arma de policial civil por recomenda-
ção médica, ou como medida cautelar àquele a quem se atribui a 
prática de infração disciplinar e/ou penal;

IX – decidir, em grau de recurso, sobre instauração de inquérito 
policial ou de outros procedimentos formais;

X – editar atos normativos para consecução das funções de 
competência da Polícia Civil;

XI – praticar os demais atos necessários à administração da Po-
lícia Civil, nos termos da legislação.

XII – compor, convocar e presidir o Conselho Diretor do Fundo 
Especial de Apoio ao Combate à Lavagem de Capitais e às Organi-
zações Criminosas –FESACOC– da Polícia Civil do Estado de Goiás.

- Acrescido pela Lei nº 19.828, de 18-09-2017, art. 14.
Parágrafo único. No caso de suspensão do porte de arma por 

infração disciplinar e/ou penal, nos termos do inciso VIII deste ar-
tigo, o Delegado-Geral da Polícia Civil deverá determinar, concomi-
tantemente, a instauração de procedimento administrativo discipli-
nar e/ou criminal.

SEÇÃO III
DO CONSELHO SUPERIOR DA POLÍCIA CIVIL

Art. 20. O Conselho Superior da Polícia Civil do Estado de Goiás, 
órgão colegiado consultivo, normativo e deliberativo da Polícia Civil, 
tem por finalidade propor, opinar e deliberar sobre matérias rela-
cionadas com a administração superior da Polícia Civil.

Art. 21. Compete ao Conselho Superior da Polícia Civil:
I – velar pela perfeita exação e eficiência dos serviços da Polícia 

Civil e de seus integrantes;
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II – indicar medidas que busquem o constante aperfeiçoamento 
dos serviços policiais, objetivando o aprimoramento da instituição e 
a eficiente atividade de manutenção e preservação da segurança e 
da ordem pública no território estadual;

III – proferir suas decisões, fundamentadas, no prazo de 15 
(quinze) dias;

IV – sugerir a realização de correições extraordinárias;
V – declarar o impedimento à promoção dos servidores que es-

tiverem cumprindo pena disciplinar ou criminal, bem como daque-
les que estiverem sendo processados disciplinar ou criminalmente 
pela prática de infração contra a Administração Pública ou o patri-
mônio, mas, nestes casos, depois de decisão fundamentada de 2/3 
(dois terços) de seus membros;

VI – conhecer e decidir sobre recursos relativos às listas de pro-
moção;

VII – manifestar-se sobre lista de promoção por antiguidade ou 
merecimento;

VIII – apreciar e homologar os nomes das autoridades e/ou dos 
policiais indicados pelo Delegado-Geral da Polícia Civil para serem 
agraciados com a concessão das medalhas instituídas pela Lei nº 
11.781, de 28 de julho de 1992, e regulamentada pelo Decreto nº 
4.784, de 25 de abril de 1997;

IX – analisar, avaliar e deliberar sobre os movimentos e con-
flitos sociais que de alguma forma possam afetar a segurança e a 
ordem pública, inclusive movimentos reivindicatórios classistas, in-
ternos e externos, propondo soluções;

X – decidir, em grau de recurso, as condições essenciais de me-
recimento dos servidores da Polícia Civil;

XI – aferir e deliberar acerca das condições essenciais de me-
recimento, sob o aspecto positivo, mantendo ou alterando a média 
das notas lançadas pelos chefes imediato e mediato.

Art. 22. O Conselho Superior da Polícia Civil do Estado de Goiás 
tem a seguinte composição:

I – Delegado-Geral da Polícia Civil;
II – Delegado-Geral Adjunto da Polícia Civil;
III – Chefe do Departamento de Polícia Judiciária;
IV – Gerente de Administração e Finanças da Polícia Civil;
V – Gerente da Assessoria Técnico-Policial;
VI – Gerente de Correições e Disciplina da Polícia Civil da Corre-

gedoria-Geral de Polícia da Secretaria da Segurança Pública;
VII – Gerente de Ensino da Polícia Civil da Superintendência da 

Academia Estadual de Segurança Pública da Secretaria da Seguran-
ça Pública;

VIII – Gerente de Operações de Inteligência da Polícia Civil da 
Superintendência de Inteligência da Secretaria da Segurança Públi-
ca.

Parágrafo único. Os presidentes ou representantes das enti-
dades de classe das categorias policiais poderão ser convidados, a 
critério do Presidente do Conselho, a assistir, em caso de recurso 
das categorias que representam, às reuniões do Conselho Superior 
da Polícia Civil.

Art. 23. O Conselho Superior da Polícia Civil será presidido pelo 
Delegado-Geral da Polícia Civil e terá por Vice-Presidente o Delega-
do-Geral Adjunto.

§ 1º O Presidente, em suas faltas ou impedimentos, será substi-
tuído pelo Vice-Presidente, e, na ausência de ambos, a Presidência 
será exercida pelo Chefe do Departamento de Polícia Judiciária ou, 
sucessivamente, pelos que o seguem na conformidade do disposto 
no art. 22, desde que se verifique o quórum mínimo para a realiza-
ção de suas reuniões.

§ 2º O Presidente do Conselho ou seu substituto no exercício 
da Presidência terá direito a voto nominal e de qualidade.

Art. 24. O Conselho Superior da Polícia Civil reunir-se-á, ordi-
nariamente, uma vez por mês, preferencialmente às terças-feiras 
e, extraordinariamente, por convocação do Presidente ou em de-
corrência de requerimento de 2/3 (dois terços) de seus membros.

Art. 25. Para realização das reuniões será exigido o quórum mí-
nimo de 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho.

§ 1º As decisões do Conselho serão tomadas por maioria abso-
luta de seus membros, com o respectivo registro em ata, que será 
aprovada e assinada pelos presentes na reunião em que se der a 
sua leitura.

§ 2º As reuniões do Conselho serão secretariadas pelo Delega-
do-Geral Adjunto, que terá como atribuições lavrar as atas e proce-
der a sua leitura.

§ 3º Quando o Delegado-Geral Adjunto estiver no exercício da 
presidência, as reuniões do Conselho serão secretariadas pelo con-
selheiro por ele designado.

Art. 26. O Presidente do Conselho, observada a legislação em 
vigor, poderá estabelecer normas complementares relativas ao fun-
cionamento do Colegiado e à ordem de seus trabalhos.

Art. 27. Para a consecução de suas finalidades, o Conselho de-
liberará sobre:

I – questões administrativas em geral;
II – matérias de segurança e manutenção da ordem pública;
III – outros assuntos que lhe sejam submetidos por qualquer 

um de seus membros.
Art. 28. São atribuições do Presidente:
I – dirigir, supervisionar e avaliar as atividades do Conselho;
II – presidir reuniões;
III – convocar reuniões extraordinárias;
IV – distribuir processos e outras matérias entre os Conselhei-

ros para exames e relatórios;
V – indicar os nomes dos componentes das Comissões de Pro-

moção, compostas por servidores da Polícia Civil, que serão desig-
nados pelo Titular desta, condicionada sua validade e eficácia ao 
referendo do Secretário da Segurança Pública;

VI – dar vista do relatório das matérias divergentes aos mem-
bros do Conselho, mediante voto em separado;

VII – encaminhar ao Secretário da Segurança Pública e a outras 
autoridades, quando for o caso, a súmula dos votos proferidos em 
processos examinados pelo Conselho;

VIII – convocar servidores da Polícia Civil para prestar esclareci-
mentos ou informações de assuntos a respeito dos quais o Conse-
lho tenha que deliberar.

Art. 29. Os membros do Conselho devem:
I – participar, assídua e pontualmente, de suas reuniões;
II – assinar a ata que aprovarem da reunião anterior;
III – relatar a matéria que lhes tenha sido distribuída no prazo 

determinado pelo Presidente e, no silêncio deste, no prazo de que 
trata o inciso III do art. 21 desta Lei;

IV – discutir e votar a matéria em pauta;
V – manter sob sigilo os assuntos tratados pelo Conselho, que 

estejam protegidos pelo inciso X do art. 5º da Constituição Federal;
VI – apresentar sugestões de interesse da Polícia Civil para 

apreciação e deliberação do Conselho.
Art. 30. O comparecimento às reuniões do Conselho é obriga-

tório, justificáveis as ausências que se derem em razão de doença 
ou por outro motivo considerado justo, devendo ser comunicado 
o fato ao Presidente, até a próxima reunião após a ocorrência do 
impedimento.

Art. 31. Em suas relações externas, o Conselho será representa-
do pelo seu Presidente ou por membro por ele designado.
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Art. 32. O desempenho da função de membro do Conselho 
será considerado de relevância na vida funcional do servidor, deve-
rá constar em seu dossiê como mérito de bons serviços prestados à 
Instituição e não será remunerado, a qualquer título.

Parágrafo único. A função de membro do Conselho Superior da 
Polícia Civil só será exercida pelos integrantes da carreira de dele-
gado de polícia.

SEÇÃO IV
DA ADJUNTORIA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL

Art. 33. A Adjuntoria-Geral, unidade de Assessoramento Supe-
rior, tem por finalidade a assistência geral, nos âmbitos estratégico, 
tático e operacional.

Art. 34. São atribuições do Delegado-Geral Adjunto:
I – assessorar e assistir o Delegado-Geral no desempenho de 

suas atribuições e compromissos oficiais;
II – dirigir todo o serviço de administração do Gabinete do De-

legado-Geral, distribuindo, entre seus funcionários, o expediente e 
as demais tarefas que lhes competem;

III – organizar e coordenar a agenda do Delegado-Geral;
IV – transmitir as ordens e divulgar os despachos do Delega-

do-Geral;
V – coordenar a elaboração dos expedientes e das correspon-

dências a serem assinados e encaminhados pelo Delegado-Geral;
VI – coordenar e orientar a execução dos trabalhos a cargo do 

pessoal do Gabinete;
VII – atender as pessoas que procurem o Gabinete, orientan-

do-as e prestando-lhes as informações e os esclarecimentos ne-
cessários, encaminhando-as, quando for o caso, à audiência com o 
Delegado-Geral;

VIII – exercer a função de membro-secretário do Conselho Su-
perior da Polícia Civil;

IX – substituir o Delegado-Geral em suas ausências e impedi-
mentos.

SEÇÃO V
DA GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DA POLÍCIA 

CIVIL

Art. 35. A Gerência de Administração e Finanças, unidade de 
Assessoramento Superior, tem por finalidade a assistência adminis-
trativa e financeira, nos âmbitos estratégico, tático e operacional.

Art. 36. São atribuições do Gerente de Administração e Finan-
ças:

I – promover a execução orçamentária e financeira;
II – manter organizados e atualizados os cadastros dos presta-

dores de serviços e fornecedores;
III – fiscalizar a execução dos contratos em favor da Polícia Civil;
IV – promover e executar a administração de materiais, bens e 

veículos de uso da Polícia Civil;
V – supervisionar a execução dos serviços de secretaria-geral, 

protocolo, expediente e arquivo, inclusive de reprografia;
VI – promover a guarda e a administração dos objetos e bens 

apreendidos pelas unidades policiais;
VII – promover a administração e o controle do pessoal ativo 

e inativo e de pensionistas, referentes aos serviços de assistência 
social, inclusão e exclusão de pessoal e responsabilizar-se pela con-
fecção de folha de pagamento de pessoal;

VIII – exercer a função de membro do Conselho Superior da 
Polícia Civil.

SEÇÃO VI
DA ASSESSORIA TÉCNICO-POLICIAL

Art. 37. A Assessoria Técnico-Policial, unidade de Assessora-
mento Superior, tem por finalidade a assistência técnico-científica, 
doutrinária e técnico-policial, nos âmbitos estratégico, tático e ope-
racional.

Art. 38. São atribuições do Gerente da Assessoria Técnico-Po-
licial:

I – prestar assessoramento técnico-científico, doutrinário e téc-
nico-policial ao Delegado-Geral;

II – organizar e manter acervo atualizado de legislação e obras 
científicas e técnicas de interesse da instituição;

III – fazer divulgação de textos legais e doutrinários, bem como 
de matérias técnico-policiais, mantendo intercâmbio com outros 
órgãos;

IV – realizar estudos e pesquisas em matéria técnico-policial;
V – fazer sugestões objetivando o aprimoramento institucional;
VI – exercer a função de membro do Conselho Superior da Po-

lícia Civil.

SEÇÃO VII
DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA JUDICIÁRIA

Art. 39. O Departamento de Polícia Judiciária, unidade de Exe-
cução Estratégica, tem por finalidade a coordenação e o comando 
das ações de polícia judiciária e investigações.

Art. 40. São atribuições do Chefe do Departamento de Polícia 
Judiciária:

I – supervisionar e coordenar o comando e o controle das ativi-
dades de polícia judiciária e de investigações;

II – coordenar as operações repressivas, na Capital e no interior 
do Estado, no âmbito da Polícia Civil;

III – supervisionar, coordenar e controlar as atividades das De-
legacias Especializadas, das Delegacias Regionais e das Delegacias 
de Polícia, na Capital e interior do Estado, visando à eficiência dos 
métodos e dos resultados;

IV – acompanhar todos os trabalhos administrativos, de inte-
resse das atividades de polícia judiciária e de investigações;

V – promover o acompanhamento e o desenvolvimento de 
pesquisas e estudos relacionados às atividades de polícia judiciária 
e de investigação e à análise das tendências da criminalidade, vi-
sando à melhoria da qualidade e eficácia na prestação dos serviços 
à população;

VI – propor ao Delegado-Geral da Polícia Civil que avoque, ex-
cepcional e fundamentadamente, em caso de irregularidade, in-
quéritos policiais e outros procedimentos para redistribuição;

VII – exercer a função de membro do Conselho Superior de Po-
lícia Civil.

SEÇÃO VIII
DAS DELEGACIAS REGIONAIS DE POLÍCIA

Art. 41. As Delegacias Regionais de Polícia, unidades de Execu-
ção Tática, subordinadas diretamente ao Departamento de Polícia 
Judiciária, têm, dentro dos limites de suas circunscrições, por fina-
lidade, a coordenação e o comando das unidades operativas terri-
toriais.

Art. 42. São atribuições do Delegado Regional de Polícia:
I – acionar, orientar, coordenar e fiscalizar as atividades das 

Delegacias de Polícia Distritais, Municipais e Especializadas Munici-
pais, na área de sua competência;



LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA

5

II – apresentar, mensal e anualmente, relatório de suas ativi-
dades, bem como dados estatísticos dos trabalhos realizados pelas 
unidades a ele subordinadas e encaminhá-los ao Departamento de 
Polícia Judiciária, para os devidos fins.

SEÇÃO IX
DA GERÊNCIA DE PLANEJAMENTO OPERACIONAL

Art. 43. A Gerência de Planejamento Operacional, unidade de 
Execução Tática, subordinada diretamente ao Departamento de Po-
lícia Judiciária, tem por finalidade a coordenação de planos e proje-
tos de ações policiais das unidades operativas especializadas.

Art. 44. São atribuições do Gerente de Planejamento Opera-
cional:

I – elaborar diretrizes para o planejamento operacional, no 
âmbito da Polícia Civil, respeitando as competências específicas e 
as regras estabelecidas para o sistema de segurança do Estado de 
Goiás;

II – prestar apoio técnico às unidades operativas da Polícia Civil, 
na elaboração de planos operacionais setorizados, relatórios esta-
tísticos de índices criminais e identificação de áreas críticas;

III – elaborar planos de atividades operacionais que envolvam 
as diversas unidades operativas da Polícia Civil;

IV – coletar, processar e avaliar dados estatísticos, desenvol-
vendo análise prospectiva criminal no Estado de Goiás;

V – pesquisar e propor aquisição de material, equipamento e 
armamento para o aperfeiçoamento das operações policiais;

VI – articular-se com as unidades de investigação, visando à di-
fusão, troca de informações e ao auxílio operacional na prevenção 
e repressão de infrações penais;

VII – manter intercâmbio com a Gerência de Operações de In-
teligência da Polícia Civil, possibilitando a análise de criminalidade;

VIII – promover estudos e pesquisas visando fornecer à admi-
nistração contínuos dados indicadores das necessidades futuras de 
recursos de pessoal, logísticos e financeiros;

IX – elaborar projetos e convênios que permitam a implemen-
tação da política administrativa da administração geral da Polícia 
Civil, buscando recursos e apoio junto a órgãos e entidades federais, 
estaduais e municipais.

SEÇÃO X
DAS UNIDADES POLICIAIS

Art. 45. As Delegacias de Polícia Civil, distritais, municipais e 
especializadas municipais, são unidades diretamente subordinadas 
às respectivas delegacias regionais, com competência para a exe-
cução de suas atividades-fim de polícia judiciária e administrativa, 
nos termos da legislação em vigor e de outros atos normativos que 
vierem a dispor sobre a matéria.

Parágrafo único. As Delegacias de Polícia Especializadas, com 
competência de âmbito estadual, são unidades diretamente subor-
dinadas ao Departamento de Polícia Judiciária.

Art. 46. Cada Delegacia de Polícia terá 01 (um) Delegado Titular, 
designado pelo Delegado-Geral da Polícia Civil, escolhido dentre os 
servidores integrantes da carreira de Delegado de Polícia Civil do 
Estado de Goiás, nos termos do Regulamento.

§ 1º Nas licenças e nos afastamentos temporários da autorida-
de titular, bem como nos casos de unidades não providas, o Delega-
do-Geral designará um Delegado de Polícia para substituir o Titular 
ou para responder pela Delegacia de Polícia não provida, sendo a 
acumulação de caráter excepcional e indenizável, vedado o acúmu-
lo de mais de duas comarcas ou delegacias de polícia, além daquela 
de que é Titular.

§ 2º Nas hipóteses previstas no § 1º deste artigo, o Delegado 
de Polícia designado fará jus à percepção de ajuda de custo no valor 
de 10% (dez por cento) do subsídio do cargo de Delegado de Polícia 
Substituto por delegacia municipal de polícia sede de comarca ou 
delegacia de polícia, até no máximo de 20% (vinte por cento) sobre 
o mesmo valor.

- Redação dada pela Lei nº 17.691, de 04-07-2012.
§ 3º Compete ao Delegado Titular, além das atribuições perti-

nentes ao cargo efetivo:
I – coordenar as atividades dos servidores policiais civis lotados 

na Delegacia de Polícia em que exerça a direção;
II – incentivar a iniciativa dos servidores policiais para melhoria, 

aperfeiçoamento e celeridade dos trabalhos policiais;
III – comunicar, imediatamente, à Gerência de Correições e Dis-

ciplina da Polícia Civil as faltas disciplinares dos servidores policiais 
sob sua direção;

IV – prezar pela boa e amistosa convivência dos servidores po-
liciais sob sua direção;

V – promover reuniões internas para melhorar a qualidade do 
serviço e do atendimento ao público em geral;

VI – distribuir as atividades, dentre as atribuições relativas ao 
cargo de que trata esta Lei, entre os servidores policiais sob sua 
direção, de acordo com o perfil por eles demonstrado;

VII – enviar ao Delegado Regional de Polícia, mensalmente, re-
latório das ocorrências registradas na Unidade Policial que dirige.

Art. 47. Cada Delegacia de Polícia terá 01 (um) Chefe de Cartó-
rio e 01 (um) Chefe de Investigação, indicados pela autoridade po-
licial da referida delegacia, designados pelo Delegado Regional de 
Polícia, escolhidos entre os ocupantes dos cargos, respectivamente, 
de Escrivão de Polícia e de Agente de Polícia da Classe Especial.

§ 1º Inexistindo Agentes e Escrivães da Classe referida no caput 
deste artigo, a escolha será realizada pelo critério de antiguidade.

§ 2º Nas licenças e afastamentos temporários do chefe de in-
vestigação e do Chefe de Cartório, a autoridade policial indicará 
um substituto, cuja designação será feita pelo Delegado Regional 
de Polícia, a ser escolhido dentre os servidores lotados na mesma 
Unidade Policial.

§ 3º Compete ao Chefe de Cartório, afora as atribuições perti-
nentes a seu cargo efetivo:

I – sugerir ao Delegado Titular da Unidade Policial as ativida-
des a serem distribuídas entre os Escrivães, de acordo com o perfil 
apresentado;

II – manter, sob seu controle, toda a escrituração dos livros 
pertencentes ao Cartório da Unidade Policial, mediante controle e 
saída de documentos;

III – ter em depósito exclusivo os valores das fianças fixadas 
pela autoridade policial, bem como objetos, valores e coisas apre-
endidos no curso de procedimentos policiais, acondicionando-os 
em mobiliário adequado, de cuja chave somente o Delegado Titular 
da Unidade Policial terá uma cópia;

IV – manter atualizadas as anotações de controle de inquéritos, 
procedimentos, processos e boletins;

V – proibir a entrada e permanência de pessoas estranhas no 
Cartório da Unidade Policial, para a salvaguarda dos documentos 
policiais sob sua responsabilidade.

§ 4º Compete ao Chefe de Investigação, afora as atribuições 
pertinentes a seu cargo efetivo:

I – sugerir ao Delegado Titular da Unidade Policial as atividades 
a serem distribuídas entre os Investigadores, de acordo com o perfil 
apresentado;

II – comandar o Setor de Investigação, implementando medi-
das que levem à celeridade das atividades;
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III – gerenciar o atendimento ao público e o registro de ocor-
rências criminais e operacionais, como também o encaminhamento 
de providências;

IV – organizar  a ordem de cumprimento de mandados e de 
ordens  de serviços expedidos pela Autoridade Policial ou Judiciária 
competente;

V – comunicar, imediatamente e por escrito, ao Delegado Titu-
lar qualquer irregularidade e ilegalidade de que tome conhecimen-
to no âmbito da Unidade Policial.

CAPÍTULO III
DOS SERVIDORES DA POLÍCIA CIVIL

SEÇÃO I
DO QUADRO DE PESSOAL EFETIVO

Art. 48. O quadro básico de pessoal efetivo da Polícia Civil é 
integrado pelos seguintes cargos, como essenciais para o seu fun-
cionamento:

I – Delegado de Polícia;
II – Escrivão de Polícia;
III – Agente de Polícia.
IV – Papiloscopista Policial;
- Acrescido pela Lei nº 18.753, de 29-12-2014.
§ 1º O cargo de Delegado de Polícia, de nível superior, é privati-

vo de bacharel em Direito.
§ 2º Os cargos de Escrivão de Polícia, Agente de Polícia e Papi-

loscopista Policial, de nível superior, são de natureza técnico-poli-
cial.

- Redação dada pela Lei nº 18.753, de 29-12-2014.
Art. 49. São atribuições dos titulares dos cargos de Delegado 

de Polícia:
I – instaurar e presidir, com exclusividade, inquéritos policiais, 

termos circunstanciados de ocorrência e outros procedimentos po-
liciais legais para a apuração de infração penal ou ato infracional;

II – exercer atribuições previstas na legislação processual penal 
de competência da autoridade policial;

III – dirigir, coordenar, supervisionar e fiscalizar as atividades 
logísticas e finalísticas da unidade sob sua direção;

IV – determinar intimações e, em caso de não-comparecimento 
injustificado, condução coercitiva;

V – requisitar a realização de exames periciais e complementa-
res, destinados a colher e resguardar indícios ou provas da ocorrên-
cia de infrações penais ou de quaisquer outros exames que julgar 
imprescindíveis à elucidação do fato investigado;

VI – representar à autoridade judiciária competente pela de-
cretação de prisões e medidas cautelares e pela concessão de man-
dados de busca e apreensão domiciliar;

VII – fazer realizar as diligências requisitadas pelo Juízo Penal 
ou pelo representante do Ministério Público;

VIII – fazer cumprir mandados de prisão expedidos pela auto-
ridade judiciária;

IX – conceder liberdade provisória mediante fiança, arbitrando-
-a nos termos da lei processual penal;

X – adotar medidas necessárias ao controle da criminalidade;
XI – atender o público, encaminhando providências e determi-

nando o registro de ocorrências policiais;
XII – orientar equipes subordinadas, visando à coordenação, ao 

controle e ao desenvolvimento técnico do trabalho policial;
XIII – dirigir-se, quando possível, aos locais de crime, ou de-

terminar quem o faça, providenciando para que não se alterem, 
enquanto necessário, o estado e a conservação das coisas, super-
visionando todos os atos;

XIV – cumprir e fazer cumprir as ordens, normas e instruções 
emanadas de superior hierárquico;

XV – fornecer a seus subordinados ordem de serviço, por escri-
to, das ações que a eles determinar.

Art. 50. São atribuições dos titulares dos cargos de Escrivão de 
Polícia o exercício de atividades de formalização dos procedimentos 
relacionados com as investigações criminais e operações policiais, 
bem como a execução de serviços cartorários, além de outras defi-
nidas em regulamento.

Art. 51. São atribuições dos titulares dos cargos de Agente de 
Polícia a participação e colaboração no planejamento e execução 
de investigações criminais, a produção de conhecimentos e infor-
mações relevantes à investigação criminal, bem como a execução 
das operações policiais, além de outras definidas em regulamento.

Art. 51-A. São atribuições dos titulares dos cargos de Papilosco-
pista Policial o exercício de atividades de identificação humana, por 
meio da realização de exame como papiloscópico, representação 
facial humana, prosopografia e necropapiloscópico, bem como a 
identificação humana civil e criminal, além de outras definidas em 
regulamento.

- Acrescido pela Lei nº 18.753, de 29-12-2014.

SEÇÃO II
DO QUADRO DE PESSOAL EM COMISSÃO

Art. 52. O quadro de pessoal em comissão da Polícia Civil é in-
tegrado pelos seguintes cargos:

I – Delegado-Geral;
II – Delegado-Geral Adjunto;
III – Gerente de Administração e Finanças;
IV – Gerente da Assessoria Técnico-Policial;
V – Chefe do Departamento de Polícia Judiciária;
VI – Gerente de Planejamento Operacional;
VII – Delegado Regional de Polícia.
Art. 53. O provimento dos cargos em comissão relacionados do 

art. 52 destina-se exclusivamente a delegados de polícia de carreira, 
que serão nomeados pelo Chefe do Poder Executivo, após indicação 
do Secretário da Segurança Pública.

TÍTULO II
DAS CARREIRAS

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 54. As carreiras de Delegado, Escrivão, Agente de Polícia 
e Papiloscopista Policial do Estado de Goiás serão estruturadas da 
seguinte forma:

- Redação dada pela Lei nº 18.753, de 29-12-2014.
I – Delegado de Polícia:
a) Delegado de Polícia da Classe Especial;
b) Delegado de Polícia da 1ª Classe;
c) Delegado de Polícia da 2ª Classe;
d) Delegado de Polícia Substituto;
- Redação dada pela Lei nº 17.691, de 04-07-2012.
II – Escrivão de Polícia:
a) Escrivão de Polícia da Classe Especial;
b) Escrivão de Polícia da 1ª Classe;
c) Escrivão de Polícia da 2ª Classe;
d) Escrivão de Polícia da 3ª Classe;
- Vide Lei nº 20.421, de 07-03-2019, art. 3º.
III – Agente de Polícia:
a) Agente de Polícia da Classe Especial;
b) Agente de Polícia da 1ª Classe;
c) Agente de Polícia da 2ª Classe;
d) Agente de Polícia da 3ª Classe;
- Vide Lei nº 20.421, de 07-03-2019, art. 3º.
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IV – Papiloscopista Policial:
- Acrescido pela Lei nº 18.753, de 29-12-2014.
a) Papiloscopista Policial da Classe Especial;
- Acrescida pela Lei nº 18.753, de 29-12-2014.
b) Papiloscopista Policial da 1ª Classe;
- Acrescida pela Lei nº 18.753, de 29-12-2014.
c) Papiloscopista Policial da 2ª Classe;
- Acrescida pela Lei nº 18.753, de 29-12-2014.
d) Papiloscopista Policial da 3ª Classe.
- Acrescida pela Lei nº 18.753, de 29-12-2014.
Parágrafo único. Os cargos de Delegado de Polícia Substituto, 

Escrivão de Polícia de 3ª Classe, Agente de Polícia de 3ª Classe e 
Papiloscopista Policial de 3ª Classe constituem as classes iniciais das 
respectivas carreiras.

- Redação dada pela Lei nº 20.421, de 07-03-2019, art. 4º.
Art. 55. O ingresso nas carreiras dos servidores policiais civis 

far-se-á na classe inicial de Delegado de Polícia, Escrivão de Polícia, 
Agente de Polícia e Papiloscopista Policial.

- Redação dada pela Lei nº 18.753, de 29-12-2014.
Art. 56. Os cargos da Polícia Civil subdividem-se em cargos de 

provimento efetivo ou em comissão.
Parágrafo único. Os cargos de provimento efetivo são os que 

integram as carreiras segmentadas em classes de categorias fun-
cionais, exigindo-se para seu preenchimento habilitação prévia em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, nos termos de 
lei específica.

Art. 57. A investidura ocorrerá com a posse.
Art. 58. A função de Delegado-Titular será provida mediante 

designação do Delegado-Geral da Polícia Civil, nos termos do Re-
gulamento.

CAPÍTULO II
DAS GARANTIAS E PRERROGATIVAS DOS POLICIAIS CIVIS

Art. 59. São garantias dos Delegados de Polícia:
I – a independência funcional no desempenho de suas atribui-

ções;
II – a irredutibilidade de subsídio;
III – a estabilidade, após a confirmação no cargo, na forma da 

lei;
IV – não ser constrangido por qualquer modo ou forma a agir 

em desconformidade com a sua consciência ético-jurídico-profis-
sional;

V – requisitar, sempre que necessário, auxílio e colaboração das 
autoridades públicas para o exercício de suas atribuições, respeita-
da a legislação de cada órgão ou categoria requisitados;

VI – requisitar das autoridades competentes certidões, infor-
mações e diligências necessárias ao desempenho de suas funções;

VII – ingressar livremente em qualquer edifício ou recinto onde 
funcione repartição pública do Estado e ter acesso a documentos e 
informações úteis ao exercício da atividade funcional, respeitada a 
hierarquia administrativa;

VIII – ser removido de ofício apenas em face da necessidade 
do serviço, definida em ato motivado do Delegado-Geral da Polícia 
Civil, com aprovação de 2/3 (dois terços) do Conselho Superior da 
Polícia Civil.

Art. 60. São garantias dos Escrivães de Polícia, Agentes de Polí-
cia e Papiloscopistas Policiais:

- Redação dada pela Lei nº 18.753, de 29-12-2014.
I – a irredutibilidade de subsídio;
II – a estabilidade, após a confirmação no cargo, na forma da 

lei;
I

II – não ser constrangido por qualquer modo ou forma a agir em 
desconformidade com a sua consciência ético-jurídico-profissional;

IV – requisitar, sempre que necessário, auxílio e colaboração 
das autoridades públicas para o exercício de suas atribuições, res-
peitada a legislação de cada órgão ou categoria requisitados.

Art. 61. Além das garantias asseguradas pela Constituição Fe-
deral, o servidor policial civil gozará das seguintes prerrogativas:

I – receber tratamento compatível com o nível do cargo desem-
penhado;

II – ter a prioridade nos serviços de transporte e comunicação, 
públicos e privados, quando em missão de caráter urgente, poden-
do requisitá-los, se necessário, respeitadas as prerrogativas das de-
mais carreiras;

III – livre acesso a locais públicos ou particulares que necessi-
tem de intervenção policial, na forma da legislação e respeitada a 
hierarquia administrativa;

IV – não ser preso, senão por ordem judicial escrita, ou em 
flagrante delito, casos em que a autoridade fará, no prazo máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas, a comunicação e a apresentação do 
policial ao Delegado-Geral da Polícia Civil, sob pena de responsa-
bilidade;

V – possuir carteira de identificação funcional, com fé pública, 
válida em todo o território nacional, inclusive como documento de 
identidade civil;

VI – ser recolhido em dependência ou cela especial, quando 
sujeito a qualquer modalidade de prisão.

§ 1º As garantias e prerrogativas previstas nesta Lei não ex-
cluem as que sejam estabelecidas em outros instrumentos legais.

§ 2º As garantias e prerrogativas dos membros da Polícia Civil 
são inerentes ao exercício de suas funções e irrenunciáveis.

Art. 62. Quando, no curso de investigação policial, houver indí-
cios de prática de ilícito penal atribuído a policial civil, a autoridade 
competente remeterá, imediatamente, cópia do procedimento ao 
Gerente de Correições e Disciplina da Polícia Civil, que deverá efe-
tivar as providências cabíveis para a instauração de sindicância ou 
processo administrativo disciplinar, sob pena de responsabilidade.

Art. 63. O policial civil, em atividade ou aposentado, tem direito 
à identidade funcional equivalente à identidade civil.

Art. 64. O policial civil não deverá entregar sua arma e respec-
tiva munição a qualquer pessoa ou autoridade, pública ou privada, 
sob pena de responsabilidade, salvo nas seguintes hipóteses em 
que:

I – esteja submetido a estado de flagrante delito;
II – receba ordem de autoridade pública competente, quando 

o motivo o autorize;
III – compareça a audiência judicial ou correcional, a critério 

do juiz competente, da autoridade corregedora, sindicante ou pro-
cessante;

IV – receba ordem fundamentada de autoridade corregedora, 
sindicante ou processante.

Art. 65. O servidor policial civil está sujeito ao regime de tra-
balho de 40 (quarenta) horas semanais, sendo de 8 (oito) horas 
diárias, a serem prestadas, preferencialmente, de segunda a sexta-
-feira, em dois turnos das 8 (oito) às 12 (doze) e das 14 (quatorze) 
às 18 (dezoito) horas.

Art. 66. O servidor policial civil que tenha em sua companhia 
filho portador de deficiência, necessitado de cuidados especiais, 
devidamente comprovados por laudo oficial, está sujeito à jornada 
de trabalho de 6 (seis) horas diárias ininterruptas.
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CAPÍTULO III
DOS DEVERES

Art. 67. São deveres do servidor policial civil, além daqueles 
inerentes aos demais servidores públicos:

I – observar as normas legais e regulamentares;
II – zelar pela dignidade da função policial;
III – cumprir ordens superiores, exceto quando manifestamen-

te ilegais;
IV – observar disciplina e hierarquia;
V – ter conduta pública irrepreensível;
VI – levar ao conhecimento da autoridade superior as irregula-

ridades de que tiver ciência em razão do cargo;
VII – frequentar com assiduidade, para fins de aperfeiçoamento 

e atualização de conhecimentos profissionais, os cursos instituídos 
periodicamente pela Gerência de Ensino da Polícia Civil ou estabe-
lecimento congênere, em que haja sido efetivamente matriculado;

VIII – atender com zelo e presteza:
a) o público em geral, prestando informações requeridas, res-

salvadas as protegidas por sigilo;
b) a requerimento de expedição de certidões para defesa de 

direito ou esclarecimento de situações de interesse pessoal;
c) a requisições para a defesa da Fazenda Pública;
d) aos serviços a seu cargo e aos que, na forma da lei, lhe sejam 

atribuídos;
IX – zelar pela economia do material e pela conservação do pa-

trimônio público;
X – não utilizar para fins particulares, qualquer que seja o pre-

texto, material pertencente ao órgão, ou destinado a correspon-
dência oficial;

XI – guardar sigilo sobre assuntos do órgão;
XII – manter conduta compatível com a moralidade adminis-

trativa;
XIII – ser assíduo e pontual ao serviço;
XIV – tratar com urbanidade as pessoas;
XV – representar contra ilegalidade, omissão ou abuso de po-

der no cumprimento da lei;
XVI – portar a carteira de identidade funcional;
XVII – residir na sede do município onde exerça o cargo ou fun-

ção, ou onde autorizado;
XVIII – comunicar o endereço onde possa ser encontrado, 

quando dos afastamentos regulamentares.
Parágrafo único. A representação de que trata o inciso XV deste 

artigo será encaminhada à autoridade imediatamente superior ao 
representado e apreciada pelo Delegado-Geral, ocasião em que de-
verá assegurar-lhe a oportunidade de se defender.

CAPÍTULO IV
DA REMUNERAÇÃO

Art. 68. Os servidores policiais civis serão remunerados pelo 
regime de subsídio, fixado em parcela única, nos termos de lei es-
pecífica.

Art. 69. As parcelas únicas de remuneração dos servidores po-
liciais civis serão fixadas em nível condizente com a relevância da 
função e de forma a compensar todas as vedações e incompatibili-
dades específicas que lhes sejam impostas.

Art. 70. Os subsídios dos integrantes das carreiras de Delegado 
de Polícia, Agente de Polícia, Escrivão de Polícia e Papiloscopista Po-
licial serão fixados em lei com diferenças de uma para outra Classe 
da respectiva carreira.

- Redação dada pela Lei nº 18.753, de 29-12-2014.

TÍTULO III
DO REGIME JURÍDICO

Art. 71. O regime jurídico das carreiras de Delegado de Polícia, 
Escrivão de Polícia, Agente de Polícia e Papiloscopista Policial é o 
estatutário, cujas disposições lhes são aplicáveis, exceto no tocante 
àquelas expressamente previstas nesta Lei.

- Redação dada pela Lei nº 18.753, de 29-12-2014.

TÍTULO IV
DA PROMOÇÃO

Art. 72. Promoção é a elevação do servidor de uma classe para 
outra imediatamente superior àquela em que se encontrava na ca-
tegoria funcional a que pertence, em sua respectiva série de Clas-
ses.

Parágrafo único. Excepcionalmente, para os cargos de Agente 
de Polícia, Escrivão de Polícia e Papiloscopista Policial considera-se 
como promoção a elevação do servidor de uma classe para o padrão 
I da classe imediatamente superior àquela em que se encontrava na 
categoria funcional a que pertence, na respectiva série de classes.

- Redação dada pela Lei nº 18.753, de 29-12-2014.
Art. 73. O processo de avaliação e promoção dos policiais civis 

deverá observar critérios e requisitos objetivos que levem em conta 
a capacitação profissional do servidor e o interesse da administra-
ção.

Art. 74. A promoção realiza-se pelos critérios de merecimento 
e de antiguidade de classe, alternadamente, iniciando-se pelo pri-
meiro, e será feita à razão de 2/3 (dois terços) por merecimento e 
1/3 (um terço) por antiguidade.

Art. 75. Para cada categoria serão elaboradas 2 (duas) listas de 
classificação, concomitantemente, para os critérios de antiguidade 
e de merecimento.

Art. 76. As promoções obedecerão obrigatoriamente à ordem 
de classificação e às vagas abertas para o preenchimento de cada 
Classe.

Art. 77. Os servidores policiais civis somente poderão ser pro-
movidos após 2 (dois) anos de efetivo exercício na classe a que per-
tencem, respeitado o interstício de 3 (três) anos de estágio proba-
tório para a primeira promoção.

- Redação dada pela Lei nº 17.902, de 27-12-2012.
Art. 78. Será declarada sem efeito a promoção indevida, não 

ficando o servidor, nesse caso, obrigado à restituição de valores 
percebidos a esse título, salvo na hipótese de declaração falsa ou 
omissão intencional.

Art. 79. Não poderão concorrer às promoções os servidores 
policiais civis que:

I – estiverem com a prisão cautelar decretada, ou presos em 
flagrante delito;

II – forem condenados pela prática de crime, enquanto durar o 
cumprimento da pena, mesmo em caso de suspensão condicional 
da pena;

III – a juízo do Conselho Superior da Polícia Civil, estiverem res-
pondendo a Processo Administrativo Disciplinar ou Criminal.

§ 1º O Conselho Superior da Polícia Civil declarará o impedi-
mento à promoção, nas hipóteses dos incisos do caput deste artigo.

§ 2º Em qualquer das hipóteses dos incisos I e III deste arti-
go, se o servidor vier a ser, posteriormente, absolvido ou tiver o 
processo disciplinar arquivado e, somente por esses motivos, não 
tiver sido promovido à época em que fazia jus a tal direito, deverá 
ser promovido, independentemente de vaga, desde que o requeira 
administrativamente.
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Art. 80. Verificada a existência de vagas, o Conselho Superior da 
Polícia Civil, até o dia 5 (cinco) de março e 5 (cinco) de setembro de 
cada ano, providenciará:

I – a distribuição do modelo padrão informativo de merecimen-
to às Unidades Policiais respectivas para o preenchimento pelos 
chefes imediatos e mediatos dos servidores concorrentes, consubs-
tanciado nos seguintes boletins:

a) Boletim Individual para as condições essenciais de mereci-
mento, sob o aspecto positivo, nos termos de modelo constante do 
Regulamento;

b) Boletim Individual para as condições complementares de 
merecimento, sob o aspecto negativo, nos termos de modelo cons-
tante do Regulamento;

II – a organização e a publicação das relações de antiguidade e 
de merecimento;

III – a publicação das listas de antiguidade e de merecimento no 
Boletim Geral da Polícia Civil.

Parágrafo único. Na aferição das condições essenciais de mere-
cimento, sob o aspecto positivo, a média das notas lançadas pelos 
chefes imediato e mediato poderá ser mantida ou alterada por deli-
beração fundamentada do Conselho Superior da Polícia Civil.

Art. 81. O grau de merecimento do servidor será apurado pela 
média aritmética das obtidas no semestre da apuração e no ante-
rior, consubstanciado no Boletim Individual para o grau de mereci-
mento, sob os aspectos gerais, nos termos de modelo constante do 
Regulamento.

Art. 82. Serão considerados promovidos os servidores que fa-
lecerem durante o processo promocional, mesmo sem o processa-
mento da promoção a que tinham direito por antiguidade.

Art. 83. As promoções serão realizadas em julho de cada ano, 
obedecendo aos limites, aos procedimentos e às condições pesso-
ais do servidor policial concorrente, estabelecidos nesta Lei, exis-
tentes até o último dia imediatamente anterior à análise do órgão 
competente.

- Redação dada pela Lei nº 18.839, de 27-05-2015, art. 2º.
Art. 84. Os direitos e as vantagens que decorrerem da promo-

ção serão contados a partir da publicação do ato, salvo quando pu-
blicado fora do prazo legal, caso em que retroagirão ao dia em que 
deveria ter ocorrido a promoção.

Art. 85. Merecimento é a demonstração positiva pelo servidor 
policial civil, durante sua permanência na Classe, de pontualidade, 
assiduidade, disciplina, capacidade, eficiência, compreensão dos 
deveres, aprimoramento de sua formação técnico-policial e, tam-
bém, no caso de Delegado de Polícia, de sua formação jurídica.

§ 1º Para fins de avaliação de promoção por merecimento, será 
levado em consideração especialmente o período de exercício na 
Classe e Carreira aferidas, com a prevalência dos seguintes critérios 
objetivos:

I – pontualidade e dedicação no cumprimento das obrigações 
funcionais e das instruções da Polícia Civil, aquilatadas pelas infor-
mações originadas na Gerência de Correições e Disciplina da Polícia 
Civil, relativas às ocorrências de sua vida funcional e a seus assen-
tamentos individuais, em especial os títulos capazes de atestar o 
mérito intelectual e operacional do servidor policial civil;

II – eficiência no desempenho das funções, verificada pelas re-
ferências dos chefes imediatos e mediatos do servidor, bem como 
pelas referências do Conselho Superior da Polícia Civil;

III – diploma de Especialização, Mestrado ou Doutorado, reali-
zado por instituições públicas ou privadas, legalmente reconhecido, 
na área congênere à atividade policial ou jurídica;

IV – aprimoramento de sua capacidade cognitiva ou funcional, 
mediante participação em cursos de aperfeiçoamento, promovidos 
pela Polícia Civil, por órgãos ou por instituições de combate à crimi-
nalidade ou da Administração Pública Federal, Estadual ou Munici-
pal, com carga horária mínima de 50 (cinquenta) horas-aula;

V – obtenção de prêmios relacionados com a carreira policial;
VI – publicação de livros, teses, estudos e artigos de natureza 

jurídica ou policial.
§ 2º Não poderá concorrer à promoção por merecimento o ser-

vidor policial civil afastado de suas funções em razão de:
I – estar em exercício de mandato eletivo federal, distrital, es-

tadual ou municipal;
II – estar exercendo, exclusivamente, mandato classista;
III – estar em gozo de licença para tratar de assunto particular;
IV – ter sofrido penalidade de advertência ou suspensão, no 

período de 1 (um) ano imediatamente anterior à ocorrência da 
vaga, em caso de advertência, ou de 2 (dois) anos, em casos de sus-
pensão;

V – estar cedido a órgãos não integrantes da estrutura da Se-
cretaria da Segurança Pública de Goiás.

§ 3º É obrigatória a promoção do servidor policial civil que figu-
rar por 3 (três) vezes consecutivas ou 5 (cinco) alternadas em lista 
de Merecimento, ressalvada a hipótese do § 2º deste artigo.

§ 4º A promoção por merecimento orientar-se-á pelos critérios 
objetivos expostos no § 1º deste artigo, devendo a decisão pela es-
colha do promovido ser escrita e fundamentada.

Art. 86. A promoção por merecimento dependerá de lista trí-
plice para cada vaga, organizada pelo Conselho Superior da Polícia 
Civil.

Art. 87. Competirá ao Conselho Superior da Polícia Civil a de-
cisão final na composição da lista de promoção por merecimento, 
expedida por meio de ato administrativo devidamente motivado.

Art. 88. Da apuração do merecimento será dada ciência ao ser-
vidor, sendo-lhe assegurados a ampla defesa e os meios a ela ine-
rentes para contestar a avaliação realizada.

§ 1º Será de 10 (dez) dias o prazo para apresentar recurso das 
fases ou dos atos do processo promocional, em petição dirigida ao 
Conselho Superior da Polícia Civil, que, se recebida pelo seu Presi-
dente, será pelo Colegiado decidida em caráter irrecorrível.

§ 2º A apresentação do recurso suspenderá a promoção até a 
decisão final, apenas no tocante à relação de merecimento impug-
nada.

§ 3º No caso do § 2º deste artigo, após a decisão final do recur-
so, proceder-se-á à promoção com efeito retroativo à data em que 
deveria ter ocorrido.

Art. 89. O merecimento é adquirido especificamente na Classe.
Parágrafo único. Promovido, o servidor policial civil começará 

a adquirir merecimento a contar de seu ingresso na nova Classe.
Art. 90. A antiguidade será apurada na categoria do servidor 

policial civil, determinada pelo tempo de efetivo exercício na Classe.
§ 1º Por antiguidade na Classe, entende-se o tempo que o 

servidor contar, na Polícia Civil do Estado de Goiás, na respectiva 
classe, deduzidos os interregnos ocorridos ou qualquer interrupção 
prevista na legislação, exceto:

I – tempo de licença por motivo de saúde;
II – tempo de licença por motivo de casamento ou falecimento 

do cônjuge, filhos, pais ou irmãos;
III – período de licença-prêmio;
IV – período de afastamento em virtude de representação ou 

missão oficial da Polícia Civil;
V – tempo de afastamento em virtude de processo criminal que 

terminar por arquivamento ou absolvição;
VI – período de licença para realização de curso de aperfeiçoa-

mento profissional no país ou no exterior na forma da lei;
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VII – tempo de exercício de mandato classista;
VIII – período em que o servidor policial civil se encontrar ce-

dido a órgãos integrantes da estrutura da Secretaria da Segurança 
Pública.

§ 2º Ocorrendo empate na classificação, tanto por merecimen-
to como por antiguidade, terá precedência, sucessivamente, o can-
didato que tiver:

I – mais tempo de efetivo exercício na Classe;
II – mais tempo de efetivo exercício no cargo atualmente ocu-

pado;
III – melhor classificação final no concurso de ingresso na car-

reira, referente ao cargo que estiver ocupando.
Art. 91. Aplica-se à promoção por antiguidade, no que couber, 

o disposto nos arts. 86, 87 e 88 desta Lei.
Art. 92. A promoção:
I – da Primeira Classe para a Classe Especial depende, ainda, de 

conclusão, com aproveitamento:
a) do Curso Superior de Polícia, para os ocupantes de cargos de 

Delegado de Polícia;
b) do Curso de Aperfeiçoamento, para os ocupantes dos cargos 

de Agente de Polícia, Escrivão de Polícia e Papiloscopista Policial;
- Redação dada pela Lei nº 18.753, de 29-12-2014.
II – da Segunda Classe para a Primeira Classe depende, ainda, 

de conclusão, com aproveitamento:
a) do Curso de Especialização, para os ocupantes de cargos de 

Delegado de Polícia;
b) do Curso de Atualização, para os ocupantes dos cargos de 

Agente de Polícia, Escrivão de Polícia e Papiloscopista Policial.
- Redação dada pela Lei nº 18.753, de 29-12-2014.
§ 1º Os cursos referidos neste artigo serão realizados pela Su-

perintendência da Academia Estadual da Segurança Pública, via Ge-
rência de Ensino da Polícia Civil, ou por entidade oficial de ensino 
policial de graduação equivalente, nacional ou estrangeira, devida-
mente reconhecida pela Polícia Civil do Estado de Goiás.

§ 2º A matrícula no Curso Superior, de Aperfeiçoamento e de 
Atualização de Polícia será feita mediante levantamento efetuado 
pela Gerência de Administração e Finanças da Polícia Civil do Esta-
do de Goiás, obedecendo-se aos critérios dispostos nesta Lei e ao 
número de vagas definidas pela Gerência de Ensino da Polícia Civil.

§ 3º Ocorrendo empate no levantamento de que trata o § 2º 
deste artigo, terá preferência, sucessivamente, o servidor:

a) de maior tempo na classe;
b) de maior tempo no cargo;
c) de maior tempo no serviço público;
d) mais idoso.
Art. 93. Compete ao Conselho Superior da Polícia Civil elaborar 

as listas a serem encaminhadas, por meio da Secretaria da Segu-
rança Pública, ao Governador do Estado, para efeito de promoção.

Art. 94. Os atos de promoção são da competência exclusiva do 
Governador do Estado de Goiás, observados os requisitos e as con-
dições estabelecidos nesta Lei, e deverão ser publicados no Diário 
Oficial do Estado de Goiás, preferencialmente até o último dia dos 
meses de janeiro e julho do respectivo ano.

§ 1º - Revogado pela Lei nº 17.902, de 27-12-2012, art. 3º.
§ 2º- Revogado pela Lei nº 17.902, de 27-12-2012, art. 3º.
§ 3o Visando ao equilíbrio fiscal do Estado, os atos de promo-

ção dispostos no caput deste artigo dependerão de disponibilidade 
orçamentária e financeira.

- Acrescido pela Lei nº 17.902, de 27-12-2012.
Art. 94-A. Será promovido post mortem o policial civil que per-

der a vida por motivos relativos ao cumprimento do dever funcional 
ou em acidente de serviço.

- Acrescido pela Lei nº 17.691, de 04-07-2012.

§ 1º A promoção post mortem é aquela que visa a expressar 
o reconhecimento do Estado de Goiás ao policial civil falecido no 
cumprimento do dever ou em consequência dele.

- Acrescido pela Lei nº 17.691, de 04-07-2012.
§ 2º Na promoção post mortem não se aplicam as exigências 

para a promoção por outro critério, estabelecidas nesta Lei.
- Acrescido pela Lei nº 17.691, de 04-07-2012.
§ 3º A data de promoção a ser efetivada na forma deste artigo 

retroagirá à data do falecimento. 
- Acrescido pela Lei nº 17.691, de 04-07-2012.

TÍTULO V
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 95. Os cargos de Delegado de Polícia da Classe Especial I, 
Agente de Polícia da Classe Especial I, Escrivão de Polícia da Classe 
Especial I, Agente Policial, Agente Auxiliar Policial, Comissário de 
Polícia e Escrevente Policial, bem como os do Grupo Ocupacional de 
Identificação, que passam a compor o Quadro Transitório da Polícia 
Civil, serão extintos automaticamente na vacância.

- Redação dada pela Lei nº 18.753, de 29-12-2014.
Parágrafo único. O cargo de Dactiloscopista da carreira do Gru-

po Ocupacional de Identificação é fixado em 117 (cento e dezesse-
te) vagas, sendo que 80 (oitenta) da classe de Classificador serão 
extintas automaticamente na vacância.

- Acrescido pela Lei nº 18.753, de 29-12-2014.
Art. 96. Os subsídios dos titulares dos ocupantes dos cargos re-

feridos no art. 95 serão definidos em lei específica.
Art. 97. Estender-se-ão aos Agentes Policiais, Agentes Auxilia-

res Policiais, Comissários de Polícia e Escreventes Policiais inativos e 
aos integrantes dos cargos do Grupo Ocupacional de Identificação 
inativos com direito a paridade todos os benefícios concedidos aos 
servidores dos mesmos cargos da ativa.

- Redação dada pela Lei nº 18.753, de 29-12-2014.
Art. 98. Os cargos da carreira de Delegado de Polícia ficam fixa-

dos e estruturados da seguinte forma:
I - 123 (cento e vinte e três) cargos de Delegado de Polícia da 

Classe Especial;
- Redação dada pela Lei nº 17.691, de 04-07-2012.
II – 158 (cento e cinquenta e oito) cargos de Delegado de Polícia 

da 1ª Classe;
- Redação dada pela Lei nº 17.691, de 04-07-2012.
III – 110 (cento e dez) cargos de Delegado de Polícia da 2ª Clas-

se;
- Redação dada pela Lei nº 17.691, de 04-07-2012.
IV - 145 (cento e quarenta e cinco) cargos de Delegado de Po-

lícia Substituto.
- Redação dada pela Lei nº 17.902, de 27-12-2012.

Art. 98-A. Os atuais Delegados de Polícia ativos e inativos re-
munerados pelo regime de subsídio ficam enquadrados, a partir da 
publicação desta Lei, na classe imediatamente superior à em que 
estiverem posicionados, exclusivamente por uma única vez, reini-
ciando-se a contagem do prazo na nova classe para fins de promo-
ção.

- Acrescido pela Lei nº 17.691, de 04-07-2012.
§ 1º Fica criado o cargo de Delegado de Polícia da Classe Espe-

cial I, observado o que dispõe o art. 95 desta Lei, em quantitativo 
suficiente para nele integrar os Delegados de Polícia da Classe Espe-
cial, enquadrados conforme o disposto no caput deste artigo.

- Acrescido pela Lei nº 17.691, de 04-07-2012.
§ 2º Os Delegados de Polícia inativos não optantes pelo regime 

de subsídio, quando da sua opção a este regime, ficam posicionados 
na classe imediatamente superior à em que se deu a aposentadoria.
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- Acrescido pela Lei nº 17.691, de 04-07-2012.
§ 3º Somente para fins remuneratórios a regra estabelecida no 

caput deste artigo é extensiva aos pensionistas de Delegados de Po-
lícia Civil.

- Acrescido pela Lei nº 17.691, de 04-07-2012.
Art. 99. Os cargos da carreira de Escrivão de Polícia ficam fixa-

dos e estruturados da seguinte forma:
I – 240 (duzentos e quarenta) cargos de Escrivão de Polícia da 

Classe Especial;
- Redação dada pela Lei nº 17.902, de 27-12-2012.
II – 643 (seiscentos e quarenta e três) cargos de Escrivão de 

Polícia da 1a Classe;
- Redação dada pela Lei nº 17.902, de 27-12-2012.
III – 586 (quinhentos e oitenta e seis) cargos de Escrivão de Po-

lícia da 2a Classe;
- Redação dada pela Lei nº 17.902, de 27-12-2012.
IV � 840 (oitocentos e quarenta) cargos de Escrivão de Polícia 

de 3ª Classe;
- Redação dada pela Lei nº 20.421, de 07-03-2019, art. 4º.
Art. 99-A. Os cargos da carreira de Papiloscopista Policial ficam 

fixados e estruturados da seguinte forma:
- Acrescido pela Lei nº 18.753, de 29-12-2014.
I – 22 (vinte e dois) cargos de Papiloscopista Policial de Classe 

Especial;
- Acrescido pela Lei nº 18.753, de 29-12-2014.
II – 44 (quarenta e quatro) cargos de Papiloscopista Policial de 

1ª Classe;
- Acrescido pela Lei nº 18.753, de 29-12-2014.
III – 66 (sessenta e seis) cargos de Papiloscopista Policial de 2ª 

Classe;
- Acrescido pela Lei nº 18.753, de 29-12-2014.
IV – 166 (cento e sessenta e seis) cargos de Papiloscopista Po-

licial de 3ª Classe.
- Acrescido pela Lei nº 18.753, de 29-12-2014.
Art. 100. Os cargos da carreira de Agente de Polícia ficam fixa-

dos e estruturados da seguinte forma:
I – 454 (quatrocentos e cinquenta e quatro) cargos de Agente 

de Polícia da Classe Especial;
- Redação dada pela Lei nº 17.902, de 27-12-2012.
II – 882 (oitocentos e oitenta e dois) cargos de Agente de Polícia 

da 1a Classe;
- Redação dada pela Lei nº 17.902, de 27-12-2012.
III – 827 (oitocentos e vinte e sete) cargos de Agente de Polícia 

da 2a Classe;
- Redação dada pela Lei nº 17.902, de 27-12-2012.
IV � 1.136 (mil cento e trinta e seis) cargos de Agente de Polícia 

de 3ª Classe;
- Redação dada pela Lei nº 20.421, de 07-03-2019, art. 4º.
Art. 100-A. Os atuais Agentes e Escrivães de Polícia ativos, apo-

sentados e seus pensionistas com direito a paridade e remunerados 
pelo regime de subsídio ficam enquadrados conforme o disposto no 
Anexo II e observadas as seguintes regras:

- Acrescido pela Lei nº 17.902, de 27-12-2012.
I – o enquadramento efetuar-se-á em até 3 (três) etapas, pa-

drão por padrão, objetivando o alcance do padrão I da classe sub-
sequente àquela ocupada, nos termos do Anexo II referenciado no 
caput;

- Acrescido pela Lei nº 17.902, de 27-12-2012.
II – a contagem do prazo para fins de progressão e promoção 

será reiniciada após a efetivação do enquadramento previsto neste 
artigo.

- Acrescido pela Lei nº 17.902, de 27-12-2012.

§ 1o Ficam criados os cargos de Agente e Escrivão de Polícia 
da Classe Especial I, observado o que dispõe o art. 95 desta Lei, em 
quantitativo suficiente para nele integrar os Agentes e Escrivães de 
Polícia da Classe Especial, enquadrados conforme o disposto neste 
artigo, tendo como subsídio o equivalente a 110% (cento e dez por 
cento) do subsídio da Classe Especial.

- Acrescido pela Lei nº 17.902, de 27-12-2012.
§ 2o Aos Agentes e Escrivães de Polícia aposentados e seus 

pensionistas não optantes pelo regime de subsídio, quando da sua 
opção a este regime, serão aplicadas as regras previstas neste arti-
go.

- Acrescido pela Lei nº 17.902, de 27-12-2012.
§ 3o Na hipótese da opção referida no § 2o deste artigo ocorrer 

durante ou após os prazos previstos no Anexo II desta Lei, o servi-
dor fará jus, a partir da data de opção, aos benefícios das etapas do 
enquadramento já efetivadas.

- Acrescido pela Lei nº 17.902, de 27-12-2012.
Art.100-B. Os cargos de Agente Policial, Agente Auxiliar Policial 

e Escrevente Policial ativos, aposentados e seus pensionistas com 
direito a paridade e remunerados pelo regime de subsídio ficam 
enquadrados conforme o disposto no Anexo III e observadas as se-
guintes regras:

- Acrescido pela Lei nº 17.902, de 27-12-2012.
I – os servidores ocupantes dos níveis I a III serão posicionados 

no nível IV;
- Acrescido pela Lei nº 17.902, de 27-12-2012.
II – os servidores ocupantes dos níveis IV a VI serão posiciona-

dos no nível VII;
- Acrescido pela Lei nº 17.902, de 27-12-2012.
III – os servidores ocupantes dos níveis VII a IX serão posicio-

nados no nível X;
- Acrescido pela Lei nº 17.902, de 27-12-2012.
IV – os servidores ocupantes do nível X serão posicionados no 

nível XI.
- Acrescido pela Lei nº 17.902, de 27-12-2012.
§ 1o Fica criado o nível XI para os cargos de Agente Policial, 

Agente Auxiliar Policial e Escrevente Policial, exclusivamente para 
fins do enquadramento previsto no caput deste artigo e extinto 
quando vagar, com subsídio equivalente a 110% (cento e dez por 
cento) do subsídio do nível X.

- Acrescido pela Lei nº 17.902, de 27-12-2012.
§ 2o Aos aposentados e seus pensionistas não optantes pelo 

regime de subsídio, referidos no caput, quando da sua opção a este 
regime, serão aplicadas as regras previstas neste artigo.

- Acrescido pela Lei nº 17.902, de 27-12-2012.
§ 3o Na hipótese da opção referida no § 2º deste artigo ocorrer 

durante ou após os prazos previstos no Anexo III desta Lei, o servi-
dor fará jus, a partir da data de opção, aos benefícios das etapas do 
enquadramento já efetivadas.

- Acrescido pela Lei nº 17.902, de 27-12-2012.
§ 4o A contagem do prazo para fins de progressão será reini-

ciada após a efetivação do enquadramento previsto neste artigo.
- Acrescido pela Lei nº 17.902, de 27-12-2012.
Art. 101. O dia 9 de maio é consagrado ao servidor policial civil.
Art. 102. São promovidas na estrutura administrativa da Polícia 

Civil as seguintes alterações:
I – fica criado o Conselho Superior da Polícia Civil, unidade ad-

ministrativa básica;
II – fica criada a Gerência de Assessoria Técnico-Policial, com o 

correspondente cargo em comissão de Gerente, Símbolo CDA-M7;
III – a Gerência de Planejamento passa a denominar-se Gerên-

cia de Planejamento Operacional.
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Parágrafo único. Em decorrência do disposto neste artigo, a le-
tra B) POLÍCIA CIVIL do item X – SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLI-
CA – integrante da ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO PODER EXECUTIVO, 
do Anexo I – RELAÇÃO DE UNIDADES ADMINISTRATIVAS BÁSICAS E 
COMPLEMENTARES E RESPECTIVOS CARGOS DE PROVIMENTO EM 
COMISSÃO – da Lei nº 16.272, de 30 de maio de 2008, passa a vigo-
rar com as alterações constantes do Anexo Único desta Lei.

Art. 103. Os subsídios dos cargos de Agente de Polícia da Classe 
Especial e Escrivão de Polícia da Classe Especial serão definidos em 
lei específica.

Art. 104. A primeira promoção, depois da publicação desta Lei, 
dar-se-á com base nas últimas listas de merecimento e antiguidade 
já publicadas pelo Conselho Superior da Polícia Civil.

Art. 105. Não se aplica aos policiais civis o disposto nos arts. 68 
a 92 da Lei nº 10.460, de 22 de fevereiro de 1988.

Art. 106. Fica revogado o art. 20 da Lei estadual nº 10.872, de 
7 de julho de 1989.

Art. 107. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 26 

de janeiro de 2010, 122º da República.

LEI ESTADUAL Nº 10.460/1988 (DISPÕE SOBRE O ES-
TATUTO DOS SERVIDORES EFETIVOS DO ESTADO DE 

GOIÁS)

Prezado Candidato a Lei Estadual 10.460/1988 foi revogada 
pela LEI Nº 20.756, DE 28 DE JANEIRO DE 2020

LEI Nº 20.756, DE 28 DE JANEIRO DE 2020

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis do 
Estado de Goiás, das autarquias e fundações públicas estaduais, e 
dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos 
do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei: 

TÍTULO I 
CAPÍTULO ÚNICO

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Esta Lei institui o regime jurídico dos servidores públicos 
civis da administração direta, autárquica e fundacional do Estado 
de Goiás.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, servidor público é a pessoa 
legalmente investida em cargo público.

Art. 3º Cargo público é o conjunto de atribuições e responsa-
bilidades previstas na estrutura organizacional e cometidas a um 
servidor público.

Parágrafo único. Os cargos públicos são criados por lei, com de-
nominação própria e subsídios ou vencimentos pagos pelos cofres 
públicos, para provimento em caráter efetivo ou em comissão.

Art. 4º É vedado cometer ao funcionário atribuições diferentes 
das de seu cargo, bem como a prestação de serviços gratuitos.

Parágrafo único. Não se incluem nas proibições a que se re-
fere este artigo o desempenho de função transitória de natureza 
especial e a participação em comissões ou grupos de trabalho, para 
elaboração de estudos ou projetos de interesse público.

 

TÍTULO II
DOS CARGOS PÚBLICOS E DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA 

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO 

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 5º São requisitos básicos para investidura em cargo públi-
co:

I - nacionalidade brasileira;
II - gozo dos direitos políticos;
III - quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV - nível de escolaridade ou habilitação legal exigidos para o 

exercício do cargo;
V - idade mínima de dezoito anos;
VI - aptidão física e mental.
§1º As atribuições do cargo podem justificar a exigência de ou-

tros requisitos estabelecidos em lei.
§2º Os requisitos para investidura em cargo público devem ser 

comprovados por ocasião da posse.
§3º À pessoa com deficiência é assegurado o direito de can-

didatar-se ao ingresso no serviço público para exercício de cargos 
cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência que possui.

Art. 6º A investidura em cargo de provimento efetivo depende 
de prévia aprovação em concurso público.

Art. 7º Os cargos em comissão, destinados exclusivamente às 
atribuições de direção, chefia e assessoramento, são de livre nome-
ação e exoneração pela autoridade competente.

§1º Para os fins desta Lei, considera-se:
I - direção: conjunto de atribuições que, desempenhadas nas 

posições hierárquicas mais elevadas de órgão ou entidade, dizem 
respeito ao cumprimento de atividades de dirigir, coordenar, con-
trolar equipes, processos e projetos;

II - chefia: conjunto de atribuições que, desempenhadas na 
posição hierárquica mais elevada de unidade administrativa inte-
grante da estrutura básica ou complementar, dizem respeito ao 
cumprimento de atividades de dirigir, coordenar, controlar equipes, 
processos e projetos;

III - assessoramento: conjunto de atribuições concernentes à 
aptidão para auxiliar, em razão de determinado conhecimento ou 
qualificação, na execução de atividades administrativas.

§2º A posição hierárquica e o símbolo remuneratório são atri-
buídos a cada cargo de provimento em comissão, tendo em consi-
deração, entre outros, os seguintes critérios:

I - a complexidade das funções exercidas e o correspondente 
poder decisório;

II - o grau de responsabilidade atribuído ao titular;
III - o número de unidades administrativas e servidores subor-

dinados;
IV - o volume de processos administrativos em tramitação na 

respectiva unidade; e
V - o contingente de usuários diretamente atendidos.
§3º Além do vínculo de confiança com o superior hierárquico 

imediato, a escolha para a ocupação de cargo de provimento em 
comissão deverá considerar a qualificação técnica e a experiência 
profissional.

§4º Ato do Chefe do Poder Executivo poderá estipular exigên-
cias específicas para o preenchimento de cargos de provimento em 
comissão de chefia e assessoramento, quando a necessidade do 
serviço justificar que no recrutamento seja considerado certo tipo 
de qualificação profissional.

Art. 8º As funções de confiança são privativas de servidor ocu-
pante de cargo de provimento efetivo.

Art. 9º São formas de provimento de cargo público:
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I - nomeação;
II - readaptação;
III - reversão;
IV - reintegração;
V - recondução;
VI - aproveitamento; e
VII - promoção.
Art. 10. É vedado editar atos de nomeação, posse ou exercício 

com efeito retroativo.
Art. 11. O ato de provimento de cargo público compete ao Che-

fe do Poder Executivo, mediante decreto.
 

SEÇÃO II
DO CONCURSO PÚBLICO

 
Art. 12. As normas gerais sobre concurso público são as fixadas 

em lei específica.
Art. 13. O concurso público terá validade de até dois anos, po-

dendo ser prorrogado, dentro desse prazo, uma única vez, por igual 
período, a critério da Administração.

§ 1º Aos candidatos aprovados em concurso público, no limi-
te das vagas anunciadas no edital e consoante obediência rigorosa 
à ordem de classificação, é assegurado o direito de nomeação no 
período de validade do concurso, compreendida eventual prorro-
gação de prazo, conforme cronograma previamente elaborado pela 
Administração.

§ 2º É assegurado ao candidato, mediante requerimento rea-
lizado antes da nomeação ou convocação, o direito de ser reclassi-
ficado para o final da lista de aprovados do concurso, desde que o 
edital preveja essa possibilidade.

§ 3º Em havendo cadastro reserva considerar-se-á o final da 
lista a posição posterior ao último colocado no cadastro.

§4º O exercício, pelo candidato, da faculdade de que trata o §2º 
deste artigo não lhe garante o direito à nomeação.

§ 5º A Administração Pública poderá ficar impedida de reali-
zar a nomeação dos aprovados em concurso público homologado 
quando os limites da despesa total com pessoal forem atingidos, 
na forma definida em lei complementar, ou ainda com fundamen-
to em outra restrição temporária estabelecida em lei ou emenda à 
constituição estadual, comprometendo a capacidade financeira do 
Estado de Goiás.

§ 6º Na situação de que trata o § 5º o prazo de validade esta-
belecido no edital do certame será automaticamente suspenso, vol-
tando a correr, depois de cessada a causa de suspensão, por tempo 
igual ao que faltava para sua complementação, respeitado o prazo 
máximo estabelecido no caput deste artigo

Art. 14. A convocação do candidato aprovado em concurso pú-
blico será efetivada mediante publicação do ato no Diário Oficial 
do Estado e sítio eletrônico oficial do Órgão Central de Gestão de 
Pessoal.

Art. 15. Ao candidato matriculado em curso de formação pro-
fissional previsto como etapa de concurso público para provimento 
de cargo efetivo no respectivo edital é atribuída uma bolsa de estu-
do mensal em valor correspondente a 60% (sessenta por cento) do 
vencimento ou subsídio do cargo a que concorrer.

§ 1º Sendo servidor ocupante de cargo de provimento efetivo 
ser - lhe - ão facultados o afastamento do cargo, nas hipóteses de 
que trata o art. 173, e a opção pela bolsa a que alude o caput.

§ 2º Ao militar matriculado em curso de formação profissional 
previsto como etapa de concurso público para provimento de cargo 
efetivo também é assegurada a opção pela bolsa.

§ 3º Caso o candidato do curso de formação a que se refere o 
caput deste artigo seja servidor estadual submetido a estágio pro-
batório em outro cargo, suspensa será a contagem do prazo a ele 
referente.

§4º O período relativo ao curso de formação de que trata o 
caput não configura qualquer vínculo funcional com a Administra-
ção Pública.

Art. 16. Na hipótese do art. 15, se aprovado e nomeado, o can-
didato prestará, obrigatoriamente, ressalvado o interesse público 
em contrário, pelo menos o tempo de serviço igual ao da duração 
do curso de formação, sob pena de restituir a importância percebi-
da dos cofres públicos a título de bolsa.

Art. 17. Os concursos para provimento de cargos na adminis-
tração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo serão 
realizados diretamente pelo Órgão Central de Gestão de Pessoal, 
ou indiretamente, mantidos sua supervisão e controle, cabendo ao 
titular deste a decisão sobre a respectiva homologação, no prazo 
de 60 (sessenta) dias a contar da publicação do resultado final dos 
mesmos.

§ 1º Para os efeitos do disposto neste artigo, incumbirá ao Ór-
gão Central de Gestão de Pessoal:

I - publicar a relação das vagas;
II - elaborar os editais que deverão conter os critérios, progra-

mas e demais elementos indispensáveis;
III - publicar a relação dos candidatos concorrentes, cujas inscri-

ções foram deferidas ou indeferidas;
IV - decidir, em primeira instância, questões relativas às inscri-

ções;
V - publicar a relação dos candidatos aprovados, obedecida a 

ordem de classificação.
§ 2º Em casos especiais, sem prejuízo de sua supervisão e ho-

mologação, a competência para a realização de concursos públicos 
poderá ser delegada.

§ 3º Os concursos para provimento de cargos que, pela especi-
ficidade de suas atribuições, com as exceções previstas em lei, se-
jam privativos de determinado órgão serão realizados sob a direção 
do respectivo titular, com a supervisão e homologação do titular do 
Órgão Central de Gestão de Pessoal.

 
SEÇÃO III

DA NOMEAÇÃO
 
Art. 18. A nomeação será feita:
I - em caráter efetivo, para os cargos dessa natureza;
II - em comissão, para os cargos de livre nomeação e exonera-

ção;
§ 1º A nomeação para cargo de provimento efetivo depende 

de prévia habilitação em concurso público de provas ou de provas 
e títulos e deve observar à ordem de classificação e ao prazo de 
validade do concurso público.

§ 2º O candidato aprovado no número de vagas previsto no 
edital do concurso tem direito à nomeação no cargo para o qual 
concorreu, observado o disposto no §4º do art. 12 desta Lei.

§ 3º É vedada a convocação de candidato aprovado em novo 
concurso público para cujos cargos existam outros aprovados e re-
manescentes de concurso anterior com prazo de validade ainda não 
expirado.

Art. 19. O servidor ocupante de cargo de provimento em comis-
são pode ser nomeado para ter exercício, interinamente, por até 90 
(noventa) dias, em outro cargo em comissão de chefia ou direção, 
sem prejuízo das atribuições do que atualmente ocupa, hipótese 
em que deverá optar pela remuneração de um deles durante o pe-
ríodo da interinidade.
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SEÇÃO IV
DA POSSE E DO EXERCÍCIO

 
Art. 20. Posse é a aceitação formal de atribuições, direitos, de-

veres e responsabilidades inerentes ao cargo público, que ocorre 
com a assinatura do respectivo termo pelo servidor.

§ 1º A posse deve ocorrer no prazo de 30 (trinta) dias contados 
da publicação do ato de nomeação no Diário Oficial do Estado, po-
dendo tal prazo ser prorrogado por mais 15 (quinze) dias, a requeri-
mento do interessado ou no interesse da Administração, desde que 
devidamente justificado.

§ 2º Na hipótese de se tratar de servidor público, o prazo de 
que trata o § 1º pode ser prorrogado para ter início após o término 
dos seguintes eventos:

I - licença para tratamento de saúde;
II - licença - maternidade;
III - licença - paternidade;
IV - licença para o serviço militar;
V - licença por motivo de doença em pessoa da família;
VI - férias.
§ 3º A posse pode ocorrer mediante procuração com poderes 

específicos.
§ 4º Só há posse nos casos de provimento por nomeação.
§ 5º Será sem efeito o ato de nomeação se a posse não ocorrer 

no prazo previsto neste artigo.
Art. 21. A posse em cargo público dependerá de prévia inspe-

ção pela Junta Médica Oficial do Estado em que sejam atestadas 
as aptidões física e mental do nomeado para o exercício do cargo.

Parágrafo único. O servidor ocupante de cargo de provimento 
efetivo nomeado para cargo de provimento em comissão fica dis-
pensado da inspeção de que trata o caput.

Art. 22. São competentes para dar posse:
I - o Governador do Estado, às autoridades que lhe sejam dire-

tamente subordinadas;
II - o titular do Órgão Central de Gestão de Pessoal, aos demais 

servidores do Poder Executivo e das autarquias e fundações públi-
cas estaduais.

Art. 23. Por ocasião da posse, é exigido do nomeado apresen-
tar:

I - os comprovantes de satisfação dos requisitos previstos no 
art. 5º desta Lei e nas normas específicas para a investidura no car-
go;

II - declaração:
a) anual do imposto de renda de pessoa física;
b) sobre acumulação ou não de cargo ou emprego público, bem 

como de provento de aposentadoria de regime próprio de previ-
dência social;

c) sobre a existência ou não de impedimento para o exercício 
de cargo público;

III - prova de quitação com a Fazenda Pública.
§ 1º É nulo o ato de posse realizado sem a apresentação dos 

documentos a que se refere este artigo.
§ 2º A exigência prevista na alínea “a” do inciso II do caput po-

derá ser substituída por declaração feita em formulário elaborado 
pelo Órgão Central de Gestão de Pessoal, na forma do regulamento.

Art. 24. Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do 
cargo público.

§ 1º O servidor não pode entrar em exercício:
I - se ocupar cargo acumulável, sem comprovar a compatibili-

dade de horários;
II - se ocupar cargo inacumulável, sem comprovar pedido de 

exoneração ou vacância;

III - se receber proventos de aposentadoria inacumuláveis com 
a remuneração ou subsídio do cargo efetivo, sem comprovar a op-
ção por uma das formas de pagamento.

§ 2º É de 15 (quinze) dias o prazo para o servidor entrar em 
exercício, contado da data da posse.

§ 3º Compete ao titular da unidade administrativa onde for lo-
tado o servidor dar - lhe exercício.

§ 4º Com o exercício, inicia-se a contagem do tempo efetivo de 
serviço.

§ 5º A promoção e a readaptação não interrompem o exercício.
§ 6º O servidor que não entrar em exercício no prazo previsto 

no § 2º deve ser exonerado do cargo.
Art. 25. O servidor nomeado terá exercício na repartição em 

que houver claro de lotação.
Parágrafo único. Lotação é o número de servidores que devem 

ter exercício em cada repartição ou serviço.
Art. 26. O servidor com deficiência terá exercício preferencial-

mente na repartição mais próxima de seu domicílio em que houver 
claro de lotação, quando comprovada a necessidade pela Junta Mé-
dica Oficial.

Art. 27. Ao entrar em exercício, o servidor tem de apresentar 
ao órgão competente os documentos necessários à abertura do as-
sentamento individual.

Art. 28. O início, a suspensão, a interrupção e o reinício do exer-
cício são registrados nos assentamentos individuais do servidor.

Art. 29. O servidor que deva ter exercício em outro município 
ou Distrito Federal em razão de haver sido removido ou colocado à 
disposição terá no máximo 30 (trinta) dias de prazo contado da pu-
blicação do ato, para a retomada do efetivo desempenho das atri-
buições do cargo, incluído o tempo necessário para o deslocamento 
para a nova sede.

§ 1º Na hipótese de já editado o ato de remoção ou disposição 
e o servidor vier a se afastar por licença para tratamento de saúde, 
por motivo de doença em pessoa da família, maternidade ou pater-
nidade, o prazo a que se refere este artigo será contado a partir do 
término do impedimento.

§ 2º É facultado ao servidor declinar dos prazos estabelecidos 
no caput.

Art. 30. Considera-se como de efetivo exercício, além dos dias 
feriados ou em que o ponto for facultativo:

I - férias;
II - casamento ou união estável, por 8 (oito) dias consecutivos;
III - luto, pelo falecimento de cônjuge, companheiro ou compa-

nheira, filho, enteado, menor sob guarda ou tutela, pais, madrasta 
ou padrasto, e irmão, por 8 (oito) dias consecutivos, bem como de 
avós e netos, por 4 (quatro) dias consecutivos;

IV - convocação para o serviço militar;
V - júri e outros serviços obrigatórios por lei;
VI - exercício de cargo de provimento em comissão na adminis-

tração direta ou autárquica ou em fundações instituídas pelo Esta-
do de Goiás;

VII - exercício de cargo ou função de governo ou administração, 
em qualquer parte do território nacional, por nomeação do Gover-
nador do Estado ou do Presidente da República;

VIII - exercício do cargo de Secretário de Município ou de Esta-
do em outras Unidades da Federação, com prévia e expressa auto-
rização do Chefe do Poder Executivo;

IX - desempenho de mandato diretivo em empresa pública e 
sociedade de economia mista sob o controle acionário do Estado 
de Goiás;

X - licença para capacitação;
XI - licença-maternidade;
XII - licença-paternidade;
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XIII - licença para tratamento de saúde até o limite máximo de 
24(vinte e quatro) meses;

XIV - licença por motivo de doença em pessoa da família, en-
quanto remunerada;

XV - licença ao servidor acidentado em serviço ou acometido 
de doença profissional;

XVI - missão no País ou no exterior, quando o afastamento for 
remunerado;

XVII - doença de notificação compulsória;
XVIII - afastamento para participação em programa de treina-

mento regularmente instituído ou em programa de  pós-graduação 
sensu stricto, conforme dispuser o regulamento;

XIX - trânsito do servidor que passar a ter exercício em nova 
sede;

XX - exercício de mandato eletivo federal, estadual, distrital ou 
municipal;

XXI - exercício de mandato em confederação, federação, asso-
ciação e sindicato representativo de categoria de servidores públi-
cos estaduais, ou entidade fiscalizadora da profissão;

XXII - participação em competição esportiva, por até 30 (trinta) 
dias;

XXIII - doação de sangue, desde que devidamente comprovada 
e limitada a quatro ocorrências por ano;

XXIV - abono de faltas.
Parágrafo único. Considera-se ainda como de efetivo exercício 

o período em que o servidor estiver em disponibilidade.
Art. 31. A autoridade que irregularmente der exercício a ser-

vidor estadual responderá civil e criminalmente por tal ato e ficará 
pessoalmente responsável por quaisquer pagamentos que se fize-
rem em decorrência dessa situação.

 
SEÇÃO V

DA SUBSTITUIÇÃO
 
Art. 32. Os ocupantes de cargo de direção, chefia ou assesso-

ramento superior terão substitutos indicados no regimento interno 
ou, no caso de omissão, previamente designados pelo dirigente má-
ximo do órgão ou da entidade.

§ 1º O substituto assumirá automática e cumulativamente, sem 
prejuízo daquele que ocupa, o exercício do cargo de direção, chefia 
e assessoramento integrante da estrutura básica ou complemen-
tar, nos afastamentos e impedimentos legais ou regulamentares do 
titular e fará jus à retribuição pelo exercício do mesmo, paga na 
proporção dos dias de efetiva substituição, em detrimento da con-
traprestação pelo cargo definitivamente ocupado pelo substituto, 
sendo - lhe facultada a opção pela remuneração ou subsídio apenas 
do cargo que ocupa.

§ 2º Nos afastamentos e impedimentos legais ou regulamenta-
res dos titulares dos órgãos ou das entidades o ato de substituição, 
na forma do § 1º , competirá ao Chefe do Poder Executivo.

 
SEÇÃO VI

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO
 
Art. 33. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo 

de provimento efetivo fica sujeito ao estágio probatório pelo pra-
zo de três anos de efetivo exercício, com o objetivo de apurar os 
requisitos necessários à sua confirmação no cargo para o qual foi 
nomeado.

§ 1º São requisitos básicos a serem apurados no estágio pro-
batório:

I - iniciativa;
II - assiduidade e pontualidade;
III - relacionamento interpessoal;

IV - eficiência;
V - comprometimento com o trabalho.
§ 2º A verificação dos requisitos do estágio probatório será efe-

tuada por comissão permanente designada pelo titular do órgão ou 
da entidade em que o servidor nomeado tiver exercício e far-se-á 
mediante apuração semestral de avaliação individual de desempe-
nho até o 30º (trigésimo) mês de efetivo exercício, sendo os últimos 
seis meses do período do estágio probatório também destinados 
à conclusão do respectivo processo de avaliação, sem prejuízo da 
continuidade de apuração dos requisitos enumerados no §1º deste 
artigo.

§ 3º Para o cumprimento da semestralidade a que se refere o § 
2º deste artigo, o 31º (trigésimo primeiro) mês de efetivo exercício 
deverá ser utilizado para o alcance de cinco avaliações.

§ 4º A chefia imediata do servidor avaliado, ou a mediata em 
sua ausência, enviará à comissão de que trata o § 2º deste artigo 
registros sobre o desempenho do servidor no exercício do cargo, 
nos termos do regulamento.

§ 5º Na avaliação especial de desempenho dos servidores ocu-
pantes de cargos que possuam requisitos e procedimentos próprios 
estabelecidos em lei específica, serão observados, de modo com-
plementar, os requisitos previstos nos incisos do § 1º deste artigo.

§ 6º Na hipótese de disposição de servidor em estágio proba-
tório, a contagem do respectivo prazo e a sua avaliação serão sus-
pensas quando ele assumir atribuições diversas das do cargo de 
provimento efetivo.

Art. 34. Durante o ano civil, as avaliações serão realizadas em 
meses prefixados, conforme definido em regulamento.

Parágrafo único. Excepcionalmente, na 1ª (primeira) avaliação 
e nos casos de afastamentos que resultarem em suspensão da con-
tagem do tempo de estágio probatório, as avaliações poderão ser 
realizadas em interstício inferior a 6 (seis) meses, desde que obser-
vado o mínimo de 90 (noventa) dias de efetivo exercício.

Art. 35. O não atendimento de quaisquer dos requisitos estabe-
lecidos para o estágio probatório implicará instauração do processo 
administrativo de exoneração do servidor pelo titular do órgão ou 
da entidade onde ele tem exercício, na forma da lei específica que 
regula o processo administrativo estadual, com observância do con-
traditório e da ampla defesa, bem como do procedimento previsto 
em regulamento.

§ 1º A apuração dos requisitos de que trata o art. 33 desta Lei 
deverá ser processada de modo que o processo administrativo de 
exoneração seja instaurado antes de findo o período de estágio, sob 
pena de responsabilidade da autoridade.

§ 2º Uma vez encerrada a fase instrutória do processo admi-
nistrativo de exoneração, com a apresentação do relatório final da 
comissão processante, será ele encaminhado, com a manifestação 
conclusiva do titular do órgão ou da entidade de origem do servi-
dor, à decisão final do Chefe do Poder Executivo.

Art. 36. O servidor público não aprovado no estágio probatório 
será exonerado ou, se estável, reconduzido ao cargo anteriormente 
ocupado.

Art. 37. Na hipótese de acumulação lícita de cargos, o estágio 
probatório é cumprido em relação a cada cargo em cujo exercício 
esteja o servidor, vedado o aproveitamento de prazo ou pontuação.

Art. 38. O servidor pode desistir do estágio probatório e ser 
reconduzido ao cargo de provimento efetivo anteriormente ocupa-
do no qual já possuía estabilidade, observado o disposto no art. 53 
desta Lei.

Parágrafo único. Não pode desistir do estágio probatório o ser-
vidor que responda a processo administrativo disciplinar.

Art. 39. É vedado à administração pública conceder licença não 
remunerada ou autorizar afastamento sem remuneração ao servi-
dor em estágio probatório.
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§ 1º Excetua-se do disposto neste artigo o afastamento para o 
serviço militar ou para o exercício de mandato eletivo.

§ 2º Na hipótese de o cônjuge também servidor público deste 
Estado ter sido removido de ofício, poderá excepcionalmente ser 
concedida ao servidor em estágio probatório a licença por motivo 
de afastamento do cônjuge, caso em que o estágio probatório será 
suspenso.

Art. 40. O servidor em estágio probatório pode:
I - exercer qualquer cargo em comissão ou função de confiança 

no órgão ou na entidade de origem;
II - ser colocado à disposição de outro órgão ou entidade da 

administração direta, autárquica e fundacional desde que mantidas 
as mesmas atribuições do cargo de provimento efetivo para o qual 
nomeado ou para ocupar cargo de provimento em comissão de di-
reção e chefia;

III - desempenhar mandato diretivo em empresa pública e so-
ciedade de economia mista sob o controle acionário do Estado de 
Goiás.

Art. 41. Ao servidor em estágio probatório não poderão ser 
concedidos:

I - as licenças:
a) para capacitação;
b) para tratar de interesses particulares;
c) por motivo de afastamento do cônjuge, excetuada a hipótese 

disciplinada no §2º do art. 39 desta Lei;
II - o afastamento para participar de programa de  pós-gradua-

ção stricto sensu.
Art. 42. O estágio probatório será imediatamente suspenso du-

rante a fruição de:
I - licença, motivada por:
a) doença em pessoa da família;
b) maternidade;
c) afastamento do cônjuge, na forma do § 2º do art. 39;
d) convocação para o serviço militar;
e) atividade política;
f) mandato classista;
II - afastamento, motivado por:
a) exercício de mandato eletivo federal, estadual, distrital ou 

municipal;
b) exercício de cargo de provimento em comissão em órgão ou 

entidade da administração direta, autárquica e fundacional, que 
implique a assunção de atribuições diversas das do cargo de pro-
vimento efetivo;

c) desempenho de mandato diretivo em empresa pública e so-
ciedade de economia mista sob o controle acionário do Estado de 
Goiás.

§ 1º Nos demais casos previstos no art. 30, que excedam a 30 
(trinta) dias, suspensa será a contagem do prazo do estágio proba-
tório a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia.

§ 2º Nos casos de suspensão do estágio probatório, ele será 
retomado a partir do término do impedimento.

 
SEÇÃO VII

DA ESTABILIDADE
 
Art. 43. O servidor ocupante de cargo de provimento efetivo 

regularmente aprovado no estágio probatório adquire estabilidade 
no serviço público ao completar três anos de efetivo exercício.

Art. 44. O servidor estável só perde o cargo nas hipóteses pre-
vistas na Constituição Federal.

Parágrafo único. Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessi-
dade, o servidor estável ficará em disponibilidade remunerada, com 
vencimento proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado 
aproveitamento em outro cargo.

 SEÇÃO VIII
DA READAPTAÇÃO

- Vide Decreto nº 9.729, de 15-10-2020 (Regulamento).
 
Art. 45. Readaptação é a investidura do servidor efetivo em car-

go de atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação 
que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental verificada em 
inspeção realizada pela Junta Médica Oficial do Estado.

§ 1º A readaptação será efetivada em atividades compatíveis 
com a limitação sofrida, respeitados a habilitação exigida no con-
curso público, o nível de escolaridade e a equivalência de vencimen-
tos e, na hipótese de inexistência de cargo vago, o servidor exercerá 
suas atribuições como excedente, até a ocorrência de vaga.

§ 2º A readaptação será precedida, sempre que necessário, de 
reabilitação profissional e social do servidor, de forma a recuperar 
sua habilidade profissional para o exercício de atividade produtiva 
no serviço público estadual, bem como a sua integração ou reinte-
gração social.

§ 3º A readaptação, que se dará sem prejuízo da remuneração 
ou do subsídio do servidor, implica inspeção periódica pela Junta 
Médica Oficial do Estado.

§ 4º Constatada a cessação da limitação física ou mental que 
originou a readaptação, o servidor retornará às atribuições e res-
ponsabilidades integrais do cargo ocupado.

§ 5º Se julgado definitivamente incapaz para o serviço público, 
o readaptando será aposentado.

 
SEÇÃO IX

DA REVERSÃO
 
Art. 46. Reversão é o retorno à atividade do servidor aposenta-

do por invalidez, quando insubsistentes os motivos determinantes 
da aposentadoria, dependendo sempre da existência de vaga.

§ 1º A reversão dar-se-á a requerimento do interessado ou de 
ofício.

§ 2º Em nenhum caso poderá reverter à atividade o aposenta-
do que, em inspeção médica, não comprovar a capacidade para o 
exercício do cargo.

Art. 47. A reversão dar-se-á no mesmo cargo ou no resultante 
de sua transformação.

Parágrafo único. Em hipótese alguma a reversão poderá ser 
decretada em cargo de vencimento ou remuneração inferior ao 
provento da inatividade, excluídas, para este efeito, as vantagens já 
incorporadas por força de legislação anterior.

Art. 48. A reversão do servidor aposentado dará direito, em 
caso de nova aposentadoria, à contagem do tempo de serviço com-
putado para a concessão da anterior.

Art. 49. O servidor revertido não será aposentado novamen-
te, sem que tenha cumprido pelo menos 5 (cinco) anos de efetivo 
exercício no cargo em que se deu o seu retorno à atividade, salvo 
se a aposentadoria for por motivo de saúde ou compulsória pelo 
atingimento da idade limite para a permanência no serviço público.

Art. 50. Será tornada sem efeito a reversão do servidor que dei-
xar de entrar em exercício no prazo de 15 (quinze) dias.

Art. 51. Não poderá reverter o aposentado que já tiver atingido 
a idade da aposentadoria compulsória.
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SEÇÃO X
DA REINTEGRAÇÃO

 
Art. 52. A reintegração é a reinvestidura do servidor no cargo 

anteriormente ocupado, ou naquele resultante da respectiva trans-
formação, quando invalidada a sua demissão por decisão adminis-
trativa ou judicial, com o restabelecimento dos direitos que deixou 
de auferir no período em que esteve demitido.

§ 1º Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o servidor ficará 
em disponibilidade, observado o disposto nos arts. 54 a 56 desta 
Lei.

§ 2º Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocupante 
deve ser reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indeniza-
ção, ou aproveitado em outro cargo ou, ainda, posto em disponi-
bilidade.

§ 3º É de 15 (quinze) dias o prazo para o servidor retornar ao 
exercício do cargo, contados da data em que tomou ciência do ato 
de reintegração.

 
SEÇÃO XI

DA RECONDUÇÃO
 
Art. 53. A recondução é o retorno do servidor estável ao cargo 

anteriormente ocupado e decorre de:
I - reprovação em estágio probatório relativo a outro cargo;
II - reintegração do anterior ocupante;
III - desistência de estágio probatório relativo a outro cargo, em 

caso de vacância do anteriormente ocupado.
§ 1º Encontrando-se provido o cargo de origem, o servidor tem 

de ser aproveitado em outro cargo, observado o disposto nos arts. 
54 a 56.

§ 2º O servidor tem de retornar ao exercício do cargo até o dia 
seguinte ao da ciência do ato de recondução.

§ 3º Na hipótese do inciso III deste artigo, o pedido de recondu-
ção somente poderá ser apresentado enquanto o servidor não for 
confirmado no cargo objeto de estágio probatório.

 
SEÇÃO XII

DA DISPONIBILIDADE E DO APROVEITAMENTO
 
Art. 54. O servidor só pode ser posto em disponibilidade nos 

casos previstos na Constituição Federal, com remuneração propor-
cional ao respectivo tempo de serviço.

§ 1º O período relativo à disponibilidade será considerado 
como de efetivo exercício para efeito de aposentadoria.

§ 2º O servidor posto em disponibilidade será mantido sob res-
ponsabilidade do Órgão Central de Gestão de Pessoal.

Art. 55. O retorno à atividade de servidor em disponibilidade é 
feito mediante aproveitamento:

I - no mesmo cargo;
II - em cargo resultante da transformação do anteriormente 

ocupado;
III - em outro cargo, observados a compatibilidade de atribui-

ções, a escolaridade e os vencimentos ou o subsídio do cargo ante-
riormente ocupado.

Art. 56. É obrigatório o imediato aproveitamento de servidor 
em disponibilidade, assim que houver vaga.

§ 1º É de 15 (quinze) dias o prazo para o servidor retornar ao 
exercício, contados da data em que tomou ciência do aproveita-
mento.

§ 2º Deve ser tornado sem efeito o aproveitamento e cassada 
a disponibilidade, se o servidor não retornar ao exercício no prazo 
do § 1º , salvo se por doença comprovada pela Junta Médica Oficial.

 

SEÇÃO XIII
DA PROMOÇÃO

 
Art. 57. Os requisitos para o desenvolvimento do servidor na 

carreira, mediante promoção, serão estabelecidos nas leis que dis-
ciplinam cada categoria funcional e respectivos regulamentos.

Parágrafo único. A promoção não interrompe o tempo de exer-
cício no cargo.

 
CAPÍTULO II

DA VACÂNCIA
 
Art. 58. A vacância do cargo público decorre de:
I - exoneração;
II - demissão;
III - aposentadoria;
IV - falecimento;
V - promoção;
VI - readaptação;
VII - posse em outro cargo inacumulável;
VIII - perda do cargo, nos demais casos previstos na Constitui-

ção Federal.
Art. 59. A exoneração de cargo de provimento efetivo dá-se a 

pedido do servidor ou de ofício.
Parágrafo único. A exoneração de ofício ocorre, exclusivamen-

te, quando o servidor:
I - for reprovado no estágio probatório;
II - depois de tomar posse, não entrar em exercício no prazo 

estabelecido;
III - for investido em cargo, emprego ou função pública incom-

patível com o de que é ocupante, exceto na hipótese de vacância 
do primeiro;

IV - na hipótese de abandono de cargo, quando extinta a puni-
bilidade por prescrição.

Art. 60. A exoneração de cargo em comissão dar-se-á:
I - a critério da autoridade competente para o respectivo pro-

vimento;
II - a pedido do servidor.
Art. 61. A exoneração a pedido será precedida de requerimen-

to escrito do próprio interessado e encontra-se vedada àquele que 
estiver respondendo a processo administrativo disciplinar ou cum-
prindo penalidade.

Art. 62. É vedada a concessão de aposentadoria voluntária a 
servidor que esteja respondendo a processo administrativo discipli-
nar ou cumprindo penalidade disciplinar.

Parágrafo único. (VETADO)
Art. 63. Ao ser nomeado e tomar posse em outro cargo inacu-

mulável, o servidor estável pode pedir a vacância do cargo efetivo 
por ele ocupado, observando-se o seguinte:

I - durante o prazo de estágio probatório do novo cargo, ele 
pode retornar ao cargo anteriormente ocupado, mediante recon-
dução;

II - o cargo para o qual se pediu vacância pode ser provido pela 
Administração Pública.

Parágrafo único. É vedada a vacância a servidor que esteja res-
pondendo a processo administrativo disciplinar ou cumprindo pe-
nalidade disciplinar.
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CAPÍTULO III
DAS MOVIMENTAÇÕES

 
SEÇÃO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
Art. 64. O servidor poderá, a pedido ou de ofício, contanto que 

no interesse da Administração pública estadual, ter alterado o seu 
local de exercício nas situações de:

I - remoção;
II - disposição;
III - cessão.
§ 1º A movimentação de que trata o caput deste artigo não 

implica qualquer modificação da relação jurídica funcional do servi-
dor, que tem garantidos todos os direitos referentes ao exercício do 
cargo, na forma da lei.

§ 2º Não haverá movimentação de servidor que encontrar-se 
em licença ou afastado legalmente.

Art. 65. A alteração do local de exercício do servidor não pode 
configurar desvio de função, sob pena de nulidade do ato.

Art. 66. A competência para movimentação do servidor será:
I - do titular do órgão ou entidade em que o servidor estiver em 

exercício para os casos de remoção;
II - do titular do Órgão Central de Gestão de Pessoal para os 

casos de disposição;
III - do Chefe do Poder Executivo estadual para os casos de ces-

são, ou da autoridade a quem por ele delegada.
§ 1º Regulamento específico definirá demais critérios e condi-

ções para a movimentação de pessoal.
§ 2º Cabe ao Órgão Central de Gestão de Pessoal o controle das 

movimentações de servidor realizadas sob a forma de disposição e 
cessão.

 
SEÇÃO II

DA REMOÇÃO
 
Art. 67. Remoção é a alteração do local de exercício do servidor, 

exclusivamente de uma para outra unidade integrante do mesmo 
órgão ou entidade da Administração Pública, com ou sem mudança 
de sede.

§ 1º Para os fins do disposto neste artigo, entende-se por mo-
dalidades de remoção:

I - de ofício, no interesse da Administração;
II - a pedido, a critério da Administração;
III - a pedido, independentemente do interesse da Administra-

ção:
a) para acompanhar cônjuge ou companheiro também servi-

dor público civil ou militar de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que foi deslocado no 
interesse da Administração;

b) por motivo de saúde do servidor, cônjuge, companheiro ou 
dependente que viva a suas expensas e conste do seu assentamen-
to funcional, condicionada à comprovação por Junta Médica Oficial.

§ 2º Sendo ambos servidores estaduais, a remoção de ofício de 
um dos cônjuges assegurará a do outro à mesma localidade.

Art. 68. A remoção de que tratam os incisos I e II do art. 67 
somente poderá ser feita mediante preenchimento de claro de lo-
tação.

Parágrafo único. À remoção de que trata o inciso III do art. 67 
não se aplica o requisito do caput deste artigo, sendo exigida tão 
somente a existência de repartição estadual na localidade.

 

SEÇÃO III
DA DISPOSIÇÃO

 
Art. 69. Disposição é a mudança de exercício do servidor para 

outro órgão ou entidade integrante da administração direta e indi-
reta, incluindo empresas públicas e sociedades de economia mista, 
do Estado de Goiás, observado o que segue:

§ 1º A O requisitante assumirá diretamente em sua folha de 
pagamento o ônus da remuneração ou subsídio do servidor ou em-
pregado público, assim como seus encargos sociais e trabalhistas.

§ 2º Somente os cargos de provimento em comissão que não 
integram a estrutura básica ou a complementar poderão ser objeto 
de disposição nos termos do caput deste artigo.

Art. 70. A disposição de servidor estadual finaliza:
I - com o término do período pactuado entre os órgãos ou en-

tidades;
II - com a revogação pela autoridade cedente, por iniciativa 

dela ou da autoridade cessionária.
Parágrafo único. Finalizada a disposição, o servidor tem de 

apresentar-se ao órgão, à autarquia ou fundação de origem até o 
dia seguinte ao da sua ciência da revogação ou do encerramento 
da vigência do ato, independentemente de comunicação entre o 
requisitado e o requisitante.

 
SEÇÃO IV

DA CESSÃO
 
Art. 71. Cessão é a transferência temporária de exercício do 

servidor para órgão ou entidade que não integre o Poder Executivo 
estadual, inclusive para os Poderes da União, do Estado de Goiás 
ou de outros estados, do Distrito Federal ou dos municípios, para 
órgãos constitucionais autônomos, para consórcio público do qual o 
Estado de Goiás faça parte, ou ainda para entidades e organizações 
sociais, e poderá ocorrer nas seguintes hipóteses:

I - para exercício de cargo em comissão;
II - em casos previstos em leis específicas, em convênios e nou-

tros ajustes congêneres celebrados pela Administração Pública; ou
III - para a Assembleia Legislativa do Estado.
Art. 72. As cessões de servidor estadual ocorrerão:
I - no caso do inciso I do art. 71, com ônus para o cessionário, 

que ressarcirá o cedente dos valores da remuneração ou do subsí-
dio, acrescidos dos encargos sociais e trabalhistas, observados os 
seguintes critérios:

a) o órgão ou entidade cedente tem que apresentar ao ces-
sionário, mensalmente, a fatura com os valores discriminados por 
parcelas remuneratórias ou por subsídio, mais os encargos sociais 
e trabalhistas;

b) com atrasos superiores a 60 (sessenta) dias no ressarcimen-
to, a cessão será revogada e o servidor se reapresentará ao seu ór-
gão, à autarquia ou à fundação de origem;

c) o encerramento da cessão não desobriga o cessionário do 
ressarcimento dos valores das parcelas despendidas pelo cedente 
durante a vigência;

d) o cessionário efetuará diretamente o pagamento da retribui-
ção do cargo em comissão ou outra vantagem por ele concedida ao 
servidor cedido;

II - no caso do inciso II do art. 71, em conformidade com a legis-
lação específica existente;

III - no caso do inciso III do art. 71, com ônus para o cedente, 
limitado a 03 (três) servidores por Gabinete de Deputado Estadual 
e a 08 (oito) servidores para atender ao Gabinete do Presidente da 
Assembleia.

Art. 73. A cessão de servidor estadual finaliza com:
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I - a exoneração do cargo para o qual o servidor foi cedido, salvo 
se houver nova nomeação na mesma data;

II - a revogação pela autoridade cedente; e
III - o término do período pactuado entre os órgãos ou entida-

des.
Parágrafo único. Finalizada a cessão, o servidor tem que apre-

sentar-se ao órgão, à autarquia ou à fundação de origem até o dia 
seguinte ao da exoneração, revogação ou do encerramento da vi-
gência do ato, independentemente de comunicação entre o cessio-
nário e o cedente.

 
CAPÍTULO IV

DO REGIME DE TRABALHO
 

SEÇÃO I
DA JORNADA DE TRABALHO

 
Art. 74. Salvo disposição legal em contrário, o servidor cum-

prirá jornada de trabalho de, no máximo, 8 (oito) horas diárias, 40 
(quarenta) horas semanais e 200 (duzentas) horas mensais, asse-
gurado descanso semanal remunerado mínimo de vinte e quatro 
horas consecutivas.

§ 1º O período diário normal de trabalho do servidor é de 8 
(oito) horas a serem cumpridas em dois turnos, de preferência de 
segunda a sexta - feira, das 8 (oito) às 12 (doze) e das 14 (quatorze) 
às 18 (dezoito) horas.

§ 2º Os titulares de cargos de direção e chefia, mediante apro-
vação de Secretário de Estado ou autoridade equivalente, poderão 
alterar o horário de que trata este artigo, observado o limite ali es-
tabelecido, sempre que as necessidades do serviço exigirem.

§ 3º Ao servidor que seja pessoa com deficiência, na forma da 
lei, e exija cuidados especiais ou tenha, sob seus cuidados, cônjuge, 
companheiro, filho ou dependente, nessa mesma condição, poderá 
ser concedida redução de jornada de trabalho para o equivalente a 
6 (seis) horas diárias, 30 (trinta) semanais e 150 (cento e cinquenta) 
horas mensais, observado o seguinte:

I - a redução da jornada não implica redução proporcional da 
remuneração;

II - a concessão depende de prévia avaliação da Junta Médica 
Oficial.

§ 4º O disposto neste artigo não se aplica à duração de trabalho 
estabelecida em leis estaduais especiais.

§ 5º Aplica-se a jornada de trabalho fixada no caput no caso 
de omissão nas leis estaduais específicas, mantidos os vencimentos 
nelas previstos.

§ 6º É vedado aplicar ao regime de trabalho interpretação por 
analogia, extensão ou semelhança de atribuições.

§ 7º O tempo de trabalho em efetiva atividade de teleatendi-
mento, telefonista ou telemarketing é de, no máximo, 6 (seis) horas 
diárias, nele incluídos os seguintes intervalos para repouso e ali-
mentação, sem qualquer prejuízo remuneratório:

I - dois intervalos de 10 (dez) minutos contínuos após os primei-
ros e antes dos últimos 60 (sessenta) minutos de trabalho;

II - um intervalo de 20 (vinte) minutos contínuos durante a 4ª 
(quarta) hora de trabalho.

§ 8º Para os fins do disposto no § 7º deste artigo, entende-se 
como trabalho de teleatendimento, telefonista ou telemarketing 
aquele cuja comunicação com interlocutores internos e externos 
seja realizada, predominantemente, à distância, por intermédio 
de voz e/ou mensagens eletrônicas, com a utilização simultânea 
de equipamentos de audição/escuta e fala telefônica, bem como 
sistemas informatizados ou manuais de processamento de dados, 
em ambiente no qual a principal atividade se faça via telefone e/
ou rádio.

§ 9º É vedada a prorrogação da jornada de trabalho nas ati-
vidades de teleatendimento, telefonista ou telemarketing, salvo 
por motivo de força maior, necessidade imperiosa ou realização ou 
conclusão de serviços inadiáveis, cuja execução possa acarretar pre-
juízo manifesto, com respeito ao limite de 36 (trinta e seis) horas 
semanais.

§ 10. Em caso de prorrogação da jornada normal de trabalho 
de teleatendimento, telefonista ou telemarketing, será obrigatória 
a concessão de descanso mínimo de 15 (quinze) minutos antes do 
início do período extraordinário de trabalho.

Art. 75. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a implantar 
o sistema de teletrabalho no âmbito da Administração Pública dire-
ta, autárquica e fundacional do Estado de Goiás, que consiste em 
modalidade de trabalho a ser prestada de forma remota por agente 
público ocupante de cargo de provimento efetivo ou em comissão, 
pela utilização de recursos tecnológicos, fora das dependências fí-
sicas de seu órgão ou entidade de lotação e cuja atividade, não se 
constituindo, por sua natureza, em trabalho externo, possa ter os 
seus resultados efetivamente mensuráveis, com efeitos jurídicos 
equiparados àqueles decorrentes da atuação presencial, nos ter-
mos do regulamento.

Parágrafo único. O sistema de teletrabalho não se aplica aos 
ocupantes dos cargos de provimento em comissão de chefia e di-
reção.

Art. 76. O servidor da administração direta, autárquica e funda-
cional do Poder Executivo, sujeito, em razão do seu cargo de provi-
mento efetivo, a 8 (oito) horas diárias de trabalho, poderá ter sua 
carga reduzida de ¼ (um quarto), mediante termo de opção em que 
manifeste a intenção de aderir à jornada de 6 (seis) horas diárias e 
declare estar de acordo com a aplicação de idêntico redutor de ¼ 
(um quarto) sobre a sua remuneração ou subsídio, enquanto perdu-
rar o seu novo regime de trabalho.

§ 1º O termo de opção será autuado no órgão ou na entidade 
de lotação do servidor e o processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhado, devidamente instruído, inclusive com manifestação 
do respectivo titular, ao Órgão Central de Gestão de Pessoal.

§ 2º A opção de que trata este artigo, uma vez deferida pelo 
titular do Órgão Central de Gestão de Pessoal, implicará a sujeição 
do servidor optante à jornada de 6 (seis) horas diárias de trabalho 
e ao correspondente redutor de ¼ (um quarto) da remuneração ou 
do subsídio a que fizer jus, pelos prazos mínimo de 6 (seis) meses e 
máximo de 18 (dezoito) meses consecutivos, podendo ela, todavia, 
ser objeto de retratação, a seu juízo exclusivo, após o decurso do 
primeiro prazo.

§ 3º A jornada de trabalho de 6 (seis) horas será corrida, com 
intervalo previsto em lei, e cumprida, preferencialmente, das 12 
(doze) às 18 (dezoito) horas, a juízo do titular do órgão ou da enti-
dade de lotação do servidor.

§ 4º A aplicação do redutor de que trata o § 2º não poderá 
alcançar patamar remuneratório ou de subsídio inferior ao valor do 
salário - mínimo.

Art. 77. Os órgãos cujos serviços se fizerem necessários diu-
turnamente e/ou aos sábados, domingos e feriados civis ou reli-
giosos funcionarão nesses dias em regime de plantão fixado pelos 
respectivos dirigentes, assegurados aos seus servidores o descanso 
semanal remunerado de no mínimo 24 (vinte e quatro) horas con-
secutivas.

Art. 78. Os servidores ocupantes de cargos de provimento em 
comissão ou designados para função comissionada estão sujeitos, 
qualquer que seja seu cargo ou emprego de origem, à jornada de 
8 (oito) horas diárias de trabalho, regime de integral dedicação ao 
serviço, podendo ser convocados sempre que houver interesse da 
Administração.
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Parágrafo único. Aos servidores abrangidos pelo caput aplica-
-se a redução de jornada prevista no § 3º do art. 74.

Art. 79. Os servidores sujeitos à jornada de 6 (seis) horas diárias 
de trabalho farão jus a intervalo diário para descanso de 15 (quinze) 
minutos consecutivos ao longo dela, sem qualquer prejuízo remu-
neratório.

Parágrafo único. O intervalo do caput não poderá ser utilizado 
para compensação em caso de atraso ou saída antecipada.

Art. 80. O servidor que não cumprir integralmente a jornada 
diária a que está sujeito, em virtude de atrasos ou saídas antecipa-
das, terá descontado de sua remuneração ou subsídio diário o valor 
proporcional a tais ocorrências, na forma do regulamento.

Art. 81. Nos dias úteis, por determinação contida em decreto 
do Governador do Estado poderão deixar de funcionar as reparti-
ções integrantes do Poder Executivo ou ser suspensos seus traba-
lhos.

Art. 82. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a instituir o 
sistema de compensação de horas, por meio do Banco de Horas, a 
ser disciplinado em regulamento.

 
SEÇÃO I

DA FREQUÊNCIA
 
Art. 83. Frequência é o comparecimento obrigatório do servi-

dor ao serviço dentro do horário fixado em lei ou regulamento do 
órgão de sua lotação, para cabal desempenho dos deveres ineren-
tes ao cargo ou à função, observadas a natureza e as condições do 
trabalho.

Parágrafo único. Apura-se a frequência:
I - pelo ponto;
II - pela forma determinada em regimentos, quanto aos ser-

vidores que, em virtude das atribuições que desempenham, não 
estão sujeitos a ponto.

Art. 84. Ponto é o registro pelo qual se verificarão, diariamente, 
a entrada e a saída do servidor em serviço.

§ 1º Nos registros de ponto deverão ser lançados todos os ele-
mentos necessários à apuração da frequência.

§ 2º A frequência do servidor da administração direta, autár-
quica e fundacional será apurada por meio do sistema de ponto 
eletrônico em que serão registradas, diariamente e a cada turno, 
a entrada e a saída do servidor em seu local de trabalho, salvo as 
hipóteses previstas em regulamento.

§ 3º Salvo nos casos expressamente previstos em lei e regula-
mento, é vedado dispensar o servidor do registro do ponto e abo-
nar faltas ao serviço.

§ 4º As autoridades e os servidores que, de qualquer forma, 
contribuírem para o descumprimento do disposto no parágrafo an-
terior, serão obrigados a repor aos cofres públicos as importâncias 
indevidamente pagas aos servidores faltosos, sem prejuízo da res-
ponsabilização disciplinar cabível.

§ 5º Em cada mês civil poderão ser abonadas até 3 (três) fal-
tas do servidor, desde que devidamente justificadas por atestado 
médico e não excedam a 24 (vinte e quatro) horas no mês e a 18 
(dezoito) faltas em cada exercício.

§ 6º Ultrapassado o limite de que trata o §5º deste artigo, os 
atestados médicos particulares deverão ser submetidos à Junta Mé-
dica Oficial do Estado, na forma do art. 136 desta Lei.

§ 7º Poderão ser também abonadas, desde que justificadas e 
devidamente comprovadas, as ausências do servidor na forma do 
regulamento.

§ 8º A dispensa da marcação do ponto, quando assim o exigir o 
serviço, não desobriga o servidor por ela atingido do cumprimento 
de suas obrigações funcionais.

Art. 85. Excetuados os ocupantes de cargos em comissão de 
direção, chefia e assessoramento superior da estrutura básica todos 
os servidores estão sujeitos à prova de pontualidade e frequência 
mediante o sistema de marcação de ponto.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica ao servi-
dor que, necessariamente, desempenhe suas atividades em servi-
ços externos, bem assim ao que, pela natureza de suas atribuições, 
quando comprovadamente no exercício delas, tenha de deslocar-se 
da repartição em que estiver lotado, os quais terão frequência apu-
rada conforme regulamento.

Art. 86. São consideradas faltas injustificadas, sem prejuízo de 
outras, as ausências decorrentes de:

I - não retorno ao exercício, no prazo fixado nesta Lei, em caso 
de reversão, reintegração, recondução ou aproveitamento;

II - não apresentação imediata para exercício no órgão, autar-
quia ou fundação, em caso de remoção ou término de afastamento 
ou licença, salvo prorrogação;

III - interstício entre:
a) o afastamento do órgão, da autarquia ou fundação de ori-

gem e o exercício no órgão ou na entidade a que o servidor foi cedi-
do ou de que colocado à disposição;

b) o término da cessão ou da disposição de que trata a alínea 
“a” e o reinício do exercício no órgão, na autarquia ou fundação de 
origem.

Art. 87. Aos servidores que estiverem cursando estabelecimen-
tos de ensino oficiais ou reconhecidos poderá ser concedido horário 
especial, quando comprovada a incompatibilidade entre o horário 
escolar e o da repartição.

§ 1º É exigida do servidor a compensação de horário na unida-
de administrativa, de modo a cumprir integralmente a carga horária 
semanal de trabalho.

§ 2º O servidor estudante deve comprovar, mensalmente, a sua 
frequência escolar.

 
TÍTULO III

DOS DIREITOS E VANTAGENS
 

CAPÍTULO I
DO SISTEMA REMUNERATÓRIO

 
SEÇÃO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
Art. 88. A retribuição pecuniária mensal pelo exercício de cargo 

público é fixada em lei, sob a forma de:
I - subsídio, fixado em parcela única; ou
II - vencimentos ou remuneração, consistentes na soma do 

vencimento do cargo efetivo acrescido das vantagens pecuniárias 
permanentes, estabelecidas em lei.

§ 1º Vencimento é a retribuição pecuniária paga pelo exercício 
de cargo público, com valor fixado em lei.

§ 2º O valor diário da remuneração ou subsídio obtém-se di-
vidindo-se o valor da retribuição pecuniária mensal por 30(trinta).

§ 3º O valor horário da remuneração ou subsídio obtém-se di-
vidindo-se a retribuição pecuniária mensal pelo quíntuplo da carga 
horária semanal.

§ 4º Na retribuição pecuniária mensal não se incluem o décimo 
terceiro salário, o adicional de férias, o adicional noturno, o adicio-
nal por serviço extraordinário, as vantagens de natureza eventual e/
nem as de caráter indenizatório.
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§ 5º Fica vedado o pagamento de qualquer parcela ou vanta-
gem remuneratória aos servidores da administração direta, autár-
quica e fundacional do Poder Executivo sem o respectivo processa-
mento no sistema oficial de folha de pagamento do Órgão Central 
de Gestão de Pessoal.

Art. 89. Ao subsídio é vedado o acréscimo de qualquer gratifi-
cação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra 
espécie remuneratória, à exceção das parcelas indenizatórias, na 
forma do § 4º do art. 39 da Constituição Federal.

Art. 90. O vencimento ou o subsídio são irredutíveis.
Art. 91. Na fixação do subsídio ou dos padrões do vencimento 

e das demais parcelas do sistema remuneratório, devem ser obser-
vados:

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos 
cargos componentes de cada carreira;

II - os requisitos para investidura;
III - as peculiaridades dos cargos.
 

SEÇÃO II
DOS DESCONTOS E DA INDENIZAÇÃO AO ERÁRIO ESTADUAL

 
Art. 92. Salvo por imposição legal, ou mandado judicial, ne-

nhum desconto incidirá sobre a remuneração ou subsídio.
Parágrafo único. Mediante autorização do servidor, poderá ha-

ver consignação em folha de pagamento em favor de terceiros, a 
critério da Administração e com reposição de custos, na forma de-
finida em regulamento.

Art. 93. O subsídio ou a remuneração total do servidor não po-
dem ser inferiores ao salário - mínimo.

§ 1º O valor do subsídio ou da remuneração deve ser comple-
mentado, sempre que ficar abaixo do salário - mínimo.

§ 2º O cálculo de gratificações e outras vantagens pecuniárias 
não incide sobre o complemento pago na forma do §1º .

Art. 94. O servidor que não cumprir integralmente a jornada 
diária a que está sujeito, em virtude de ausências injustificadas, 
atrasos ou saídas antecipadas, terá descontado de sua remunera-
ção ou subsídio o valor proporcional correspondente a tais ocorrên-
cias, ressalvados a compensação e o abono de faltas, na forma do 
regulamento.

Parágrafo único. As faltas consecutivas iguais ou superiores a 
30 (trinta) dias também redundarão na perda do descanso semanal 
remunerado.

Art. 95. O subsídio, a remuneração ou qualquer de suas parce-
las têm natureza alimentar e não são objeto de arresto, sequestro 
ou penhora, exceto nos casos de prestação de alimentos resultan-
tes de decisão judicial.

Parágrafo único. O crédito em conta bancária não descaracteri-
za a natureza jurídica do subsídio ou da remuneração.

Art. 96. O pagamento efetuado pela administração pública em 
desacordo com a legislação não aproveita ao servidor beneficiado, 
ainda que ele não tenha dado causa ao erro.

Parágrafo único. É vedado exigir reposição de valor em virtude 
de aplicação retroativa de nova interpretação da norma de regên-
cia.

Art. 97. Os valores indevidamente auferidos bem como as in-
denizações ao erário serão previamente comunicados ao servidor 
ativo, aposentado ou pensionista, para pagamento, no prazo má-
ximo de 30 (trinta) dias, podendo ser parcelados, a pedido do in-
teressado.

§ 1º O servidor será intimado, preferencialmente por meio ele-
trônico, para, em até 10 (dez) dias, apresentar defesa, pagar o valor 
apurado ou solicitar parcelamento, cujo valor de cada parcela não 
poderá ser inferior ao correspondente a dez por cento da remune-
ração, do subsídio, dos proventos ou da pensão.

§ 2º Escoado o prazo fixado no § 1º sem o pagamento espontâ-
neo ou manifestação do servidor, o valor devido, atualizado, a partir 
da data do evento, pelo índice oficial de inflação, será descontado 
da remuneração, do subsídio ou dos proventos dele.

§ 3º Quando o pagamento indevido houver ocorrido no mês 
anterior ao do processamento da folha, a reposição será feita ime-
diatamente, mediante desconto numa única parcela.

§ 4º Na hipótese de valores recebidos em decorrência de cum-
primento de decisão liminar, tutela provisória ou outra decisão judi-
cial que venha a ser revogada ou rescindida, serão eles atualizados 
pelo índice oficial de inflação até a data da reposição.

§ 5º O servidor que se aposentar ou passar à condição de dis-
ponível continuará a responder pelas parcelas remanescentes da 
indenização ou restituição, na mesma proporção.

§ 6º O saldo devedor do servidor demitido, exonerado ou que 
tiver cassada a sua disponibilidade será resgatado de uma só vez, 
no prazo de 60 (sessenta) dias, respondendo da mesma forma o 
espólio, em caso de morte.

§ 7º Após o prazo previsto no parágrafo anterior, o saldo rema-
nescente será inscrito na dívida ativa e cobrado por ação executiva.

§ 8º Fica autorizada a compensação dos valores indevidamente 
auferidos pelo servidor, bem como das indenizações ao erário com 
créditos líquidos, certos e exigíveis que tenha em virtude do cargo 
ocupado, sendo vedado o aproveitamento de diferenças que sejam 
objeto de litígio judicial.

§ 9º Os procedimentos de conciliação e mediação serão utili-
zados de maneira prioritária para o ressarcimento e indenização ao 
erário, atendidos os parâmetros legais sobre autocomposição.

Art. 98. O débito do servidor com o erário ou o crédito que 
venha a ser reconhecido administrativamente deve ser atualizado, 
a partir da data do evento, pelo índice oficial de inflação.

Art. 99. Em caso de demissão, exoneração, aposentadoria ou 
vacância, o servidor tem direito de receber os créditos a que faz jus 
até a data do evento.

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, aos casos de 
dispensa da função comissionada ou exoneração de cargo em co-
missão, quando:

I - seguidos de nomeações sucessivas;
II - se tratar de servidor efetivo, hipótese em que faz jus à per-

cepção proporcional dos créditos daí decorrentes, inclusive o déci-
mo terceiro salário e as férias.

§ 2º Nas hipóteses deste artigo, havendo débito do servidor 
com o erário, tem ele de ser deduzido integralmente dos créditos 
que tenha em virtude do cargo.

§ 3º Sendo insuficientes os créditos, o débito não deduzido tem 
de ser quitado na forma do art. 97.

§ 4º Os créditos a que o ex-servidor faz jus devem ser quitados 
no prazo de até 60 (sessenta) dias, salvo nos casos de insuficiência 
de dotação orçamentária, observado o regulamento.

Art. 100. Em caso de falecimento do servidor e após apuração 
dos valores e dos procedimentos de que trata o art. 97, o saldo re-
manescente deve ser:

I - pago aos beneficiários da pensão e, na falta desses, aos su-
cessores judicialmente habilitados;

II - cobrado na forma da lei civil, se negativo.
 

CAPÍTULO II
DAS VANTAGENS

 
Art. 101. Além do vencimento, podem ser pagas ao servidor, 

como vantagens, as seguintes parcelas:
I - indenizações;
II - gratificações;
III - adicionais.
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Parágrafo único. As vantagens pecuniárias não são computadas 
nem acumuladas para efeito de concessão de qualquer outro acrés-
cimo pecuniário ulterior.

 
SEÇÃO I

DAS INDENIZAÇÕES
 
Art. 102. Tem caráter indenizatório o valor das parcelas relati-

vas a:
I - diária;
II - transporte;
III - ajuda de custo;
IV - alimentação;
V - créditos decorrentes de demissão, exoneração e aposenta-

doria relativos a férias ou adicional de férias;
VI - assistência pré - escolar;
VII - auxílio - funeral.
Art. 103. Os valores das indenizações, assim como as condições 

para a sua concessão, são estabelecidos em lei ou regulamento, e 
não podem ser:

I - incorporados à remuneração, ao subsídio ou aos proventos;
II - computados na base de cálculo para fins de incidência da 

contribuição previdenciária e de quaisquer outros tributos;
III - computados para o cálculo de qualquer outra vantagem 

pecuniária.
 

SUBSEÇÃO I
DAS DIÁRIAS E PASSAGENS

- Vide Decreto nº 9.733, de 16-10-2020 -Regulamenta conce-
ção de diárias e indenização de transporte.

Art. 104. O servidor que, a serviço, afastar-se da sede de lota-
ção em caráter eventual ou transitório para outro ponto do territó-
rio nacional fará jus a passagens e diárias destinadas a indenizar as 
despesas com pousada, alimentação e locomoção urbana, confor-
me disposto em regulamento.

§1º A diária será concedida por dia de afastamento, sendo de-
vida pela metade quando o deslocamento não exigir pernoite fora 
da sede, ou quando o Estado custear, por meio diverso, as despesas 
extraordinárias cobertas por ela.

§ 2º Não fará jus à diária o servidor que se deslocar dentro da 
mesma região metropolitana, aglomeração urbana ou microrre-
gião, constituídas por municípios limítrofes e regularmente instituí-
das, salvo se houver pernoite fora da sede.

Art. 105. O servidor que receber diária ou passagem e, por 
qualquer motivo, não se afastar da sede, fica obrigado a restituição 
integral, no prazo de 15 (quinze) dias contados da data em que de-
veria ter viajado.

Parágrafo único. Na hipótese de o servidor retornar à sede em 
prazo menor do que o previsto para o seu afastamento, restituirá 
ele as diárias recebidas em excesso no prazo previsto no caput.

 
SUBSEÇÃO II

DA INDENIZAÇÃO DE TRANSPORTE
 

Art. 106. O servidor que realizar despesas com a utilização de 
meio próprio de locomoção para a execução de serviços externos, 
por força das atribuições próprias do cargo, faz jus à indenização de 
transporte, na forma do regulamento.

 

SUBSEÇÃO III
DA AJUDA DE CUSTO

 
Art. 107. A ajuda de custo destina-se a compensar as despesas:
I - de instalação do servidor que, no interesse do serviço, passar 

a ter exercício em nova sede, com mudança de domicílio em caráter 
permanente;

II - com pousada, alimentação e locomoção urbana do servidor 
que, a serviço, afastar-se da sede de lotação em caráter eventual ou 
transitório para o exterior, na forma do regulamento;

III -Revogado pela Lei nº 20.943, de 29-12-2020, art. 3º, I, b.
IV - à família do servidor movimentado com mudança de sede, 

que vier a falecer no novo local de exercício, com o retorno para a 
localidade de origem, dentro do prazo de 1 (um) ano contado do 
óbito, quando a movimentação tiver ocorrido:

a) por remoção, nos casos do inciso I do art. 67;
b) por disposição, ficando o ônus para o requisitante;
c) nos casos de cessão, sendo o ônus do cessionário, mediante 

ressarcimento ao cedente.
§ 1º No caso da ajuda de custo paga com fundamento no inciso 

I aplicam-se as seguintes regras:
I - é vedado o duplo pagamento de indenização, a qualquer 

tempo, na hipótese de cônjuge ou companheiro, também servidor 
que vir a ter exercício na mesma sede;

II - correm por conta da Administração as despesas de trans-
porte do servidor e de sua família, compreendendo bagagem e 
bens pessoais;

III - não será concedida ajuda de custo na remoção a pedido;
IV - é calculada sobre a remuneração ou subsídio do servidor, 

conforme disposto em regulamento, não podendo exceder a impor-
tância correspondente a 3 (três) meses;

V - não será concedida ao servidor que se afastar do cargo, ou 
reassumi - lo, em virtude de mandato eletivo;

VI - poderá ser concedida àquele que, não sendo servidor do 
Estado de Goiás, for nomeado para cargo de Secretário de Estado 
ou autoridade equivalente, com mudança de domicílio.

§ 2º À ajuda de custo de que trata o inciso IV do caput aplicam-
-se as regras dispostas nos incisos II e IV do § 1º .

Art. 108. O servidor ficará obrigado a restituir a ajuda de custo 
quando:

I - injustificadamente não se apresentar na nova sede no prazo 
legal;

II - por qualquer motivo, não se afastar da sede.
§ 1º Na hipótese de o servidor retornar à sede do exterior em 

prazo menor do que o previsto para o seu afastamento, ele restitui-
rá os valores recebidos em excesso.

§ 2º A restituição da ajuda de custo deverá ser efetivada no 
prazo de 15 (quinze) dias, contados da seguinte forma:

a) no caso do inciso I, da data em que deveria ter se apresen-
tado na nova sede;

b) no caso do inciso II, da data em que deveria ter se afastado 
da sede;

c) no caso do § 1º , da data de seu retorno do exterior.
 

SUBSEÇÃO IV
DO AUXÍLIO - ALIMENTAÇÃO

 
Art. 109. É devido ao servidor, mensalmente, o auxílio - alimen-

tação, com os parâmetros e nos valores fixados na forma da lei.
Art. 110. O auxílio - alimentação se sujeita aos seguintes crité-

rios:
I - seu pagamento é feito em pecúnia, sem contrapartida;
II - não pode ser acumulado com outro benefício da mesma 

espécie, ainda que pago in natura;
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III - no caso de servidor cedido por outro órgão ou entidade 
que não integre a administração direta, autárquica e fundacional, 
depende de requerimento do interessado, no qual declare não re-
ceber benefício de mesma natureza;

IV - não é devido ao servidor em caso de:
a) licença ou afastamento;
b) férias;
c) suspensão em virtude de penalidade disciplinar;
d) falta injustificada;
V - terá caráter indenizatório; e
VI - não será incorporado ao vencimento, à remuneração, aos 

proventos ou à pensão.
§ 1º   O valor diário do benefício, utilizado para descontos e pa-

gamentos proporcionais, será obtido com a divisão do valor mensal 
por 22 (vinte e dois).

- Redação dada pela Lei nº 20.943, de 29-12-2020.
§ 2º As diárias sofrerão desconto correspondente ao auxílio - 

alimentação a que fizer jus o servidor, exceto aquelas eventualmen-
te pagas em finais de semana e feriados, que não corresponderem 
à jornada habitual, observada a proporcionalidade prevista no § 1º .

 
SUBSEÇÃO V

DA ASSISTÊNCIA PRÉ - ESCOLAR
- Vide Decreto 9.739, de 27-10-2020 - Regulamenta a Assistên-

cia Pré-Escolar 
 Art. 111. A assistência pré - escolar é devida ao servidor com 

remuneração ou subsídio no valor de até R$ 5. 500,00 (cinco mil e 
quinhentos reais), que possua dependente:

I - na faixa etária de 6 (seis) meses a 5 (cinco) anos de idade; ou
II - que seja pessoa com deficiência.
§ 1º O valor mensal da assistência pré - escolar é fixado em R$ 

200,00 (duzentos reais) por dependente matriculado em instituição 
educacional regular ou dedicada a pessoa com deficiência, devida-
mente autorizadas a funcionar.

§ 2º Consideram-se dependentes o filho de qualquer natureza 
e o menor sob guarda ou tutela do servidor, comprovadas mediante 
apresentação dos respectivos termos.

§ 3º No caso de dependente que seja pessoa com deficiência, 
não será considerada a idade cronológica, desde que seu desen-
volvimento biológico, psicossocial e motor corresponda à idade 
mental relativa à faixa etária prevista no caput deste artigo, com a 
devida comprovação pela Junta Médica Oficial do Estado.

§ 4º Na hipótese de ambos os genitores serem servidores esta-
duais, o benefício será pago somente a um deles.

§ 5º Havendo acumulação legal de cargos, o benefício será 
pago em correspondência a apenas um dos cargos ocupados pelo 
servidor, sem prejuízo da aplicação do disposto no § 4º .

§ 6º Para a concessão do benefício deverão ser apresentadas 
pelo servidor:

I - cópia da Certidão do seu Registro Civil e do seu CPF;
II - cópia da Certidão de Nascimento, do Termo de Guarda ou 

Tutela, se necessário, e do cartão de vacinação do dependente;
III - cópia do laudo médico, no caso de dependente que seja 

pessoa com deficiência, emitido por Junta Médica Oficial;
IV - declaração em papel timbrado da creche, instituição edu-

cacional regularmente autorizada a funcionar, ou da instituição de-
dicada a pessoas com deficiência de que o dependente esteja ali 
matriculado;

V - declaração de que o dependente não seja favorecido por 
benefício de igual natureza em outro órgão da administração dire-
ta, autárquica ou fundacional, empresa pública, sociedade de eco-
nomia mista, inclusive suas subsidiárias, ou sociedade controlada, 
direta ou indiretamente pelo poder público, bem como na iniciativa 
privada.

§ 7º A declaração a que se refere o inciso V do § 6° será emitida 
pelo órgão ou pela entidade ou empresa em que o cônjuge exerça 
suas atividades.

§ 8º Na hipótese de divórcio ou separação judicial, o benefício 
será pago ao servidor que mantiver o dependente sob sua guarda 
ou tutela ou, no caso de guarda compartilhada, aplica-se o disposto 
no § 4º .

§ 9º A assistência pré - escolar não será devida ao servidor:
I - que estiver em gozo de qualquer licença ou afastamento não 

remunerado;
II - quando de sua passagem para inatividade;
III - na hipótese de seu falecimento.
§ 10. O valor de que trata o caput poderá ser atualizado, em 

ato do Chefe do Poder Executivo estadual, pelo índice oficial de in-
flação.

 
SUBSEÇÃO VI

DO AUXÍLIO - FUNERAL
 
Art. 112. À família do servidor que falecer, ainda que aposen-

tado ou em disponibilidade, será pago o auxílio - funeral em valor 
correspondente a 5 (cinco) vezes o menor vencimento de cargo de 
provimento efetivo dos Quadros estaduais com carga horária de40 
(quarenta) horas semanais.

§ 1º No caso de acumulação legal de cargos, o auxílio será pago 
somente uma vez.

§ 2º No caso de servidor aposentado, o auxílio - funeral é pago 
pelo regime próprio de previdência social, mediante ressarcimento 
dos valores pelo Tesouro do Estado de Goiás.

§ 3º O auxílio será pago, por meio de procedimento sumaríssi-
mo, à pessoa da família que houver custeado o funeral.

Art. 113. Se o funeral for custeado por terceiro, ele será indeni-
zado, observado o disposto no art. 112.

Art. 114. Em caso de falecimento de servidor em serviço fora 
do local de trabalho, inclusive no exterior, ao invés do auxílio de que 
trata o art. 112, será a sua família indenizada das despesas com as 
providências decorrentes do evento, inclusive transporte do corpo 
e gastos de viagem de uma pessoa, a expensas do órgão ou entida-
de de lotação.

 
SEÇÃO II

DAS GRATIFICAÇÕES E DOS ADICIONAIS
 
Art. 115. Além do vencimento e das vantagens previstas nesta 

Lei, serão deferidos aos servidores as retribuições, gratificações e os 
adicionais seguintes:

I - retribuição pelo exercício de função comissionada;
II - retribuição por cargo em comissão;
III - décimo terceiro salário;
IV - adicional de insalubridade e periculosidade;
V - adicional por serviço extraordinário;
VI - adicional noturno;
VII - adicional de férias;
VIII - gratificação por encargo de curso ou concurso;
IX - outros, relativos ao local ou à natureza do trabalho, estabe-

lecidos em lei específica.
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SUBSEÇÃO I
DA RETRIBUIÇÃO PELO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO COMISSIONA-

DA
 
Art. 116. Sem prejuízo da remuneração ou subsídio do cargo 

efetivo, ao servidor a quem tenha sido atribuída função comissio-
nada é devida retribuição sob a forma de gratificação pelo seu exer-
cício.

Parágrafo único. Lei específica estabelecerá os requisitos gerais 
e valores de retribuição das funções comissionadas.

 
SUBSEÇÃO II

DA RETRIBUIÇÃO POR CARGO EM COMISSÃO
 
Art. 117. Os cargos em comissão são remunerados por subsí-

dio, conforme lei específica.
 

SUBSEÇÃO III
DO DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO

 
Art. 118. O décimo terceiro salário será pago ao servidor pú-

blico da administração direta, autárquica e fundacional do Poder 
Executivo, na forma da lei específica.

 
SUBSEÇÃO IV

DOS ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE
 
Art. 119. Os servidores que trabalhem com habitualidade em 

locais e atividades insalubres ou em contato permanente com subs-
tâncias tóxicas, radioativas ou consideradas de risco de vida fazem 
jus a um adicional de insalubridade ou periculosidade.

§ 1º O servidor que fizer jus aos adicionais de insalubridade e 
periculosidade deverá optar por um deles.

§ 2º O direito ao adicional de insalubridade ou periculosidade 
cessa com a eliminação das condições ou dos riscos que deram cau-
sa a sua concessão.

Art. 120. Haverá permanente controle da atividade de servido-
res em operações ou locais considerados insalubres ou perigosos.

Parágrafo único. A servidora gestante ou lactante será afastada, 
enquanto durarem a gestação e a lactação, das operações e locais 
previstos neste artigo, exercendo suas atividades em local salubre e 
em serviço não perigoso.

Art. 121. Na concessão dos adicionais de insalubridade e de pe-
riculosidade serão observados as situações, regras e os percentuais 
estabelecidos em legislação específica.

 
SUBSEÇÃO V

DO ADICIONAL POR SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO
 
Art. 122. O serviço extraordinário, a ser prestado exclusivamen-

te no interesse da Administração, será remunerado:
I - com acréscimo de 50% (cinquenta por cento) em relação ao 

valor da remuneração ou subsídio da hora normal de trabalho;
II - por hora de trabalho antecipado ou prorrogado, calculada 

na mesma base percebida pelo servidor por hora de período nor-
mal de expediente.

Parágrafo único. Somente será permitido serviço extraordiná-
rio para atender a situações excepcionais e temporárias, respeitado 
o limite máximo de 2 (duas) horas por jornada.

- Acrescido pela Lei nº 20.943, de 29-12-2020.
Art. 123. As horas trabalhadas mediante o sistema de compen-

sação não serão consideradas como prestação de serviços extraor-
dinários.

Art. 124. É vedado conceder adicional por serviço extraordi-
nário com o objetivo de remunerar outros serviços, encargos ou a 
título de complementação remuneratória.

§ 1º O servidor que receber importância relativa a serviço ex-
traordinário que não prestou será obrigado a restituí - la de uma só 
vez, ficando, ainda, sujeito a punição disciplinar.

§ 2º Será igualmente responsabilizada, pessoal e disciplinar-
mente, a autoridade que infringir o disposto neste artigo.

 
SUBSEÇÃO VI

DO ADICIONAL NOTURNO
 
Art. 125. O serviço noturno, prestado em horário compreen-

dido entre 22 (vinte e duas) horas de um dia e 5 (cinco) horas do 
dia seguinte, terá o valor - hora acrescido de 20% (vinte por cento), 
computando-se cada hora como cinquenta e dois minutos e trinta 
segundos.

Parágrafo único. Em se tratando de serviço extraordinário, o 
acréscimo de que trata este artigo incidirá sobre o adicional de ser-
viço extraordinário.

 
SUBSEÇÃO VII

DO ADICIONAL DE FÉRIAS
 
Art. 126. Independentemente de solicitação, será pago ao ser-

vidor, por ocasião das férias, um adicional correspondente a 1/3 
(um terço) da remuneração ou do subsídio do mês em que as férias 
forem iniciadas.

Parágrafo único. No caso de o servidor exercer função comis-
sionada ou ocupar cargo em comissão de direção, chefia ou asses-
soramento, a respectiva vantagem será considerada no cálculo do 
adicional de que trata este artigo.

 
SUBSEÇÃO VIII

DA GRATIFICAÇÃO POR ENCARGO DE CURSO OU CONCURSO
 
Art. 127. A gratificação por encargo de curso ou concurso é de-

vida ao servidor que, em caráter eventual:
I - atuar como instrutor em curso de formação, de desenvol-

vimento ou de treinamento regularmente instituído no âmbito da 
Administração pública estadual;

II - participar de banca examinadora ou de comissão para ela-
boração de editais, questões de provas, exames orais, para análise 
curricular, para correção de provas discursivas ou para julgamento 
de recursos intentados por candidatos;

III - participar da logística de preparação e realização de concur-
so público envolvendo atividades de planejamento, coordenação, 
supervisão, execução e avaliação de resultado, quando tais ativida-
des não estiverem incluídas entre as suas atribuições permanentes;

IV - participar da aplicação, fiscalizar ou avaliar provas de exa-
me vestibular ou de concurso público, bem como supervisionar es-
sas atividades.

§ 1º O valor da gratificação será calculado em horas e fixado 
pelo titular do Órgão Central de Gestão de Pessoal, observadas a 
natureza e a complexidade da atividade exercida.

§ 2º O valor máximo da hora trabalhada corresponderá aos se-
guintes percentuais, incidentes sobre o maior vencimento da Admi-
nistração pública estadual:

a) 2,2% (dois inteiros e dois décimos por cento), em se tratando 
de atividades previstas no inciso I do caput deste artigo;

b) 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento), em se tratando 
de atividade prevista nos incisos II, III e IV do caput deste artigo.
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§ 3º A gratificação por encargo de curso ou concurso somente 
será paga se as atividades referidas nos incisos do caput deste ar-
tigo forem exercidas sem prejuízo das atribuições do cargo de que 
o servidor for titular, devendo ser objeto de compensação de carga 
horária em até 12 (doze) meses, quando desempenhadas durante a 
jornada de trabalho, na forma do regulamento.

§ 4º A gratificação por encargo de curso ou concurso não se 
incorpora ao subsídio ou remuneração do servidor para qualquer 
efeito e não poderá ser utilizada como base de cálculo para quais-
quer outras vantagens, inclusive para fins de cálculo dos proventos 
de aposentadoria e das pensões.

§ 5º  A retribuição não poderá ser superior ao equivalente a 
120 (cento e vinte) horas de trabalho anuais, ressalvada situação 
de excepcionalidade, devidamente justificada e previamente apro-
vada pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, que poderá 
autorizar o acréscimo de até 120 (cento e vinte) horas de trabalho 
anuais.

- Acrescido pela Lei nº 20.943, de 29-12-2020.
 

CAPÍTULO III
DAS FÉRIAS

 
Art. 128. O servidor fará jus a 30 (trinta) dias de férias, que po-

dem ser acumuladas, até o máximo de 2 (dois) períodos, no caso de 
necessidade do serviço, sob pena de serem concedidas de ofício, 
ressalvadas as hipóteses previstas em legislação específica.

§ 1º Para o primeiro período aquisitivo de férias serão exigidos 
12 (doze) meses de exercício, computado o tempo de serviço pres-
tado anteriormente à Administração estadual direta, autárquica e 
fundacional, desde que entre os períodos não haja interrupção de 
exercício por prazo superior a 30 (trinta) dias.

§ 2º É vedado levar à conta de férias qualquer falta ao serviço.
§ 3º As férias poderão ser parceladas em até 3 (três) períodos, 

desde que assim requeridas pelo servidor e no interesse da Admi-
nistração pública, contanto que nenhum deles seja inferior a 5 (cin-
co) dias.

Art. 129. O pagamento do adicional de férias será incluído na 
folha de pagamento do mês imediatamente anterior ao início da 
fruição na proporção do período a ser gozado.

Parágrafo único. Após o processamento do adicional de férias 
em folha de pagamento não é dado ao servidor desistir da fruição 
do período solicitado.

Art. 130. Em caso de demissão, vacância ou exoneração de 
cargo de provimento efetivo ou em comissão, ou aposentadoria, 
as férias não gozadas são indenizadas pelo valor da remuneração 
ou subsídio devido no mês da ocorrência do evento, acrescido do 
adicional de férias.

§ 1º O período de férias incompleto é indenizado na proporção 
de um doze avos por mês de efetivo exercício.

§ 2º Para os efeitos do § 1º , a fração superior a 14 (quatorze) 
dias é considerada como mês integral.

Art. 131. O servidor que opera direta e permanentemente com 
raios x ou substâncias radioativas gozará 20 (vinte) dias consecuti-
vos de férias, por semestre de atividade profissional, proibida em 
qualquer hipótese a acumulação.

Art. 132. As férias poderão ser suspensas somente por motivo 
de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, ser-
viço militar ou eleitoral, licença para tratamento de saúde, licença 
- maternidade e licença - paternidade.

Parágrafo único. O restante do período suspenso será gozado 
de uma só vez, imediatamente após a cessação do evento que te-
nha dado causa à suspensão.

 

CAPÍTULO IV
DAS LICENÇAS

 
SEÇÃO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
Art. 133. Ao servidor ocupante de cargo de provimento efetivo 

poderão ser concedidas as seguintes licenças:
I - para tratamento de saúde;
II - por motivo de doença em pessoa da família;
III - maternidade;
IV - paternidade;
V - por motivo de afastamento de cônjuge ou companheiro;
VI - para o serviço militar;
VII - para atividade política;
VIII - para capacitação;
IX - para tratar de interesses particulares;
X - para desempenho de mandato classista.
Parágrafo único. As licenças de que tratam os incisos V a X des-

te artigo são de competência do titular do órgão ou entidade de 
origem do servidor, devendo, em caso de disposição ou cessão, o 
titular do órgão ou entidade requisitante ou cessionário remeter a 
solicitação à origem com manifestação prévia.

Art. 134. Ao servidor exclusivamente ocupante de cargo de pro-
vimento em comissão poderão ser concedidas as seguintes licenças:

I - para tratamento de saúde;
II - por motivo de doença em pessoa da família;
III - maternidade;
IV - paternidade.
Art. 135. O servidor deverá aguardar em exercício a concessão 

da licença, salvo no caso de doença comprovada que o impeça de 
comparecer ao serviço, hipótese em que o prazo da licença come-
çará a correr a partir do impedimento.

Parágrafo único. As licenças deverão ser devidamente registra-
das nos assentos funcionais do servidor, bem como no sistema de 
gestão de pessoas oficial do Estado.

Art. 136. A licença dependente de inspeção médica:
I - concedida dentro de 60 (sessenta) dias do término de outra 

da mesma espécie será considerada como prorrogação;
II - será deferida pelo prazo indicado pela Junta Médica Oficial 

do Estado, a partir de cuja data terá início o afastamento, ressalvada 
a hipótese prevista na parte final do inciso I;

III - poderá ser prorrogada de ofício ou a requerimento do ser-
vidor.

§ 1º O pedido de prorrogação deverá ser apresentado pelo me-
nos 10 (dez) dias antes de findo o prazo da licença e, se indeferido, 
contar-se-á como de licença o período compreendido entre seu tér-
mino e a data do conhecimento do despacho denegatório.

§ 2º A critério da Administração, o servidor em licença para 
tratamento de saúde poderá ser convocado a qualquer momento, 
para avaliação das condições que ensejaram o afastamento.

Art. 137. O servidor em gozo de licença comunicará à unidade 
administrativa responsável pela gestão de pessoas do seu órgão de 
lotação o local onde poderá ser encontrado.

Parágrafo único. É vedado o exercício de atividade remunerada 
durante o período das licenças previstas nos incisos I e II do art. 133 
e I e II do art. 134 desta Lei.

Art. 138. Terminada a licença, o servidor reassumirá imediata-
mente o exercício do cargo, salvo pedido de prorrogação.

Parágrafo único. O não cumprimento do disposto no caput con-
figurará falta ao serviço para todos os efeitos, inclusive disciplinar.

Art. 139. Durante a fruição de licença remunerada o servidor 
fará jus ao subsídio ou à remuneração, na forma do art. 88 desta Lei.
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SEÇÃO I
DA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE

 
Art. 140. A licença para tratamento de saúde será concedida de 

ofício ou a pedido do servidor, com base em perícia médica oficial, 
por período não excedente a 24 (vinte e quatro) meses.

§ 1º Para licença até 90 (noventa) dias, nos casos em que for 
inviável a inspeção médica oficial de forma presencial, será excep-
cionalmente admitida a avaliação da Junta Médica Oficial por vide-
oconferência ou outro meio eletrônico de comunicação.

§ 2º A avaliação com recurso de videoconferência prevista no § 
1º será realizada nas dependências de órgão ou entidade estadual, 
na forma do regulamento.

§ 3º Nas situações do § 1º em que não for possível a realização 
de videoconferência, o servidor deverá encaminhar por meio ele-
trônico, o atestado de médico particular, acompanhado de exames 
e documentos que demonstrem de forma inequívoca o seu adoeci-
mento e a necessidade de afastamento do trabalho.

§ 4º A licença que exceder o prazo de 90 (noventa) dias no pe-
ríodo de 12(doze) meses a contar do primeiro dia de afastamento 
será concedida somente mediante avaliação presencial pela Junta 
Médica Oficial.

§ 5º Sempre que as circunstâncias o exigirem, a inspeção médi-
ca será realizada na residência do servidor ou no estabelecimento 
hospitalar onde se encontrar internado.

Art. 141. O atestado e o laudo da Junta Médica Oficial não se 
referirão ao nome ou natureza da doença, salvo quando se tratar 
de lesões produzidas por acidente em serviço, doença profissional 
ou qualquer das doenças incapacitantes, graves, contagiosas ou in-
curáveis que ensejam aposentadoria integral na forma da legislação 
previdenciária estadual.

Art. 142. O servidor que apresentar indícios de lesões orgânicas 
ou funcionais será submetido à inspeção médica.

Art. 143. O servidor será submetido a exames médicos perió-
dicos, nos termos e condições definidos em lei específica e regula-
mento.

Art. 144. O servidor acidentado no exercício de suas atribui-
ções ou acometido de doença profissional terá direito a licença com 
subsídio ou vencimento e vantagens do cargo pelo prazo de até 24 
(vinte e quatro) meses, podendo, porém, a Junta Médica Oficial 
concluir, desde logo, pela aposentadoria.

§ 1º Entende-se por acidente em serviço aquele que acarrete 
dano físico ou mental e tenha relação mediata ou imediata com o 
exercício do cargo, inclusive o:

I - sofrido pelo servidor no percurso da residência ao trabalho 
ou vice - versa;

II - decorrente de agressão física sofrida no exercício do cargo, 
salvo se comprovadamente provocada pelo servidor.

§ 2º A prova do acidente será feita no prazo de 10 (dez) dias, 
prorrogável quando as circunstâncias o exigirem.

§ 3º Entende-se por doença profissional a que se deva atribuir, 
com relação de causa e efeito, a condições inerentes ao serviço ou 
fatos nele ocorridos.

§ 4º O servidor acidentado em serviço ou acometido de doença 
profissional que necessite de tratamento especializado, mediante 
recomendação da Junta Médica Oficial e quando inexistirem meios 
e recursos adequados em instituição pública, poderá, excepcional-
mente, ser tratado em instituição privada, à conta de recursos pú-
blicos.

Art. 145. Decorrido o prazo de 24 (vinte e quatro) meses de 
licença para tratamento de saúde, o servidor será submetido a nova 
inspeção médica e aposentado, caso julgado total e definitivamente 
inválido para o serviço público.

§ 1º O lapso de tempo compreendido entre o término da licen-
ça e a publicação do ato da aposentadoria será considerado prorro-
gação da licença.

§ 2º Nos casos em que, após o decurso de 24 (vinte e quatro) 
meses de licença para tratamento de saúde, o servidor não seja jul-
gado total e definitivamente inválido para o serviço público, nova 
licença para tratamento de saúde deverá ser concedida e o respec-
tivo tempo será contado apenas para efeito de aposentadoria e dis-
ponibilidade.

 
SEÇÃO II

DA LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍ-
LIA

 
Art. 146. Poderá ser concedida licença ao servidor por moti-

vo de doença do cônjuge ou companheiro, dos pais, do padrasto 
ou madrasta, dos filhos e enteado, ou dependente que viva a suas 
expensas e conste do seu assentamento funcional, mediante com-
provação pela Junta Médica Oficial do Estado.

§ 1º A licença será deferida somente se a assistência direta do 
servidor for indispensável e não puder ser prestada simultanea-
mente com o exercício do cargo.

§ 2º A licença de que trata o caput, incluídas as prorrogações, 
poderá ser concedida pelo prazo máximo de 150 (cento e cinquen-
ta) dias, a cada período de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, 
nas seguintes condições:

I - por até 60 (sessenta) dias, consecutivos ou não, mantida a 
remuneração ou o subsídio do cargo; e

II - a partir de 61 (sessenta e um) dias, consecutivos ou não, 
sem remuneração ou subsídio.

§ 3º O início do interstício de que trata o § 2º será contado a 
partir da data de deferimento da primeira licença concedida.

§ 4º Aplicam-se a licença por motivo de doença em pessoa da 
família os §§ 1º a 4º do art. 140 desta Lei, ressalvado o prazo do § 
4º , que será, nesse caso, 60 (sessenta) dias.

 
SEÇÃO III

DA LICENÇA - MATERNIDADE
 
Art. 147. À servidora gestante e àquela que adotar ou obtiver a 

guarda judicial para fins de adoção de criança ou adolescente será 
concedida licença remunerada de 180 (cento e oitenta) dias, me-
diante apresentação de documento oficial comprobatório do nasci-
mento ou termo oficial de adoção ou guarda.

§ 1º Salvo prescrição médica em contrário, caso em que poderá 
ser antecipada em até 28 (vinte e oito) dias do parto, a licença será 
concedida a partir da 36ª (trigésima sexta) semana gestacional, por 
prescrição médica.

§ 2º No caso de natimorto ou de nascimento com vida seguido 
de óbito, a servidora reassumirá suas funções depois de decorridos 
30 (trinta) dias do evento, caso seja julgada apta.

§ 3º No caso de aborto ocorrido entre a 1ª (primeira) e a 20ª 
(vigésima) semana gestacional atestado pela Junta Médica do Es-
tado, a servidora terá direito a 30 (trinta) dias do benefício de que 
trata este artigo.

§ 4º O período remanescente da licença remunerada de que 
trata o caput deste artigo será deferido ao servidor, mediante soli-
citação e comprovação documental, em caso de morte da mãe da 
criança ou de abandono da criança por sua mãe.

§ 5º No caso de adoção ou obtenção de guarda judicial de 
criança ou adolescente, o benefício será deferido somente median-
te apresentação de termo judicial de guarda à adotante ou guardiã, 
expedido pela autoridade judiciária competente.
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Art. 148. No caso de adoção ou obtenção de guarda judicial 
de criança ou adolescente por cônjuges ou companheiros, ambos 
servidores públicos estaduais ou sendo um policial ou bombeiro mi-
litar e o outro servidor público estadual, as licenças de que tratam o 
caput deste artigo e o art. 153 serão concedidas da seguinte forma:

I - 180 (cento e oitenta) dias ao servidor adotante que assim o 
requerer;

II - 20 (vinte dias) ao outro servidor ou militar, cônjuge ou com-
panheiro adotante, que assim o requerer.

Art. 149. No caso de servidora comissionada, sem vínculo efe-
tivo com a Administração, as despesas relativas aos últimos 60 (ses-
senta) dias da licença - maternidade correrão à conta dos recursos 
do tesouro do Estado de Goiás.

Art. 150. Na hipótese de o período da licença - maternidade 
coincidir com o da fruição de férias, este será automaticamente al-
terado pela Administração para a data imediatamente posterior ao 
término da licença - maternidade.

Art. 151. A servidora deverá comunicar imediatamente eventu-
al revogação da guarda judicial, cessando a fruição da licença.

Parágrafo único. A falta de comunicação acarretará a cassação 
da licença - maternidade, com a perda total da remuneração ou 
subsídio a partir da data da revogação da guarda judicial, sem pre-
juízo da aplicação das penalidades disciplinares cabíveis.

Art. 152. Após o término da licença, a servidora disporá de uma 
hora por dia, que poderá ser parcelada em 2 (dois) períodos de 30 
(trinta) minutos cada, para amamentação do filho, até os 12 (doze) 
meses de idade.

 
SEÇÃO IV

DA LICENÇA - PATERNIDADE
 
Art. 153. Ao servidor será concedida licença remunerada de 20 

(vinte) dias, com a remuneração ou o subsídio do cargo, em razão 
de nascimento de filho, adoção conjunta ou obtenção de guarda 
judicial para fins de adoção conjunta de criança ou adolescente, 
mediante apresentação de documento oficial comprobatório do 
nascimento ou termo oficial de adoção ou guarda.

Parágrafo único. A licença - paternidade será concedida inclusi-
ve em casos de natimorto.

Art. 154. Ao servidor poderá ser concedido afastamento na for-
ma do inciso III do art. 30 desta Lei em caso de aborto de filho.

Art. 155. Ao servidor será concedida licença remunerada de 
180 (cento e oitenta) dias, em razão de adoção uniparental ou 
obtenção de guarda judicial para fins de adoção, quando ele for o 
único responsável pela criança ou adolescente, mediante apresen-
tação de documento oficial comprobatório da adoção ou guarda, 
expedido pela autoridade judiciária competente.

Art. 156. O servidor deverá comunicar imediatamente eventual 
revogação da guarda judicial, cessando a fruição da licença - pater-
nidade.

Parágrafo único. A falta de comunicação acarretará a cassação 
da licença - paternidade, com a perda total da remuneração ou do 
subsídio a partir da data da revogação da guarda judicial, sem pre-
juízo da aplicação das penalidades disciplinares cabíveis.

Art. 157. No caso de o período da licença - paternidade coinci-
dir com o da fruição de férias, este será automaticamente alterado 
pela Administração para a data imediatamente posterior ao térmi-
no da licença - paternidade.

 

SEÇÃO V
DA LICENÇA POR MOTIVO DE AFASTAMENTO DO CÔNJUGE

 
Art. 158. Poderá ser concedida licença ao servidor para acom-

panhar cônjuge ou companheiro que foi deslocado para outro pon-
to do território estadual ou mesmo fora dele, ou para o exercício de 
mandato eletivo dos Poderes Executivo e Legislativo.

§ 1º A licença será concedida mediante pedido devidamente 
instruído, que deverá ser renovado anualmente mediante compro-
vação dos requisitos dispostos no caput deste artigo.

§ 2º A licença de que trata o caput é concedida sem remunera-
ção ou subsídio.

§ 3º Existindo, no novo local da residência, repartição estadual, 
o servidor poderá ser ali lotado, se houver vaga, em caráter tem-
porário, desde que para o exercício de atividade compatível com o 
seu cargo.

 
SEÇÃO VI

DA LICENÇA PARA O SERVIÇO MILITAR
 
Art. 159. Ao servidor convocado para o serviço militar será 

concedida licença na forma e nas condições previstas na legislação 
específica.

§ 1º Concluído o serviço militar, o servidor terá até 15 (quinze) 
dias sem remuneração para reassumir o exercício do cargo.

§ 2º A licença será concedida mediante apresentação de docu-
mento oficial que comprove a incorporação.

§ 3º A licença será remunerada, descontando-se, porém, a im-
portância que o servidor perceber, na qualidade de incorporado, 
salvo se optar pelas vantagens remuneratórias do serviço militar, o 
que implicará a perda do vencimento ou subsídio.

 
SEÇÃO VII

DA LICENÇA PARA A ATIVIDADE POLÍTICA
 
Art. 160. O servidor tem direito a licença para atividade polí-

tica, mediante requerimento, nos períodos compreendidos entre:
I - a data de sua escolha em convenção partidária como candi-

dato a cargo eletivo e a véspera do registro da candidatura perante 
a Justiça Eleitoral;

II - o registro da candidatura perante a Justiça Eleitoral e até 10 
(dez) dias após a data da eleição à qual concorre.

§ 1º No caso do inciso I, a licença é sem remuneração ou subsí-
dio; no caso do inciso II, é com remuneração ou subsídio.

§ 2º Negado o registro ou havendo desistência da candidatura, 
o servidor tem de reassumir o cargo em até 5 (cinco) dias.

§ 3º O servidor candidato a cargo eletivo que exerça cargo em 
comissão ou função de confiança, dele deve ser exonerado ou dis-
pensado, na forma da legislação eleitoral.

Art. 161. O servidor efetivo que pretenda ser candidato deve 
ficar afastado de suas atribuições habituais, quando assim o exigir a 
legislação eleitoral e conforme os critérios ali previstos, sem prejuí-
zo da remuneração ou do subsídio.
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SEÇÃO VIII
DA LICENÇA PARA CAPACITAÇÃO

- Vide Decreto nº 9.738, de 27-10-2020 - Institui a Política Esta-
dual de Capacitação e Desenvolvimento Profissional

 
Art. 162. Após cada quinquênio de efetivo exercício prestado 

ao Estado de Goiás, na condição de titular de cargo de provimento 
efetivo, o servidor poderá, no interesse da Administração, afastar-
-se do exercício do cargo efetivo, com a respectiva remuneração ou 
subsídio, por 90 (noventa) dias, para participar de curso de capaci-
tação profissional, que deverá visar a seu melhor aproveitamento 
no serviço público.

§ 1º O período de que trata o caput poderá ser fracionado, a 
depender da duração da capacitação.

§ 2º Os períodos de licença de que trata o caput não são acu-
muláveis, sendo vedada sua conversão em pecúnia.

§ 3º Para apuração do quinquênio computar-se-á, também, o 
tempo de serviço prestado anteriormente em outro cargo estadual, 
desde que entre um e outro não haja interrupção de exercício por 
prazo superior a 30 (trinta) dias.

§ 4º Em caso de acumulação de cargos, a licença para capacita-
ção será concedida em relação a cada um deles simultânea ou sepa-
radamente, sendo sempre independente o cômputo do quinquênio 
em relação a cada um dos cargos.

 
SEÇÃO IX

DA LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES
 
Art. 163. A critério da Administração, poderá ser concedida ao 

servidor estável licença para tratar de assuntos particulares pelo 
prazo de 3 (três) anos consecutivos, sem remuneração, desde que:

I - não possua débito com o erário relacionado com sua situa-
ção funcional; e

II - não se encontre respondendo a processo disciplinar ou 
cumprindo penalidade disciplinar.

§ 1º A licença poderá ser interrompida, a qualquer tempo, a 
pedido do servidor ou a critério da Administração.

§ 2º O servidor não pode exercer cargo ou emprego público 
inacumulável durante a licença de que trata este artigo.

§ 3º Nova licença só poderá ser concedida após o decurso de 
12 (doze) meses de efetivo exercício no cargo, contados do retorno 
do afastamento anterior.

§ 4º Na hipótese de interrupção da licença a pedido do servi-
dor, seu retorno deverá ser imediato.

§ 5º Na hipótese de interrupção da licença a critério da Admi-
nistração, o servidor deverá se apresentar em até 15 (quinze) dias 
improrrogáveis.

 
SEÇÃO X

DA LICENÇA PARA DESEMPENHO DE MANDATO CLASSISTA
 
Art. 164.  É assegurado ao servidor estável o direito à licença 

sem remuneração para desempenho de mandato em central sindi-
cal, confederação, federação, associação de classe de âmbito esta-
dual, sindicato representativo da categoria de servidores públicos 
estaduais ou entidade fiscalizadora da profissão, regularmente re-
gistrados no órgão competente. 

- Redação dada  pela Lei nº 20.943, de 29-12-2020.
§ 1º O servidor ocupante de cargo de provimento em comissão 

ou designado para função comissionada deverá desincompatibili-
zar-se do cargo ou da função para usufruir a licença de que trata o 
caput deste artigo.

§ 2º Poderão ser licenciados somente os servidores eleitos para 
cargos de presidente ou diretor das referidas entidades.

§ 3º A licença terá duração igual à do mandato, podendo ser 
renovada, no caso de reeleição.

§ 4º A licença de que trata o caput é considerada como de efe-
tivo exercício, exceto para efeito de promoção por merecimento.

Art. 165. (VETADO):
I - (VETADO):
a) (VETADO);
b) (VETADO);
c) (VETADO);
II - (VETADO).
Art. 166. A licença para desempenho de mandato em entidade 

fiscalizadora da profissão exige pertinência com as atribuições do 
cargo efetivo por ele ocupado.

Art. 167. O servidor investido em mandato classista não poderá 
ser removido de ofício para localidade diversa daquela onde exerça 
o mandato.

 
CAPÍTULO V

DOS AFASTAMENTOS
 
Art. 168. Ao servidor poderão ser concedidos os seguintes afas-

tamentos:
I - para exercício de mandato eletivo;
II - para missão oficial no exterior;
III - para participação em programa de  pós-graduação stricto 

sensu;
IV - para frequência em curso de formação;
V - para participação em competição esportiva.
§ 1º Os afastamentos dos servidores estaduais são da compe-

tência do titular do órgão de origem e serão precedidos de comuni-
cação ao Órgão Central de Gestão de Pessoal.

§ 2º Compete ao titular do Órgão Central de Gestão de Pessoal, 
por solicitação do titular do órgão ou entidade de lotação do servi-
dor, conceder o afastamento para participação em programas de  
pós-graduação stricto sensu.

§ 3º O afastamento para participação em competição esportiva 
é da competência do titular do órgão ou da entidade de lotação do 
servidor.

§ 4º No caso de afastamento remunerado será devido o subsí-
dio ou a remuneração, na forma do artigo 88 desta Lei.

Art. 169. O servidor, quando no exercício de cargo de provi-
mento em comissão, fica afastado das atribuições do seu cargo de 
provimento efetivo.

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se ao servidor que acumular 
licitamente dois cargos efetivos, dos quais deve se afastar, na forma 
do caput, salvo na hipótese em que houver compatibilidade de ho-
rário e local com o exercício de um deles.

§ 2º No caso do § 1º , a remuneração do segundo cargo efeti-
vo depende da contraprestação de serviço e da compatibilidade de 
horário com o cargo de provimento em comissão.

§ 3º A contraprestação de serviço e a compatibilidade de horá-
rio com o cargo de provimento em comissão de que trata o § 2º de-
vem ser declaradas pelas autoridades máximas dos órgãos ou das 
entidades envolvidos.

 
SEÇÃO I

DO AFASTAMENTO PARA EXERCÍCIO DE MANDATO ELETIVO
 
Art. 170. Ao servidor ocupante de cargo de provimento efetivo 

investido em mandato eletivo aplicam-se as seguintes disposições:
I - tratando-se de mandato federal, estadual ou distrital, ficará 

afastado do cargo;
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II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, 
sendo - lhe facultado optar por sua remuneração ou subsídio do 
cargo;

III - investido no mandato de vereador:
a) havendo compatibilidade de horário, perceberá as vanta-

gens de seu cargo, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo;
b) não havendo compatibilidade de horário, será afastado do 

cargo, sendo - lhe facultado optar por sua remuneração ou subsídio.
§ 1º Durante o mandato, o servidor investido em mandato ele-

tivo não poderá ser removido de ofício para localidade diversa da-
quela onde o exerça.

§ 2º O servidor tem garantidos todos os direitos referentes ao 
exercício do cargo de provimento efetivo durante o período em que 
estiver em cargo eletivo, na forma da lei.

 
SEÇÃO II

DO AFASTAMENTO PARA MISSÃO OFICIAL NO EXTERIOR
 
Art. 171. O servidor pode ausentar-se do Estado para:
I - missão oficial, com a remuneração ou o subsídio do cargo;
II - serviço em organismo internacional de que o Brasil participe 

ou com o qual coopere, sem remuneração.
§ 1º O afastamento de que trata o inciso II só poderá ser conce-

dido a servidor estável, por período de até 4 (quatro) anos, poden-
do ser renovado apenas depois decorridos de 12 (doze) meses do 
término do último.

§ 2º As hipóteses, condições e formas para a autorização de 
que trata este artigo, inclusive no que se refere à remuneração do 
servidor, serão disciplinadas em regulamento.

 
SEÇÃO III

DO AFASTAMENTO PARA PARTICIPAÇÃO EM PROGRAMA DE  
PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU

 
Art. 172. O servidor estável poderá, no interesse da Administra-

ção e desde que a participação não seja conciliável com o exercício 
do cargo, afastar-se do exercício do cargo efetivo, com a respectiva 
remuneração ou subsídio, para participar em programa de pós-gra-
duação stricto sensu em instituição de ensino superior no País ou 
no exterior.

§1º O afastamento de que trata o caput deste artigo deverá 
visar o melhor aproveitamento do servidor no serviço público.

§ 2º Os afastamentos para realização de programas de  pós-gra-
duação somente serão concedidos aos servidores titulares de car-
gos de provimento efetivo da Administração Pública estadual que 
tenham adquirido a estabilidade.

§ 3º Ao servidor que tiver usufruído licença para tratar de as-
suntos particulares poderá ser concedido o afastamento de que tra-
ta o caput somente após decorridos 2 (dois) anos de efetivo exercí-
cio de seu retorno.

§ 4º O servidor beneficiado pelos afastamentos previstos no 
caput tem de permanecer no efetivo exercício de seu cargo após o 
retorno por um período igual ou superior ao do afastamento con-
cedido.

§ 5º Realizando-se o curso de  pós-graduação na mesma locali-
dade da lotação do servidor, ou em outra de fácil acesso, em lugar 
do afastamento previsto no caput, poderá ser concedida simples 
dispensa do expediente, nos dias e horários necessários à frequên-
cia regular do curso, mediante ato do titular do órgão ou entidade 
de lotação do servidor solicitante.

§ 6º Ao servidor em estágio probatório apenas poderá ser con-
cedida a dispensa do expediente de que trata o § 5º .

§ 7º À  pós-graduação lato sensu aplica-se tão somente a dis-
pensa do expediente de que trata o § 5º .

§ 8º O servidor beneficiado pelo afastamento previsto no 
caput, bem como pela dispensa de expediente do § 5º deverá:

I - apresentar à Gerência de Gestão e Desenvolvimento de Pes-
soas ou unidade equivalente de seu órgão ou entidade de lotação o 
título ou grau obtido com o curso que justificou seu afastamento ou 
sua dispensa de expediente;

II - compartilhar os conhecimentos adquiridos no curso, na for-
ma do regulamento;

III - permanecer no efetivo exercício de suas atribuições após 
o seu retorno por um período igual ao do afastamento concedido.

§ 9º O servidor beneficiado pelo disposto no caput ou no § 5º 
tem de ressarcir a despesa havida com seu afastamento, incluídos 
a remuneração ou o subsídio e os encargos sociais, da forma se-
guinte:

I - proporcional, em caso de exoneração a pedido, demissão, 
aposentadoria voluntária, licença para tratar de interesses particu-
lares ou vacância em razão de posse em outro cargo inacumulável, 
antes de decorrido período igual ao do afastamento;

II - integral, em caso de não obtenção do título ou grau que 
justificou seu afastamento, salvo na hipótese comprovada de força 
maior ou de caso fortuito, a critério do dirigente máximo do órgão 
ou entidade de origem.

§ 10. O afastamento para participação em programa de  pós-
-graduação stricto sensu em instituição de ensino superior no exte-
rior deverá ser autorizado pelo Chefe do Poder Executivo estadual.

§ 11. O titular do Órgão Central de Gestão de Pessoal poderá 
expedir normas complementares para a concessão de licença para 
participação em programas de  pós-graduação.

 
SEÇÃO IV

DO AFASTAMENTO PARA FREQUÊNCIA EM CURSO DE FOR-
MAÇÃO

 
Art. 173. O servidor pode afastar-se do cargo ocupado para 

participar de curso de formação previsto como etapa de concurso 
público, desde que haja:

I - expressa previsão do curso no edital do concurso;
II - incompatibilidade entre os horários das aulas e os da repar-

tição de lotação.
§ 1º Havendo incompatibilidade entre os horários das aulas e 

os da repartição, o servidor fica afastado:
I - com a remuneração ou o subsídio, nos casos de curso de 

formação para cargo efetivo de órgão, autarquia ou fundação do 
Poder Executivo estadual;

II - sem remuneração, nos casos de curso de formação para car-
go não contemplado no inciso I deste parágrafo.

§ 2º O servidor pode optar por eventual ajuda financeira paga 
em razão do curso de formação, com prejuízo da remuneração ou 
do subsídio de seu cargo.

 
SEÇÃO V

DO AFASTAMENTO PARA PARTICIPAÇÃO EM COMPETIÇÃO 
ESPORTIVA

 
Art. 174. Ao servidor inscrito em competição desportiva local, 

regional, nacional ou internacional será concedido afastamento re-
munerado do serviço, por até 30 (trinta) dias, durante o período de 
traslado e competição devidamente comprovada.

§ 1º A não comprovação da efetiva participação na competição 
implicará falta ao serviço durante o período de afastamento.

§ 2º O afastamento para participação em competição esportiva 
gera como única despesa para o órgão, autarquia ou fundação de 
lotação do servidor a prevista no caput.
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CAPÍTULO VI
DO APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL

 
Art. 175. É dever do servidor diligenciar para o seu constante 

aperfeiçoamento profissional, devendo frequentar, salvo motivos 
relevantes que o impeçam, cursos de treinamento e aperfeiçoa-
mento profissional, para os quais seja expressamente designado ou 
convocado.

Art. 176. Para que o servidor possa ampliar sua capacidade 
profissional, o Estado promoverá cursos de especialização e aper-
feiçoamento, conferências, congressos e publicações de trabalhos 
referentes ao serviço público e viagens de estudo.

Art. 177. O Estado manterá, na esfera do Poder Executivo, atra-
vés da unidade responsável pela educação corporativa do Órgão 
Central de Gestão de Pessoal bem como das unidades próprias de 
educação corporativa dos demais órgãos e entidades, cursos de gra-
duação,  pós-graduação, aperfeiçoamento e desenvolvimento para 
os servidores regidos por esta Lei.

Parágrafo único. O Estado poderá celebrar ajustes com outras 
entidades de ensino para a oferta de cursos de graduação,  pós-gra-
duação, aperfeiçoamento e desenvolvimento para os servidores 
regidos por esta Lei.

 
CAPÍTULO VII

DO TEMPO DE SERVIÇO
 
Art. 178. Será feita em dias a apuração do tempo de serviço.
Parágrafo único. O número de dias será convertido em anos, 

considerado o ano como de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.
Art. 179. A apuração é a liquidação do tempo de serviço público 

à vista dos assentamentos do servidor, arquivados no órgão de pes-
soal responsável pela guarda de documentos.

Parágrafo único. Quando os assentamentos não oferecerem 
dados suficientes que permitam uma segura apuração do tempo 
de serviço prestado, o órgão responsável pelo levantamento deverá 
recorrer, subsidiariamente, ao registro da frequência ou à folha de 
pagamento.

Art. 180. Será contado para efeito de disponibilidade o tempo 
de serviço prestado:

I - sob qualquer forma de admissão, desde que remunerado 
pelos cofres estaduais;

II - a instituição de caráter privado que tiver sido encampada ou 
transformada em estabelecimento de serviço público;

III - à União, ao Estado, ao Território, ao Município ou ao Dis-
trito Federal;

IV - às autarquias, fundações, empresas públicas e sociedade 
de economia mista sob o controle acionário do Estado;

V - às Forças Armadas;
VI - em atividades vinculadas ao regime geral de previdência.
§ 1º O tempo de serviço será contado somente uma vez para 

cada efeito.
§ 2º Não será contado o tempo de serviço que já tenha sido 

base para concessão de aposentadoria por regime previdenciário.
§ 3º É vedado proceder:
I - ao arredondamento de dias faltantes para complementar 

período;
II - a qualquer forma de contagem de tempo de serviço fictício;
III - à contagem cumulativa de tempo de serviço prestado con-

comitantemente:
a) em diferentes cargos do serviço público;
b) em cargo do serviço público e em emprego na administração 

indireta ou na iniciativa privada;

IV - à contagem do tempo de serviço já computado:
a) em órgão ou entidade em que o servidor acumule cargo pú-

blico;
b) para concessão de aposentadoria em qualquer regime de 

previdência social pelo qual o servidor receba proventos.
Art. 181. Não será computado, para qualquer efeito, o tempo:
I - da licença por motivo de doença em pessoa da família do 

servidor quando não remunerada;
II - da licença para tratar de interesses particulares;
III - da licença por motivo de afastamento do cônjuge;
IV - de qualquer afastamento não remunerado, ressalvado o 

disposto no inciso XXI do art. 30 desta Lei;
V - de faltas injustificadas ao serviço;
VI - em que o servidor estiver cumprindo sanção disciplinar de 

suspensão;
VII - decorrido entre:
a) a exoneração e o exercício em outro cargo de provimento 

efetivo;
b) a concessão de aposentadoria voluntária e a reversão;
c) a data de publicação do ato de reversão, reintegração, recon-

dução ou aproveitamento e o retorno ao exercício do cargo.
Art. 182. O cômputo de tempo de serviço público, à medida 

que flui, será feito somente no momento em que dele necessitar o 
servidor para comprovação de direitos assegurados em lei.

Parágrafo único. A contagem de tempo de serviço público re-
ger-se-á pela lei em vigor à ocasião em que o serviço haja sido pres-
tado.

Art. 183. Faz-se na forma da legislação previdenciária a conta-
gem do tempo:

I - de contribuição;
II - no serviço público;
III - de serviço no cargo efetivo;
IV - de serviço na carreira.
 

CAPÍTULO VIII
DO DIREITO DE PETIÇÃO

 
Art. 184. Serão assegurados ao servidor o direito de requerer 

e o de representar.
Parágrafo único. Para o exercício do direito de petição, será as-

segurada vista do processo ou documento, na sede da repartição, 
ao servidor ou procurador especialmente constituído.

Art. 185. O requerimento é cabível para defesa de direito ou de 
interesse legítimo e a representação, contra abuso de autoridade 
ou desvio de poder.

§ 1º O direito de requerer será exercido perante a autoridade 
competente em razão da matéria e sempre por intermédio daquela 
a que estiver imediatamente subordinado o servidor.

§ 2º A representação deve ser encaminhada pela via hierár-
quica e será obrigatoriamente apreciada pela autoridade superior 
àquela contra a qual é interposta.

Art. 186. Sob pena de responsabilidade, serão assegurados ao 
servidor:

I - o rápido andamento dos processos de seu interesse, nas re-
partições públicas;

II - a ciência das informações, dos pareceres e despachos dados 
em processos que a ele se refiram;

III - a obtenção de certidões requeridas para defesa de seus 
direitos e esclarecimentos de situações, salvo se o interesse público 
impuser sigilo.

Art. 187. O requerimento inicial do servidor não precisará vir 
acompanhado dos elementos comprobatórios do direito pleiteado, 
desde que constem do assentamento individual do requerente.
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Art. 188. O direito de petição na esfera administrativa prescre-
verá em:

I - 5 (cinco) anos, quanto aos atos de demissão, cassação de 
aposentadoria ou disponibilidade e aos referentes a matéria patri-
monial;

II - 120 (cento e vinte dias) nos demais casos, salvo quando ou-
tro prazo for estabelecido em lei.

Parágrafo único. O prazo de prescrição contar-se-á da data da 
publicação oficial ou da efetiva ciência do interessado do ato im-
pugnado.

Art. 189. O pedido de reconsideração e o recurso, quando cabí-
veis, interrompem a prescrição.

Art. 190. Os prazos para a prática dos diversos atos de mero 
expediente, interlocutórios ou finais, serão fixados em regulamento 
específico.

 
TÍTULO IV

DA ATIVIDADE CORRECIONAL
 

CAPÍTULO ÚNICO
DO SISTEMA DE CORREIÇÃO

 
Art. 191. O Sistema de Correição do Poder Executivo do Estado 

de Goiás - SISCOR - GO - consiste no conjunto de estruturas, pro-
cessos, ações e sistemas informatizados objetivando a organização, 
coordenação e harmonização das atividades de correição no âm-
bito do Poder Executivo do Estado de Goiás, com a finalidade de 
prevenir e apurar irregularidades por meio do controle, acompa-
nhamento, orientação, instauração e condução de procedimentos 
correcionais.

§ 1º Integram o SISCOR - GO:
I - a Controladoria - Geral do Estado de Goiás, como Órgão Cen-

tral do Sistema de Correição;
II - as unidades e comissões responsáveis pelas atividades de 

correição dos órgãos e das entidades, subordinadas tecnicamente 
ao Órgão Central do Sistema de Correição.

§ 2º Ato do Chefe do Poder Executivo regulamentará o SISCOR 
- GO.

 
TÍTULO V

DO REGIME DISCIPLINAR
 

CAPÍTULO I
DOS DEVERES

 
Art. 192. São deveres do servidor:
I - exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo;
II - observar as normas legais e regulamentares;
III - cumprir as ordens superiores, exceto quando manifesta-

mente ilegais;
IV - atender com presteza:
a) o público em geral, prestando as informações requeridas, 

ressalvadas as protegidas por sigilo;
b) à expedição de certidões requeridas para defesa de direito 

ou esclarecimento de situações de interesse pessoal;
c) às requisições para a defesa da Administração Pública;
V - zelar pela economia do material e conservação do patrimô-

nio público;
VI - abster-se de revelar informação sobre a qual deva guardar 

sigilo;
VII - manter conduta compatível com a moralidade administra-

tiva;
VIII - ser assíduo e pontual ao serviço;
IX - tratar com urbanidade as pessoas;

X - representar contra irregularidades, ilegalidade, omissão ou 
abuso de poder;

XI - expor aos chefes imediatos as dúvidas e dificuldades que 
encontrar no desempenho de suas atribuições.

Parágrafo único. A representação de que trata o inciso X será 
encaminhada por via hierárquica e apreciada pela autoridade supe-
rior àquela contra a qual é formulada, assegurando-se ao represen-
tando ampla defesa.

 
CAPÍTULO II

DAS PENALIDADES
 
Art. 193. São penalidades disciplinares:
I - a advertência;
II - a suspensão;
III - a multa;
IV - a demissão;
V - a cassação de aposentadoria;
VI - a cassação de disponibilidade;
VII - a destituição de cargo em comissão.
§ 1º A penalidade de advertência, que será sempre aplicada 

por escrito e deverá constar do assentamento individual do servi-
dor, destina-se à punição pela prática de transgressão disciplinar de 
natureza leve.

§ 2º A penalidade de suspensão, que não excederá a 90 (no-
venta) dias, será aplicada em caso de transgressão disciplinar de 
natureza média ou de reincidência em quaisquer das infrações dis-
ciplinares de natureza leve, observado o seguinte:

I - o servidor, enquanto durar a suspensão, perderá todas as 
vantagens e direitos decorrentes do exercício do cargo, exceto na 
hipótese do inciso II deste parágrafo;

II - quando a ausência do servidor trouxer gravíssimo prejuízo 
ao serviço pela impossibilidade de sua substituição, a penalidade 
de suspensão poderá, mediante ato fundamentado, ser convertida 
em multa, na base de 50% (cinquenta por cento) do valor diário da 
remuneração, do vencimento ou do subsídio, por dia de suspensão, 
devendo o servidor, nesse caso, cumprir integralmente a jornada de 
trabalho a que está submetido.

§ 3º A penalidade de multa será aplicada ao servidor inativo ou 
em disponibilidade que houver praticado, na atividade, transgres-
são disciplinar média e corresponderá ao valor diário dos proventos 
de aposentadoria ou da remuneração ou do subsídio da disponibili-
dade por dia de suspensão.

§ 4º A demissão será aplicada no caso de transgressão disci-
plinar grave, observadas as circunstâncias preponderantes no caso 
concreto, bem como na hipótese de contumácia, observado o se-
guinte:

I - entende-se por contumácia a prática de 4 (quatro) transgres-
sões disciplinares de natureza média, no período de 5 (cinco) anos 
contados da data da primeira transgressão, e será declarada no jul-
gamento do processo administrativo disciplinar referente à quarta 
transgressão, caso em que a penalidade efetivamente aplicada será 
a de demissão;

II - a demissão também se aplica no caso de transgressão disci-
plinar grave cometida por servidor estadual que esteja em exercício 
em outro Poder ou ente federativo, hipótese em que o processo ad-
ministrativo disciplinar será instaurado e conduzido no órgão ou na 
entidade de origem do servidor, podendo-se utilizar dos elementos 
apurados onde foi praticada a transgressão;

III - se o servidor efetivo já tiver sido exonerado quando da apli-
cação da penalidade prevista neste parágrafo, a exoneração será 
convertida em demissão;
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IV - converte-se também em demissão a vacância em decorrên-
cia de posse em outro cargo inacumulável ocorrida antes da aplica-
ção da sanção prevista neste parágrafo;

V - se o servidor houver praticado transgressão disciplinar e 
ocupar 2 (dois) cargos acumuláveis no âmbito da administração pú-
blica do Estado de Goiás, a aplicação da demissão incidirá sobre o 
vínculo em que se deu a transgressão;

VI - a prática de transgressão grave no exercício de cargo em 
comissão implicará a demissão do cargo efetivo.

§ 5º A cassação de aposentadoria é a penalidade pela prática 
de transgressão disciplinar grave punível com demissão cometida 
pelo servidor quando em atividade.

§ 6º A cassação de disponibilidade é a penalidade pela prática 
de transgressão disciplinar grave que houver sido cometida em ati-
vidade, pela qual se impõe a perda do cargo público ocupado e dos 
direitos decorrentes da disponibilidade.

§ 7º A destituição do cargo em comissão é a penalidade por 
infração disciplinar média ou grave, pela qual se impõe ao servidor 
sem vínculo efetivo com o Poder Executivo Estadual a perda do car-
go em comissão por ele ocupado.

§ 8º No caso do parágrafo anterior, se o servidor já tiver sido 
exonerado quando da aplicação da penalidade, a exoneração é con-
vertida em destituição do cargo em comissão, aplicando-se a ina-
bilitação para investidura em novo cargo ou emprego público, na 
forma do art. 199 desta Lei.

Art. 194. Os registros das penalidades serão cancelados se o 
servidor não houver praticado nova transgressão disciplinar igual 
ou diversa da anteriormente cometida, nos seguintes prazos, con-
tados a partir da sua aplicação:

I - 3 (três) anos para advertência;
II - 5 (cinco) anos para:
a) suspensão; ou
b) multa.
Art. 195. Salvo disposição legal em contrário, a imposição de 

penalidade disciplinar, observada a subordinação hierárquica ou a 
vinculação do servidor, é da competência:

I - do Chefe do Poder Executivo, para demissão, destituição de 
cargo em comissão e cassação de aposentadoria ou disponibilidade;

II - do secretário de Estado ou autoridade equivalente, quando 
se tratar de advertência, suspensão e multa.

§ 1º A competência descrita no inciso I deste artigo poderá ser 
delegada aos secretários de Estado ou autoridade equivalente.

§ 2º A competência descrita no inciso II deste artigo poderá ser 
objeto de delegação pelo seu titular à autoridade administrativa de 
hierarquia imediatamente inferior ou ao chefe de unidade adminis-
trativa correcional, nos casos de advertência ou de suspensão de 
até 30 (trinta) dias.

§ 3º A competência para aplicar a penalidade será do titular 
do órgão ou da entidade de origem do servidor, verificada na data 
do julgamento, ainda que outro tenha sido o local de instauração e 
tramitação do processo administrativo disciplinar.

§ 4º Na hipótese de transgressão disciplinar de acúmulo ilícito 
de cargos, empregos, funções ou proventos de aposentadoria no 
âmbito da administração pública do Estado de Goiás, a competên-
cia para a aplicação da penalidade será do titular do órgão ou da 
entidade do vínculo mais recente do servidor.

Art. 196. Na aplicação das penalidades disciplinares serão sem-
pre mencionados o fundamento legal e as causas preponderantes 
da sanção disciplinar imposta, demonstrando-se a compatibilidade 
entre a falta cometida e a penalidade adotada.

§ 1º A autoridade julgadora, conforme seja necessário e su-
ficiente para reprovação e prevenção da transgressão disciplinar, 
estabelecerá, preliminarmente, a penalidade aplicável dentre as 
cominadas, bem como a sua quantidade, se for o caso, dentro dos 
limites previstos, considerando-se o seguinte:

I - a gravidade da transgressão e as circunstâncias em que foi 
praticada;

II - os danos para o serviço público;
III - a repercussão do fato;
IV - os antecedentes disciplinares do servidor;
V - a reincidência;
VI - a intenção do servidor;
VII - a culpabilidade.
§ 2º Na hipótese de a transgressão disciplinar contemplar a 

aplicabilidade de mais de uma penalidade, caberá à autoridade jul-
gadora, considerando o disposto no § 1º deste artigo, motivada-
mente indicar aquela que será aplicável.

§ 3º Na sequência, serão consideradas as circunstâncias atenu-
antes e agravantes, se existentes, da seguinte forma:

I - são circunstâncias que agravam a penalidade:
a) a prática de transgressão para assegurar execução ou oculta-

ção, a impunidade ou vantagem decorrente de outra transgressão;
b) o abuso de autoridade ou de poder;
c) a coação, instigação, indução ou o uso de influência sobre 

outro servidor para a prática de transgressão disciplinar;
d) a execução ou participação de transgressão disciplinar me-

diante paga ou promessa de recompensa;
e) a promoção, direção ou organização de atividades voltadas 

para a prática de transgressão disciplinar;
f) a prática de transgressão disciplinar com o concurso de duas 

ou mais pessoas;
g) a prática de mais de uma transgressão disciplinar decorrente 

da mesma ação ou omissão;
h) a prática reiterada ou continuada da mesma transgressão;
i) o cometimento da transgressão disciplinar em prejuízo de 

criança, adolescente, idoso, pessoa com deficiência, pessoa incapaz 
de se defender, ou pessoa sob seus cuidados por força das respec-
tivas atribuições;

II - são circunstâncias que atenuam a penalidade:
a) a confissão;
b) a coação resistível para a prática da transgressão disciplinar;
c) a prática da transgressão disciplinar em cumprimento de or-

dem não manifestamente ilegal de autoridade superior;
d) motivo de relevante valor social ou moral;
e) a colaboração efetiva do servidor para a descoberta de coau-

tor ou partícipe da transgressão disciplinar apurada;
f) prestação de bons serviços à administração pública estadual;
g) desconhecimento justificável da norma administrativa;
h) estado físico, psicológico, mental ou emocional abalado, que 

influencie ou seja decisivo para a prática da infração disciplinar;
i) procurar, por espontânea vontade e com eficiência, logo após 

a infração disciplinar, evitar ou minorar as suas consequências;
j) reparar o dano causado, por espontânea vontade e antes do 

julgamento.
§ 4º Na hipótese de a infração ter sido cometida durante o 

período de vigência de Termo de Ajustamento de Conduta - TAC, 
previsto no art. 248 e seguintes, a penalidade será aumentada nos 
seguintes termos:

I - se a que tiver de ser aplicada for a de advertência, ela será 
convertida em suspensão de 30 (trinta) dias;

II - se a que tiver de ser aplicada for a de suspensão, ela será 
aumentada pela metade, não podendo ser inferior a 30 (trinta) dias 
e não superior a 90 (noventa) dias.



LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA

33

§ 5º Considera-se reincidente o servidor que, no prazo de 5 
(cinco) anos, após ter sido condenado em decisão de que não cai-
ba mais recurso administrativo, venha a praticar a mesma ou outra 
transgressão na forma do § 2º do art. 193 desta Lei.

Art. 197. Não será punido o servidor que, ao tempo da trans-
gressão disciplinar, era inteiramente incapaz de entender o caráter 
ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimen-
to, comprovado por laudo médico oficial.

Parágrafo único. Se o servidor, em virtude de perturbação de 
saúde mental ou por desenvolvimento mental incompleto ou re-
tardado, devidamente comprovado por laudo médico oficial, não 
era inteiramente capaz de entender o caráter ilícito do fato ou de 
determinar-se de acordo com esse entendimento, a penalidade de:

I - demissão será substituída pela de suspensão de 61 (sessenta 
e um) a 90 (noventa) dias;

II - suspensão será reduzida em 1/3 (um terço);
III - advertência será aplicada sem a inabilitação de que trata o 

inciso I do art. 199 desta Lei.
Art. 198. Extingue-se a punibilidade das transgressões discipli-

nares definidas nesta Lei:
I - na ocorrência de prescrição da pretensão punitiva;
II - em caso de óbito do servidor;
III - pelo adimplemento integral do Termo de Ajustamento de 

Conduta - TAC, nos termos do art. 248 e seguintes.
§ 1º A extinção da punibilidade será reconhecida e declarada 

de ofício pela autoridade instauradora.
§ 2º Na hipótese dos incisos I e III deste artigo, a decisão que 

declarar extinta a punibilidade produzirá efeitos somente após sua 
homologação pela autoridade a quem compete a aplicação da pe-
nalidade em abstrato, que terá o prazo de 60 (sessenta) dias para 
efetivar tal homologação, sob pena de a decisão que declarar extin-
ta a punibilidade surtir todos os efeitos legais.

Art. 199. A aplicação de penalidade por transgressão discipli-
nar acarreta a inabilitação do servidor apenado para sua promoção 
ou nova investidura em cargo efetivo ou em comissão, mandato ou 
emprego público estadual pelos seguintes prazos, contados da data 
de publicação do ato punitivo:

I - no caso de advertência, 120 (cento e vinte) dias;
II - tratando-se de suspensão, ainda que convertida em multa, 

15 (quinze) dias por cada dia de suspensão, não podendo ser infe-
rior a 180 (cento e oitenta) dias;

III - no caso da multa prevista no § 3º do art. 193 desta Lei, 180 
(cento e oitenta) dias;

IV - no caso de demissão, destituição de cargo em comissão, 
cassação de aposentadoria ou disponibilidade, 10 (dez) anos, salvo 
nos casos fundamentados nos incisos LVIII, LXIX, LXX, LXXIII e LXXIV 
do art. 202 e XXXVII do art. 204, para os quais a inabilitação será de 
20 (vinte) anos.

§ 1º Na hipótese de o punido ressarcir integralmente o dano, os 
prazos de que trata este artigo serão reduzidos em 1/3 (um terço).

§ 2º A superveniência de qualquer transgressão cometida no 
curso do período fixado neste artigo implicará majoração do prazo 
de inabilitação correspondente a 50% (cinquenta por cento) do pe-
ríodo previsto para a nova penalidade aplicada.

§ 3º Em sede de processo administrativo disciplinar instaurado 
em face de ex-servidor efetivo, caso reconhecida a prática de trans-
gressão disciplinar durante o vínculo com a administração, aplicar-
-se-á inabilitação prevista neste artigo.

Art. 200. A aplicação de penalidade por transgressão disciplinar 
constante deste Estatuto não afasta:

I - o ressarcimento ao erário dos valores correspondentes aos 
danos e prejuízos causados à administração pública;

II - a devolução ao erário do valor desviado ou do bem, nas 
mesmas condições em que se encontravam quando da ocorrência 
do fato, facultada sua substituição por outro igual ou superior;

III - eventual ação penal ou civil.
Art. 201. A prescrição verifica-se:
I - em 3 (três) anos, quanto às infrações puníveis com advertên-

cia, suspensão e multa;
II - em 6 (seis) anos, quanto às infrações puníveis com demis-

são, destituição de cargo em comissão, cassação de aposentadoria 
ou disponibilidade.

§ 1º Aplicam-se às transgressões disciplinares definidas como 
crime, os prazos prescricionais previstos na lei penal.

§ 2º O prazo de prescrição começa a correr da data em que 
o fato se tornou conhecido pela administração pública e regula-se 
pela maior sanção abstratamente prevista para a transgressão.

§ 3º A prescrição verificada de forma induvidosa antes da ins-
tauração do processo administrativo disciplinar será imediatamen-
te declarada pela autoridade competente, mediante ato fundamen-
tado.

§ 4º A decisão que reconhecer a existência de prescrição deve-
rá determinar, desde logo, as providências necessárias à apuração 
da responsabilidade pela sua ocorrência, se houver indício de dolo 
ou culpa.

§ 5º Na hipótese de desclassificação da conduta para tipo di-
verso daquele constante da portaria instauradora, o prazo pres-
cricional será regulado pela transgressão disciplinar efetivamente 
imputada ao servidor, observado o disposto no § 1º deste artigo.

§ 6º Interrompe a contagem do prazo prescricional a publica-
ção do ato de instauração do processo administrativo disciplinar, na 
forma do inciso I do § 9º deste artigo.

§ 7º Suspendem a contagem do prazo prescricional:
I - o sobrestamento do processo administrativo disciplinar ou 

da sindicância pela autoridade instauradora para aguardar decisão 
administrativa ou judicial da qual necessariamente dependa o pro-
cesso;

II - a manifestação expressa da Junta Médica Oficial pela impos-
sibilidade de o servidor acompanhar o processo administrativo dis-
ciplinar, quando da concessão de licença para tratamento de saúde;

III - a celebração do Termo de Ajustamento de Conduta - TAC.
§ 8º A autoridade instauradora deve, após a ciência da decisão 

judicial concessiva de medida liminar ou equivalente que suspender 
a eficácia do procedimento, avaliar, motivadamente, desde logo, a 
conveniência de produzir provas que julgar urgentes, sanar as nuli-
dades para dar continuidade aos trabalhos ou instaurar novo pro-
cesso administrativo disciplinar.

§ 9º Para os efeitos deste artigo:
I - interrupção da contagem do prazo prescricional é a solução 

de continuidade do cômputo desse prazo, diante da ocorrência pre-
vista no § 6º deste artigo, iniciando-se a partir de então a nova con-
tagem do referido prazo;

II - suspensão da contagem do prazo prescricional é a paralisa-
ção temporária do cômputo desse prazo, a partir do início das ocor-
rências previstas no § 7º deste artigo, sendo ele retomado quando 
da cessação das mesmas.

 
CAPÍTULO III

DAS PROIBIÇÕES
 
Art. 202. Constitui transgressão disciplinar e ao servidor é proi-

bido:
I - lançar, em qualquer meio oficial de registro, anotações, re-

clamações, reivindicações ou quaisquer outras matérias estranhas 
às suas finalidades: penalidade: advertência;
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II - entreter-se, nos locais e horários de trabalho, em atividades 
estranhas às suas atribuições:

penalidade: advertência;
III - sair antecipadamente ou chegar atrasado ao serviço, salvo 

motivo justo:
penalidade: advertência;
IV - permutar processo, tarefa ou qualquer serviço que lhe te-

nha sido atribuído, sem expressa permissão da autoridade compe-
tente:

penalidade: advertência;
V - abrir ou fechar qualquer dependência da repartição fora do 

horário de funcionamento, salvo mediante expressa autorização da 
autoridade competente:

penalidade: advertência;
VI - perturbar a ordem e a tranquilidade no recinto da repar-

tição:
penalidade: advertência;
VII - usar indevidamente identificação funcional ou qualquer 

outro meio que o vincule a cargo público ou a função de confiança, 
em benefício próprio ou de terceiro:

penalidade: advertência;
VIII - promover manifestação de apreço ou desapreço no recin-

to da repartição ou em meio eletrônico da administração:
penalidade: advertência ou suspensão de até 30 (trinta) dias;
IX - deixar de adotar providência a respeito de ocorrência no 

âmbito de suas atribuições, salvo no caso de impedimento comuni-
cado em tempo hábil:

penalidade: advertência ou suspensão de até 30 (trinta) dias;
X - simular fato ou condição para esquivar-se do cumprimento 

de obrigação funcional:
penalidade: advertência ou suspensão de até 30 (trinta) dias;
XI - faltar com a urbanidade no atendimento a qualquer pessoa 

do público:
penalidade: advertência ou suspensão de até 30 (trinta) dias;
XII - incitar servidor contra superior hierárquico ou provocar, 

velada ou ostensivamente, animosidade entre seus pares:
penalidade: advertência ou suspensão de até 30 (trinta) dias;
XIII - praticar ato incompatível com a moralidade administra-

tiva:
penalidade: advertência ou suspensão de até 30 (trinta) dias;
XIV - faltar ao serviço, sem comunicar com antecedência à au-

toridade imediatamente superior a impossibilidade de comparecer 
à repartição, salvo motivo justo:

penalidade: advertência ou suspensão de até 30 (trinta) dias;
XV - cometer a servidor público atribuições estranhas às do car-

go por ele ocupado:
penalidade: advertência ou suspensão de até 30 (trinta) dias;
XVI - deixar, culposamente, de observar prazos legais, adminis-

trativos ou judiciais:
penalidade: advertência ou suspensão de até 30 (trinta) dias;
XVII - trabalhar mal, culposa ou dolosamente:
penalidade: advertência ou suspensão de até 30 (trinta) dias, se 

a conduta foi praticada culposamente, ou suspensão de 31 (trinta 
e um) a 60 (sessenta) dias, se a conduta foi praticada dolosamente;

XVIII - dificultar ou deixar de levar ao conhecimento da autori-
dade competente, por via hierárquica e com a urgência devida, de-
núncia, representação, petição, recurso ou documento que houver 
recebido, se não estiver na sua alçada resolver:

penalidade: advertência ou suspensão de até 30 (trinta) dias, se 
a conduta foi praticada culposamente, ou suspensão de 31 (trinta 
e um) a 60 (sessenta) dias, se a conduta foi praticada dolosamente;

XIX - descumprir, desrespeitar ou retardar, culposa ou intencio-
nalmente, o cumprimento de qualquer ordem legítima, administra-
tiva ou judicial, lei ou regulamento:

penalidade: advertência ou suspensão de até 30 (trinta) dias, se 
a conduta foi praticada culposamente, ou suspensão de 31 (trinta 
e um) a 60 (sessenta) dias, se a conduta foi praticada dolosamente;

XX - causar ou possibilitar danificação ou extravio de documen-
to ou objeto pertencente à repartição ou que esteja sob responsa-
bilidade da Administração:

penalidade: advertência ou suspensão de até 30 (trinta) dias, se 
a conduta foi praticada culposamente, ou suspensão de 31 (trinta 
e um) a 60 (sessenta) dias, se a conduta foi praticada dolosamente;

XXI - retirar, sem prévia autorização da autoridade competente, 
qualquer documento ou objeto da repartição:

penalidade: suspensão de até 30 (trinta) dias;
XXII - faltar à verdade no exercício de suas funções:
penalidade: suspensão de até 30 (trinta) dias;
XXIII - recusar-se, sem justa causa, a submeter-se a avaliação 

periódica de desempenho ou perícia médica prevista em lei:
penalidade: suspensão de até 30 (trinta) dias;
XXIV - recusar o exercício das atribuições ou da jornada do car-

go, em razão da localidade onde reside:
penalidade: suspensão de até 30 (trinta) dias;
XXV - ofender, provocar, desafiar ou tentar desacreditar qual-

quer servidor ou autoridade superior, com palavras, gestos ou 
ações:

penalidade: suspensão de até 30 (trinta) dias;
XXVI - utilizar pessoal ou recursos materiais da administração 

pública para fins particulares:
penalidade: suspensão de até 30 (trinta) dias;
XXVII - deixar de prestar, ou prestar falsamente, quando sob 

sua responsabilidade, informações sobre servidor em avaliação de 
estágio probatório, promoção, progressão ou outra informação de 
qualquer natureza:

penalidade: suspensão de até 30 (trinta) dias, se a conduta foi 
praticada culposamente, ou suspensão de 31 (trinta e um) a 60 (ses-
senta) dias, se a conduta foi praticada dolosamente;

XXVIII - captar cliente para pessoa física ou jurídica que atue em 
área relacionada às suas atribuições ou do órgão ou da entidade de 
seu exercício:

penalidade: suspensão de 31 (trinta e um) a 60 (sessenta) dias;
XXIX - divulgar ou permitir a divulgação de imagem, áudio ou 

informação de ocorrência ou de local de crime, sem a devida auto-
rização da autoridade competente:

penalidade: suspensão de 31 (trinta e um) a 60 (sessenta) dias;
XXX - manifestar-se de modo depreciativo ou desrespeitoso em 

documento público, podendo, porém, proferir críticas do ponto de 
vista doutrinário ou da organização do serviço:

penalidade: suspensão de 31 (trinta e um) a 60 (sessenta) dias;
XXXI - participar, de fato ou de direito, de gerência ou adminis-

tração de sociedade empresária ou empresa individual de respon-
sabilidade limitada, personificada ou não:

penalidade: suspensão de 31 (trinta e um) a 60 (sessenta) dias;
XXXII - atuar como empresário durante a jornada de trabalho, 

mediante o exercício profissional de atividade econômica organiza-
da para a produção ou circulação de bens ou de serviços, na carac-
terização determinada na legislação civil, e observadas as exceções 
ali postas:

penalidade: suspensão de 31 (trinta e um) a 60 (sessenta) dias;
XXXIII - praticar usura na repartição:
penalidade: suspensão de 31 (trinta e um) a 60 (sessenta) dias;
XXXIV - receber presentes ou vantagens, fora dos limites e con-

dições estabelecidos em regulamento:
penalidade: suspensão de 31 (trinta e um) a 60 (sessenta) dias;
XXXV - opor resistência injustificada ou retardar sem justa cau-

sa o andamento de documento, processo ou execução de serviço:
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penalidade: suspensão de 31 (trinta e um) a 60 (sessenta) dias;
XXXVI - apresentar falsamente denúncia ou representação so-

bre fato ou pessoa:
penalidade: suspensão de 31 (trinta e um) a 60 (sessenta) dias;
XXXVII - aconselhar ou concorrer para não ser cumprida qual-

quer ordem legítima, ou para ser retardada a sua execução:
penalidade: suspensão de 31 (trinta e um) a 60 (sessenta) dias;
XXXVIII - receber gratificação, indenização, diária, vencimento, 

subsídio, remuneração ou qualquer outra vantagem pecuniária que 
saiba ser indevida, salvo se providenciar o ressarcimento antes da 
adoção de qualquer medida pela Administração:

penalidade: suspensão de 31 (trinta e um) a 60 (sessenta) dias;
XXXIX - fazer uso de veículo oficial em desacordo com sua des-

tinação:
penalidade: suspensão de 31 (trinta e um) a 60 (sessenta) dias;
XL - praticar ofensa física, em serviço, contra servidor ou qual-

quer pessoa, salvo em legítima defesa própria ou de outrem:
penalidade: suspensão de 31 (trinta e um) a 60 (sessenta) dias;
XLI - retardar ou deixar de praticar ato necessário à apuração 

de transgressão disciplinar ou dar causa à prescrição em procedi-
mento disciplinar:

penalidade: suspensão, de 31 (trinta e um) a 60 (sessenta) dias;
XLII - recusar-se, injustificadamente, a integrar comissão ou 

grupo de trabalho, ou deixar de atender a designação para compor 
comissão, grupo de trabalho ou deixar de atuar como sindicante, 
gestor e/ou fiscal de contrato, fundo rotativo ou outra atribuição 
individualizada, perito, assistente técnico ou defensor dativo em 
processo administrativo ou judicial de interesse do Estado:

penalidade: suspensão de 31 (trinta e um) a 60 (sessenta) dias;
XLIII - acumular cargos, funções e empregos públicos ou pro-

ventos de aposentadoria, ressalvadas as exceções constitucional-
mente previstas:

penalidade: suspensão de 31 (trinta e um) a 60 (sessenta) dias, 
se o servidor fizer a opção prevista nos incisos I e II do art. 239 desta 
Lei, ou demissão, se ele não fizer tal opção;

XLIV - deixar de cumprir ou abandonar o serviço para o qual 
tenha sido designado, salvo motivo justo:

penalidade: suspensão de até 30 (trinta) dias, na hipótese de 
dano menor ou de baixa repercussão para o serviço público, ou sus-
pensão de 31 (trinta e um) a 60 (sessenta), na hipótese de dano 
maior ou de grave repercussão para o serviço público;

XLV - usar, durante o serviço, mesmo que em quantidade in-
significante, bebida alcoólica ou droga ilícita ou apresentar-se em 
serviço em estado de embriaguez alcoólica ou de entorpecimento 
causado pelo uso de droga ilícita:

penalidade: suspensão de 31 (trinta e um) a 60 (sessenta) dias, 
na hipótese de bebida alcoólica, ou suspensão de 61 (sessenta e 
um) a 90 (noventa) dias, na hipótese de droga ilícita;

XLVI - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal indevido 
para si ou para outrem:

penalidade: suspensão de 61 (sessenta e um) a 90 (noventa) 
dias;

XLVII - coagir ou aliciar subordinado ou servidor com o objetivo 
de natureza político - partidária:

penalidade: suspensão de 61 (sessenta e um) a 90 (noventa) 
dias;

XLVIII - cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos 
previstos em lei, o desempenho de encargo que lhe competir ou a 
seus subordinados:

penalidade: suspensão de 61 (sessenta e um) a 90 (noventa) 
dias;

XLIX - deixar de executar penalidades disciplinares regularmen-
te aplicadas:

penalidade: suspensão de 61 (sessenta e um) a 90 (noventa) 
dias;

L - exercer advocacia administrativa, patrocinando interesse 
legítimo, direta ou indiretamente, valendo-se da qualidade de ser-
vidor perante a administração pública, exceto quando o interesse 
recair sobre a administração fazendária, hipótese em que a conduta 
será tipificada no inciso LXIX:

penalidade: suspensão de 61 (sessenta e um) a 90 (noventa) 
dias;

LI - praticar, culposamente, ato definido em lei como de impro-
bidade administrativa:

penalidade: suspensão de 61 (sessenta e um) a 90 (noventa) 
dias;

LII - discriminar, no recinto da repartição ou no exercício do car-
go, qualquer pessoa em virtude de sua origem, idade, etnia, cor, 
gênero, estado civil, profissão, religião, convicção filosófica ou po-
lítica, orientação sexual, doença, condição física, estado mental, si-
tuação de apenado ou qualquer outra qualidade ou particularidade 
pessoal:

penalidade: suspensão de 61 (sessenta e um) a 90 (noventa) 
dias;

LIII - acessar, armazenar, enviar ou transferir material com con-
teúdo pornográfico, erótico, violento ou discriminatório, utilizando 
recursos eletrônicos ou de comunicação postos à sua disposição 
pela administração pública:

penalidade: suspensão de 61 (sessenta e um) a 90 (noventa) 
dias;

LIV - usar recursos de tecnologia da informação da administra-
ção pública para exercer atividades impróprias ou prejudiciais a sis-
temas ou sítios eletrônicos públicos ou privados:

penalidade: suspensão de 61 (sessenta e um) a 90 (noventa) 
dias;

LV - exercer atividades incompatíveis com o gozo de licença 
para tratamento de saúde, licença por motivo de doença em pessoa 
da família ou para capacitação:

penalidade: suspensão de 61 (sessenta e um) a 90 (noventa) 
dias;

LVI - fraudar o próprio registro de frequência ou de outrem:
penalidade: suspensão de 61 (sessenta e um) a 90 (noventa) 

dias ou demissão;
LVII - cometer insubordinação grave em serviço:
penalidade: suspensão de 61 (sessenta e um) a 90 (noventa) 

dias ou demissão;
LVIII - aplicar verba pública em desacordo com lei ou regula-

mento:
penalidade: suspensão de 61 (sessenta e um) a 90 (noventa) 

dias ou demissão;
LIX - revelar ou utilizar informação protegida por sigilo, da qual 

tem ciência em razão do cargo ou função, salvo nos casos autoriza-
dos por lei:

penalidade: suspensão de 61 (sessenta e um) a 90 (noventa) 
dias ou demissão;

LX - praticar culposamente ato definido em lei como crime con-
tra a administração pública, bem como qualquer outro em que ela 
figure como sujeito passivo:

penalidade: suspensão de 61 (sessenta e um) a 90 (noventa) 
dias ou demissão;

LXI - praticar ato definido em lei como assédio sexual:
penalidade: suspensão de 61 (sessenta e um) a 90 (noventa) 

dias ou demissão;
LXII - praticar ato definido em lei como assédio moral:
penalidade: suspensão de 61 (sessenta e um) a 90 (noventa) 

dias ou demissão;
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LXIII - praticar ato em situação de conflito de interesses, assim 
definido em lei, ressalvada a hipótese de adequação em outros ti-
pos disciplinares:

penalidade: suspensão de 61 (sessenta e um) a 90 (noventa) 
dias ou demissão;

LXIV - retirar, modificar, extinguir, acrescentar ou substituir in-
devidamente qualquer registro, com o fim de alterar a verdade dos 
fatos ou facilitar que outrem o faça:

penalidade: suspensão de 61 (sessenta e um) a 90 (noventa) 
dias ou demissão;

LXV - usar recursos de tecnologia da informação da administra-
ção pública para violar sistemas ou disseminar vírus ou programas 
nocivos:

penalidade: suspensão de 61 (sessenta e um) a 90 (noventa) 
dias ou demissão;

LXVI - permitir ou facilitar o acesso de pessoa não autorizada, 
mediante atribuição ou fornecimento de senha ou qualquer outro 
meio, a sistemas de informações, banco de dados da administração 
pública ou a locais de acesso restrito:

penalidade: suspensão, de 61 (sessenta e um) a 90 (noventa) 
dias ou demissão;

LXVII - usar conhecimentos e informações para violar ou tornar 
vulneráveis a segurança, os sistemas de informática, sítios eletrôni-
cos ou qualquer outra rotina ou equipamento da repartição:

penalidade: suspensão de 61 (sessenta e um) a 90 (noventa) 
dias ou demissão;

LXVIII - fazer uso de qualquer documento falsificado ou alte-
rado para obtenção de vantagens ou ingresso no serviço público:

penalidade: suspensão, de 61 (sessenta e um) a 90 (noventa) 
dias, na hipótese de uso do documento falsificado ou alterado, ou 
demissão, na hipótese de uso para ingresso no serviço público;

LXIX - praticar, dolosamente, ato definido em lei como crime 
contra a administração pública, a fé pública, a ordem tributária, 
o assim definido na lei de licitação, o de lavagem ou ocultação de 
bens, direitos e valores, bem como qualquer outro em que a Admi-
nistração figure como sujeito passivo:

penalidade: demissão;
LXX - lesar os cofres públicos ou dilapidar o patrimônio esta-

dual:
penalidade: demissão;
LXXI - abandonar o cargo, faltando intencionalmente ao exercí-

cio de suas funções durante o período correspondente a 30 (trinta) 
dias consecutivos ou o equivalente para os servidores submetidos 
ao regime de trabalho em escala ou plantão:

penalidade: demissão;
LXXII - incorrer em inassiduidade habitual, faltando intencio-

nalmente ao exercício de suas funções por 45 (quarenta e cinco) 
dias interpolados, durante o período de 365 (trezentos e sessenta 
e cinco) dias ou o equivalente para os servidores submetidos ao 
regime de trabalho em escala ou plantão:

penalidade: demissão;
LXXIII - praticar, dolosamente, ato definido em lei como de im-

probidade administrativa:
penalidade: demissão;
LXXIV - ser condenado, por decisão de que não caiba mais 

recurso por crime doloso contra a vida, hediondo, tortura, tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins, terrorismo ou qualquer ou-
tro crime cuja pena aplicada seja de reclusão superior a 4 (quatro) 
anos:

penalidade: demissão.
Art. 203. Constitui, ainda, transgressão disciplinar, quanto ao 

servidor ocupante de cargo do Magistério Público Estadual:
I - adquirir, para revender a aluno, livros e materiais de ensino 

ou quaisquer outras mercadorias:

penalidade: advertência;
II - coagir ou aliciar aluno com objetivo de natureza político - 

partidária:
penalidade: advertência ou suspensão de até 30 (trinta) dias;
III - lançar, em qualquer meio oficial de registro, anotações, re-

clamações, reivindicações ou quaisquer outras informações, quan-
do não sejam do interesse do ensino:

penalidade: advertência ou suspensão de até 30 (trinta) dias;
IV - demonstrar parcialidade nas informações de sua responsa-

bilidade, para benefício de servidor, aluno ou terceiro:
penalidade: advertência ou suspensão de até 30 (trinta) dias;
V - extraviar ou danificar artigos de uso escolar:
penalidade: advertência ou suspensão de até 30 (trinta) dias, 

se a conduta foi praticada culposamente, ou suspensão de 31 (trin-
ta e um) a 60 (sessenta) dias, se ela foi praticada dolosamente;

VI - propor transação ou negócio a aluno, com a finalidade de 
obtenção de lucro:

penalidade: suspensão de até 30 (trinta) dias;
VII - praticar atos incompatíveis com a função de magistério:
penalidade: suspensão de 31 (trinta e um) a 60 (sessenta) dias.
Art. 204. Constitui, ainda, transgressão disciplinar, quanto aos 

servidores ocupantes de cargos da Polícia Civil e do órgão gestor do 
Sistema de Execução Penal do Estado de Goiás:

I - transitar por logradouro público portando arma de fogo, sem 
a respectiva identificação funcional:

penalidade: advertência;
II - dar conhecimento, por qualquer modo, de ocorrência do 

serviço policial ou da administração penitenciária a quem não te-
nha atribuições para nela intervir:

penalidade: advertência ou suspensão de até 30 (trinta) dias;
III - discutir ou provocar discussões, pela imprensa, a respeito 

de assuntos policiais ou da administração penitenciária, excetuan-
do-se os de natureza exclusivamente técnica, quando devidamente 
autorizados:

penalidade: advertência ou suspensão de até 30 (trinta) dias;
IV - referir-se de modo depreciativo ou desrespeitoso a autori-

dades hierarquicamente superiores e a atos da administração públi-
ca, qualquer que seja o meio empregado para esse fim:

penalidade: suspensão de até 30 (trinta) dias;
V - manter relações de amizade ou exibir-se em público com 

pessoas de notórios e desabonadores antecedentes criminais, sem 
razão de serviço:

penalidade: suspensão de até 30 (trinta) dias;
VI - atribuir-se a qualidade de representante de qualquer órgão 

ou de autoridade da respectiva Secretaria de Estado ou entidade, 
sem a devida autorização:

penalidade: suspensão de até 30 (trinta) dias;
VII - frequentar, sem razão de serviço, lugares incompatíveis 

com o decoro da função policial ou da administração penitenciária:
penalidade: suspensão de até 30 (trinta) dias;
VIII - deixar de comunicar imediatamente ao juiz competente a 

prisão de qualquer pessoa:
penalidade: suspensão de até 30 (trinta) dias;
IX - ser desligado, por falta de assiduidade, de curso de forma-

ção ou capacitação do respectivo órgão, em que tenha sido matri-
culado compulsoriamente:

penalidade: suspensão de até 30 (trinta) dias;
X - deixar de cumprir ou de fazer cumprir, na esfera de suas 

atribuições, as leis e os regulamentos:
penalidade: suspensão de até 30 (trinta) dias, se a conduta foi 

praticada culposamente, ou suspensão de 31 (trinta e um) a 60 (ses-
senta) dias, se a conduta foi praticada dolosamente;
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XI - causar ou possibilitar a danificação ou extravio de arma de 
fogo, acessório ou munição pertencente à repartição ou que esteja 
sob sua responsabilidade:

penalidade: suspensão de até 30 (trinta) dias, se a conduta foi 
praticada culposamente, ou suspensão de 31 (trinta e um) a 60 (ses-
senta) dias, se a conduta foi praticada dolosamente;

XII - deixar de guardar, em público, a devida compostura, de 
modo a comprometer a função pública:

penalidade: suspensão de 31 (trinta e um) a 60 (sessenta) dias;
XIII - irrogar sua qualidade de policial ou de servidor da admi-

nistração penitenciária fora dos casos necessários ou convenientes 
ao serviço:

penalidade: suspensão de 31 (trinta e um) a 60 (sessenta) dias;
XIV - divulgar ou concorrer para a divulgação, por intermédio 

da imprensa falada, escrita, digital ou televisionada, de fatos ocorri-
dos no âmbito da administração pública, que possam prejudicar ou 
interferir no bom andamento do serviço policial ou do serviço de 
administração penitenciaria:

penalidade: suspensão de 31 (trinta e um) a 60 (sessenta) dias;
XV - deixar de concluir, nos prazos legais, sem motivo justo, in-

quéritos policiais ou disciplinares ou, quanto a estes últimos, como 
membro da respectiva comissão, negligenciar no cumprimento das 
obrigações que lhe são inerentes:

penalidade: suspensão de 31 (trinta e um) a 60 (sessenta) dias;
XVI - prevalecer-se abusivamente da condição de servidor poli-

cial ou da administração penitenciária:
penalidade: suspensão de 31 (trinta e um) a 60 (sessenta) dias;
XVII - indicar ou insinuar nome de advogado para assistir pes-

soa que se encontre respondendo a processo ou investigada em 
inquérito policial, salvo nos casos em que couber à autoridade no-
mear defensor:

penalidade: suspensão de 31 (trinta e um) a 60 (sessenta) dias;
XVIII - impedir ou dificultar, por qualquer meio, na fase de in-

quérito policial ou durante interrogatório, a presença de advogado, 
salvo por motivo justo:

penalidade: suspensão de 31 (trinta e um) a 60 (sessenta) dias;
XIX - levar à prisão ou nela conservar quem quer que se propo-

nha a prestar fiança, quando admitida em lei:
penalidade: suspensão de 31 (trinta e um) a 60 (sessenta) dias;
XX - atentar, com abuso de autoridade ou prevalecendo-se 

dela, contra a inviolabilidade do domicílio:
penalidade: suspensão de 31 (trinta e um) a 60 (sessenta) dias;
XXI - submeter pessoa sob sua guarda ou custódia a vexame ou 

constrangimento:
penalidade: suspensão de 31 (trinta e um) a 60 (sessenta) dias;
XXII - deixar alguém conversar ou entender-se com preso, sem 

autorização de quem tenha a competência para tanto, salvo nas hi-
póteses do inciso XVIII deste artigo:

penalidade: suspensão de 31 (trinta e um) a 60 (sessenta) dias;
XXIII - conversar ou entender-se com preso, sem estar autoriza-

do por sua função ou autoridade competente:
penalidade: suspensão de 31 (trinta e um) a 60 (sessenta) dias;
XXIV - recusar-se a executar ou executar deficientemente qual-

quer serviço para evitar perigo pessoal, salvo por justo motivo:
penalidade: suspensão de 31 (trinta e um) a 60 (sessenta) dias;
XXV - publicar, sem ordem expressa da autoridade competente, 

documentos oficiais, embora não reservados, ou ensejar a divulga-
ção de seu conteúdo, no todo ou em parte:

penalidade: suspensão de 31 (trinta e um) a 60 (sessenta) dias;
XXVI - praticar ato que importe em escândalo ou que concorra 

para comprometer a função policial ou da administração peniten-
ciária:

penalidade: suspensão de 61 (sessenta e um) a 90 (noventa) 
dias;

XXVII - fazer uso indevido de arma, bem como portá - la osten-
sivamente em público:

penalidade: suspensão de 61 (sessenta e um) a 90 (noventa) 
dias;

XXVIII - maltratar preso sob sua guarda ou usar de violência 
desnecessária, no exercício da função policial ou de segurança pri-
sional, desde que não importe infração mais grave:

penalidade: suspensão de 61 (sessenta e um) a 90 (noventa) 
dias;

XXIX - ordenar ou executar medida privativa da liberdade indi-
vidual sem as formalidades legais ou com abuso do poder:

penalidade: suspensão de 61 (sessenta e um) a 90 (noventa) 
dias;

XXX - espalhar falsas notícias em prejuízo ou desprestígio da 
ordem policial ou da administração penitenciária:

penalidade: suspensão de 61 (sessenta e um) a 90 (noventa) 
dias;

XXXI - introduzir bebidas alcoólicas na repartição, para uso pró-
prio ou de terceiros:

penalidade: suspensão de 61 (sessenta e um) a 90 (noventa) 
dias;

XXXII - omitir-se no zelo da integridade física ou moral dos pre-
sos sob sua guarda:

penalidade: suspensão de 61 (sessenta e um) a 90 (noventa) 
dias;

XXXIII - exercer advocacia ou jornalismo no recinto ou relativa-
mente às atividades do respectivo órgão:

penalidade: suspensão de 61 (sessenta e um) a 90 (noventa) 
dias;

XXXIV - introduzir material inflamável ou explosivo na reparti-
ção, salvo se em obediência a ordem de serviço:

penalidade: suspensão de 61 (sessenta e um) a 90 (noventa) 
dias ou demissão;

XXXV - permitir que preso conserve em seu poder instrumento 
que possa causar dano nas dependências em que esteja recolhido, 
ferir-se ou produzir lesões em terceiros:

penalidade: suspensão de 61 (sessenta e um) a 90 (noventa) 
dias ou demissão;

XXXVI - cobrar carceragem, custas, emolumentos ou qualquer 
outra despesa sem autorização legal:

penalidade: demissão;
XXXVII - praticar dolosamente ato definido em lei como crime 

contra o patrimônio, crime doloso contra a vida, hediondo, tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins, terrorismo, contra a liber-
dade sexual, participar ou integrar associação ou organização cri-
minosa e outros que por sua gravidade os incompatibilizem com o 
exercício da função policial e da administração penitenciária:

penalidade: demissão;
XXXVIII - submeter preso a tortura, permitir ou mandar que o 

façam:
penalidade: demissão;
XXXIX - adquirir, alugar, receber, transportar, conduzir, ocultar, 

ter em depósito, desmontar, montar, remontar, adulterar, vender, 
expor à venda, ou de qualquer forma utilizar, em proveito próprio 
ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, arma de 
fogo, acessório ou munição, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar:

penalidade: demissão.
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CAPÍTULO IV
DA ACUMULAÇÃO

 
Art. 205. Ressalvados os casos previstos na Constituição Fede-

ral, é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos.
§ 1º A proibição de acumular estende-se a cargos, empregos e 

funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, socie-
dades de economia mista, suas subsidiárias e sociedades controla-
das, direta ou indiretamente, pelo Poder Público.

§ 2º Na hipótese de o servidor estadual ter interesse de ingres-
sar em outro cargo público, deverá, prévia e formalmente, comuni-
car este fato ao Órgão Central de Gestão de Pessoal que, em caso 
de dúvidas, consultará a Procuradoria-Geral do Estado quanto a sua 
legalidade, sem prejuízo do disposto no § 5º deste artigo.

§ 3º É vedada a percepção simultânea de proventos de apo-
sentadoria com a remuneração ou o subsídio de cargo, emprego ou 
função pública, ressalvados os acumuláveis na forma da Constitui-
ção Federal, os eletivos e aqueles em comissão, declarados em lei 
como de livre nomeação e exoneração.

§ 4º A demonstração da compatibilidade de horários é impres-
cindível para a regularidade da acumulação.

§ 5º O servidor vinculado ao regime desta Lei, que acumular 
licitamente 2 (dois) cargos efetivos, quando investido em cargo de 
provimento em comissão, ficará afastado de ambos os cargos efeti-
vos, salvo na hipótese em que houver compatibilidade de horário e 
local com o exercício de um deles.

§ 6º Detectada a qualquer tempo suposta acumulação ilegal 
de cargos, empregos ou funções públicas, ou de proventos da ina-
tividade com remuneração ou subsídio de cargo, emprego ou fun-
ção públicos, o titular do órgão ou da entidade submeterá o caso à 
orientação jurídica da Procuradoria-Geral do Estado.

§ 7º Caso a acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções 
públicos seja confirmada, a autoridade a que se refere o § 6º ins-
taurará o processo administrativo disciplinar para a apuração da 
transgressão.

§ 8º O servidor poderá fazer a opção por um dos vínculos acu-
mulados em qualquer momento que anteceda o término do prazo 
previsto no inciso II do art. 239 desta Lei.

 
CAPÍTULO V

DAS RESPONSABILIDADES
 

Art. 206. O servidor responde civil, penal e administrativamen-
te pelo exercício irregular de suas atribuições.

Art. 207. A responsabilidade civil decorre de conduta omissiva 
ou comissiva, dolosa ou culposa, que importe em prejuízo ao erário 
ou a terceiro.

§ 1º A indenização de prejuízo causado ao erário poderá ser 
liquidada nos termos do art. 97 deste Estatuto, sem prejuízo de ou-
tros bens que respondam pela indenização, salvo disposição legal 
em contrário.

§ 2º Tratando-se de dano causado a terceiro, responde o servi-
dor perante a Fazenda Pública, em ação regressiva.

Art. 208. A responsabilidade penal abrange os crimes e as con-
travenções imputados ao servidor, nesta qualidade.

Art. 209. A responsabilidade administrativa resulta da prática, 
omissiva ou comissiva, dolosa ou culposa, de qualquer uma das 
transgressões disciplinares previstas nos arts. 202, 203 e 204 desta 
Lei, bem como em leis especiais.

§ 1º As infrações disciplinares classificam-se, para efeito de co-
minação da sanção, em leves, médias e graves.

§ 2º A alteração da situação jurídico-funcional do servidor, ob-
servado o prazo prescricional, não impede a instauração de proces-
so administrativo disciplinar, aplicação de penalidade disciplinar e/
ou da inabilitação de que trata o art. 199 desta Lei:

I - após exoneração ou demissão;
II - após aposentadoria ou disponibilidade;
III - após vacância em razão de posse em outro cargo inacumu-

lável.
§ 3º O servidor será punido por conduta prevista como trans-

gressão disciplinar desde que praticada dolosamente, salvo os ca-
sos expressos nesta Lei.

Art. 210. As sanções civis, penais e administrativas poderão 
acumular-se, sendo independentes entre si.

Art. 211. A responsabilidade administrativa e civil do servidor 
será afastada no caso de sentença penal absolutória quanto ao 
mesmo fato, fundada na sua inexistência material ou na negativa 
de sua autoria.

 
TÍTULO VI

DO PROCESSO DISCIPLINAR
 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

 
Art. 212. Os responsáveis pelos órgãos e as demais autorida-

des do Poder Público Estadual, bem como os servidores que nele 
exercem suas funções, que tiverem conhecimento de prática de ato 
de improbidade administrativa ou qualquer outra irregularidade, 
imputados a servidor público estadual, ficam obrigados, sob pena 
de responsabilidade funcional, a noticiar ou representar o fato à 
autoridade competente para as devidas providências.

Parágrafo único. As irregularidades praticadas por servidor pú-
blico estadual serão apuradas em processo administrativo discipli-
nar regulado por esta Lei.

 
CAPÍTULO II

DA SINDICÂNCIA
 
Art. 213. Como medida preparatória, a autoridade competen-

te para instaurar o processo administrativo disciplinar poderá, se 
necessário, determinar a realização de sindicância preliminar ou se 
valer da apuração preliminar investigatória com a finalidade de in-
vestigar irregularidade funcional, oportunidade em que serão rea-
lizadas as diligências necessárias à obtenção de informações, inclu-
sive de natureza patrimonial, consideradas úteis ao esclarecimento 
do fato, das suas circunstâncias e da respectiva autoria.

§ 1º Os Secretários de Estado ou autoridades equivalentes de-
verão instituir comissões permanentes de sindicância ou designar 
sindicante junto aos respectivos órgãos ou entidades.

§ 2º A sindicância terá natureza inquisitorial e será conduzida 
por servidor ou comissão para esse fim designado, assegurando-se 
no seu curso a informalidade, a discricionariedade e o sigilo neces-
sários à elucidação dos fatos ou exigidos pelo interesse da Admi-
nistração.

§ 3º O sindicante ou a comissão apresentará seu relatório à 
autoridade que o designou, competindo a esta:

I - instaurar o processo administrativo disciplinar;
II - determinar, visando ao melhor esclarecimento dos fatos, 

que o mesmo ou outro sindicante ou comissão realize novas dili-
gências que entender necessárias, devendo ser especificadas;

III - arquivar a sindicância, podendo reabri - la, mediante a no-
tícia de fato novo, observado o prazo prescricional;
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IV - encaminhar cópia dos autos ao Ministério Público, na hipó-
tese de existirem indícios da prática de ato de improbidade adminis-
trativa ou de ilícito penal;

V - designar servidor integrante da unidade correcional setorial 
para conduzir a celebração de Termo de Ajustamento de Conduta 
- TAC.

§ 4º O relatório de sindicância que propuser a instauração de 
processo administrativo disciplinar conterá a exposição da infração 
disciplinar, com todas as suas circunstâncias, a qualificação do acu-
sado, classificação do ilícito disciplinar e, quando necessário, indi-
cação das provas a serem produzidas durante a instrução e das tes-
temunhas, observado o limite estabelecido para o respectivo rito.

§ 5º O relatório de sindicância que propuser o arquivamento 
demonstrará a ausência de indícios suficientes de autoria e mate-
rialidade.

§ 6º O relatório de sindicância que propuser a celebração de 
Termo de Ajustamento de Conduta conterá a exposição da infra-
ção disciplinar, com todas as suas circunstâncias, a qualificação do 
acusado, a classificação do ilícito disciplinar, bem como a demons-
tração da presença dos requisitos dispostos no art. 252 desta Lei.

§ 7º Quando for designado mais de um sindicante, qualquer 
deles poderá realizar os atos pertinentes à apuração preliminar.

§ 8º A designação de servidor para conduzir sindicância cons-
titui encargo de natureza obrigatória, exceto nos casos de impedi-
mento ou suspeição legalmente admitidos.

§ 9º O sindicante, durante a apuração dos fatos apontados no 
ato de instauração da sindicância, poderá, dentre outras medidas, 
realizar diligências e requisitar documentos e informações necessá-
rios à instrução da sindicância.

§ 10. O prazo para conclusão da sindicância não excederá 30 
(trinta) dias, podendo ser prorrogado por igual período, a critério 
da autoridade instauradora.

 
CAPÍTULO III

DA SINDICÂNCIA PATRIMONIAL
 
Art. 214. Diante de fundados indícios de enriquecimento ilícito 

de servidor ou de evolução patrimonial incompatível com a remu-
neração ou subsídio por ele percebido, pode ser determinada a ins-
tauração de sindicância patrimonial.

§ 1º São competentes para determinar a instauração de sindi-
cância patrimonial o Chefe do Poder Executivo Estadual ou o Titular 
do Órgão Central do Sistema de Correição.

§ 2º A sindicância patrimonial constitui-se em procedimento 
sigiloso com caráter exclusivamente investigativo.

§ 3º O procedimento de sindicância patrimonial é conduzido 
por comissão composta de 3 (três) servidores estáveis.

§ 4º O prazo para conclusão do procedimento de sindicância 
patrimonial é de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, a 
critério da autoridade instauradora.

§ 5º Concluídos os trabalhos da sindicância patrimonial, a co-
missão responsável por sua condução deve elaborar relatório sobre 
os fatos apurados, concluindo pelo arquivamento ou pela instaura-
ção de processo administrativo disciplinar.

§ 6º Ato do Chefe do Poder Executivo Estadual regulamentará 
a sindicância patrimonial.

 

CAPÍTULO IV
DAS RESTRIÇÕES AO AFASTAMENTO E DO AFASTAMENTO 

PREVENTIVO
 
Art. 215. Antes da concessão de licença ou qualquer outra for-

ma de afastamento a servidor acusado em processo administrativo 
disciplinar, ouvir-se-á a autoridade competente, que se manifestará 
sobre a conveniência e/ou oportunidade da concessão.

§ 1º Excepcionam-se da manifestação referida no caput deste 
artigo as hipóteses previstas no art. 30, incisos I, II, III, IV, V, VI, IX, XI, 
XII, XIII, XIV, XV, XVII, XIX, XX e XXIII desta Lei.

§ 2º Quando a autoridade instauradora julgar necessário à ins-
trução de processo administrativo disciplinar e ao cumprimento de 
penalidades aplicadas poderá determinar a interrupção ou suspen-
são de licença ou afastamento já concedido, excetuadas as hipóte-
ses arroladas no § 1º .

§ 3º A concessão de licença para tratamento de saúde não obs-
ta a instauração e continuidade do processo administrativo discipli-
nar, exceto se houver manifestação expressa da Junta Médica Ofi-
cial nesse sentido, com o consequente sobrestamento do processo 
administrativo disciplinar e suspensão da prescrição, na forma do 
inciso II do § 7º do art. 201 desta Lei.

Art. 216. A autoridade instauradora do processo administrativo 
disciplinar poderá, excepcionalmente e de forma motivada, adotar 
medida cautelar consistente no afastamento preventivo do acusado 
do exercício de suas funções, com a finalidade de fazer cessar a sua 
influência na apuração da ilicitude imputada, sem prejuízo de seu 
subsídio ou remuneração, observado o seguinte:

I - o período de afastamento não poderá ser superior a 180 
(cento e oitenta) dias, consecutivos ou não, findo o qual o servidor 
reassumirá suas funções, ainda que não concluído o processo;

II - durante o período de afastamento, o servidor deve manter 
atualizado endereço certo e sabido, que lhe permita pronto atendi-
mento a todas as requisições processuais.

§ 1º A medida referida no caput só será efetivada na hipótese 
em que a movimentação do servidor para outro local e/ou horário 
de trabalho não se mostre suficiente para fazer cessar sua influên-
cia.

§ 2º O afastamento preventivo constitui medida de interesse 
processual e não será considerado para efeito de compensação com 
a penalidade eventualmente aplicada ao servidor, nem suspende 
ou interrompe contagem de tempo de serviço para qualquer efeito.

 
CAPÍTULO V

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR
 
Art. 217. O processo administrativo disciplinar desenvolve-se 

em:
I - instauração;
II - instrução;
III - defesa;
IV - relatório; e
V - julgamento.
 

SEÇÃO I
DA INSTAURAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLI-

NAR
 
Art. 218. Salvo disposição em contrário, são competentes para 

determinar a instauração do processo administrativo disciplinar, no 
âmbito de suas atribuições, o chefe do Poder Executivo e os Se-
cretários de Estado ou autoridades equivalentes, independente da 
penalidade disciplinar abstratamente cominada à infração apurada.
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§ 1º A competência descrita neste artigo poderá ser objeto de 
delegação pelo seu titular à autoridade administrativa de hierarquia 
imediatamente inferior ou ao chefe de unidade administrativa cor-
recional.

§ 2º Na hipótese de acúmulo ilegal de cargos públicos, havendo 
mais de uma autoridade competente no âmbito da administração 
pública estadual para instaurar o processo administrativo discipli-
nar, a competência é definida em favor daquela que primeiro ins-
taurar o processo.

§ 3º O processo administrativo disciplinar será instaurado no 
órgão ou na entidade onde foi praticado o fato, resguardada a com-
petência para o julgamento.

§ 4º O incidente de incompetência não acatado pela autorida-
de instauradora será remetido àquela imediatamente superior para 
decisão.

§ 5º Quando for conveniente em razão de circunstâncias de 
ordem técnica, social, econômica, jurídica ou territorial, poderá o 
Órgão Central do Sistema de Correição motivadamente avocar a 
instauração e o julgamento de processo administrativo disciplinar.

Art. 219. O processo administrativo disciplinar será instaurado 
por meio de portaria que conterá, no mínimo:

I - a identificação e qualificação funcional do servidor;
II - a descrição dos fatos imputados ao servidor;
III - a capitulação legal das supostas transgressões disciplinares;
IV - a definição do rito;
V - o nome e a função de cada membro da comissão proces-

sante; e
VI - o local onde a comissão desenvolverá os trabalhos de apu-

ração.
§ 1º Deverá ser publicado o extrato da portaria de instauração 

do processo administrativo disciplinar, sem a identificação e qualifi-
cação funcional do servidor acusado.

§ 2º Aos autos do processo administrativo disciplinar serão 
apensados os da sindicância preliminar, se houver.

Art. 220. O processo administrativo disciplinar será instruído 
por uma comissão composta de 3 (três) servidores ocupantes de 
cargo de provimento efetivo, preferencialmente estáveis, submeti-
dos ao regime desta Lei, instituída pela autoridade que o houver 
instaurado, dentre os quais designará seu presidente, que deverá 
ser ocupante de cargo de escolaridade superior ou de mesmo nível 
que o do cargo do acusado.

§ 1º A comissão poderá funcionar e deliberar com a presença 
mínima de 2 (dois) de seus membros.

§ 2º Os Secretários de Estado ou autoridades equivalentes de-
verão instituir comissões permanentes de processo administrativo 
disciplinar junto aos respectivos órgãos ou entidades.

§ 3º Havendo suspeição ou impedimento ou qualquer outra cir-
cunstância que impossibilite ou torne inconveniente a atuação dos 
membros da comissão permanente, instaurar-se-á uma comissão 
especial, nos termos do caput deste artigo.

§ 4º Os atos processuais serão realizados preferencialmente na 
sede do órgão ou da entidade processante, permitidas as diligên-
cias externas julgadas convenientes à instrução probatória, como 
também o deslocamento da autoridade processante a qualquer 
parte do território nacional, verificada a necessidade.

Art. 221. Sempre que necessário, a comissão dedicará todo o 
seu tempo de trabalho ao processo administrativo disciplinar, fican-
do os seus membros, em tal caso, dispensados do serviço normal da 
repartição até a entrega do relatório final.

§ 1º A comissão processante exercerá suas atividades com in-
dependência e imparcialidade, assegurado o acesso às repartições, 
informações e aos documentos necessários à elucidação dos fatos 
em apuração.

§ 2º A designação de servidor para conduzir processo admi-
nistrativo disciplinar constitui encargo de natureza obrigatória, sob 
pena de a recusa configurar transgressão disciplinar capitulada no 
inciso XLII do art. 202 desta Lei.

§ 3º Ocorrendo, no curso do processo administrativo discipli-
nar, motivo de força maior ou qualquer outra circunstância que 
impossibilite ou torne inconveniente a permanência de qualquer 
de seus membros, a autoridade instauradora providenciará a sua 
substituição, dando-se continuidade aos trabalhos apuratórios.

§ 4º É impedido de atuar em comissão processante o servidor 
que:

I - for cônjuge ou companheiro do acusado, ou de seu defensor;
II - for parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colate-

ral, até o terceiro grau, do acusado ou de seu defensor;
III - tenha sofrido punição disciplinar, cujo cancelamento ainda 

não tenha ocorrido, nos termos do art. 194 desta Lei;
IV - esteja respondendo a processo administrativo disciplinar 

ou criminal;
V - participe como perito ou testemunha no processo;
VI - tenha se manifestado anteriormente na causa que constitui 

objeto de apuração do processo, inclusive na condição de notician-
te ou autor da representação;

VII - tenha atuado em sindicância preliminar, auditoria, investi-
gação ou procedimento de que resultou a instauração do processo;

VIII - atue como defensor do acusado em qualquer processo 
administrativo ou judicial;

IX - tenha celebrado Termo de Ajustamento de Conduta, até o 
efetivo cumprimento das obrigações avençadas.

§ 5º É suspeito para atuar em comissão processante o servidor 
que:

I - seja amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer das partes 
ou de seus defensores;

II - tenha interesse no resultado do processo;
III - tenha interesse em decisão administrativa a ser tomada 

pelo acusado;
IV - seja credor ou devedor do acusado ou de seu defensor, ou 

com eles mantenha relação de negócio.
§ 6º Os incidentes de impedimento e suspeição serão decididos 

pela autoridade instauradora no prazo de 5 (cinco) dias.
 

SEÇÃO II
DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLI-

NAR
 
Art. 222. Na instrução do processo administrativo disciplinar 

a comissão processante poderá motivadamente promover oitivas, 
acareações e diligências, recorrendo, quando necessário, a técnicos 
e peritos, de modo a permitir a completa elucidação dos fatos.

§ 1º A comissão processante pode, de ofício ou a requerimento 
do acusado, dentre outras medidas:

I - tomar o depoimento de testemunha;
II - coletar prova documental;
III - solicitar ou requerer prova emprestada de processo admi-

nistrativo ou judicial;
IV - proceder à reconstituição simulada do fato, desde que não 

ofenda a moral ou os bons costumes;
V - solicitar, diretamente ou, quando necessário, por intermé-

dio da autoridade competente:
a) realização de busca e apreensão;
b) informação à Fazenda Pública, na forma autorizada na legis-

lação;
c) transferência de informações protegidas por sigilo bancário, 

fiscal ou telefônico;
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d) acesso a relatório de uso, pelo acusado, de sistema informa-
tizado ou a ato que ele tenha praticado;

e) exame de sanidade mental do acusado;
VI - determinar a realização de perícia;
VII - proceder ao interrogatório do acusado.
§ 2º O presidente da comissão processante, por despacho fun-

damentado, poderá indeferir, dentre outros pedidos:
I - os considerados impertinentes, meramente protelatórios, ou 

de nenhum interesse para o esclarecimento dos fatos;
II - os de prova pericial, quando a comprovação do fato inde-

pender de conhecimento especial.
§ 3º O requerimento de prova pericial deverá ser acompanha-

do dos quesitos, e, caso queira, da indicação do assistente, sob 
pena de indeferimento pelo presidente da comissão.

§ 4º Deferido o pedido de prova pericial e havendo mais de um 
acusado, os demais serão intimados a, no prazo de 2 (dois) dias, 
formular seus quesitos e, caso queiram, indicar assistente.

Art. 223. As informações relativas a sindicâncias e processos 
administrativos disciplinares são restritas, na forma da Lei de Aces-
so à Informação:

I - aos membros da comissão processante;
II - ao acusado ou ao seu defensor;
III - aos agentes públicos que devam atuar no processo, quando 

estritamente necessário o acesso.
Art. 224. O depoimento da testemunha será prestado oralmen-

te, inclusive a distância, sob compromisso, e reduzido a termo, po-
dendo ser adotado recurso de gravação audiovisual, obedecidas as 
seguintes regras:

- Vide Instrução Normativa nº 004/2050-CGE, D.O. de 13-11-
2020.

I - as testemunhas serão inquiridas separadamente;
II - as perguntas serão formuladas pelas partes diretamente às 

testemunhas;
III - a comissão não poderá interferir nas perguntas da parte, 

salvo se não tiverem relação com o processo ou importarem repeti-
ção de outra já respondida;

IV - na hipótese de depoimentos contraditórios ou que se infir-
mem, poderá ser realizada acareação entre os depoentes;

V - a testemunha, quando servidor público estadual, será inti-
mada a depor mediante mandado expedido pela comissão;

VI - não sendo encontrado o servidor público estadual arrolado 
como testemunha ou havendo recusa reiterada a ser intimado, será 
concedido, no prazo fixado pela comissão, direito à sua substitui-
ção;

VII - na hipótese de a testemunha não ser servidor público es-
tadual, incumbe a quem a arrolar o ônus de trazê - la à audiência de 
inquirição, caso em que não se procederá à sua intimação;

VIII - a comissão processante poderá convidar testemunha não 
servidora pública estadual quando o depoimento for necessário 
para a elucidação dos fatos apurados;

IX - quando for necessária a presença de pessoa não servidora 
pública estadual, com a finalidade de prestar informação relevante 
para a instrução processual, analisadas a conveniência e oportuni-
dade pela autoridade instauradora, poderá ser concedida por quem 
de direito indenização em valor não superior ao da diária, com a 
finalidade de ressarcir eventuais despesas de locomoção;

X - o acusado poderá desistir do depoimento de quaisquer das 
testemunhas por ele arroladas, se considerar suficientes as provas 
que possam ser ou tenham sido produzidas;

XI - não é causa de nulidade do ato processual a ausência do 
acusado ou de seu defensor na oitiva de testemunha, desde que 
previamente intimados.

Art. 225. O interrogatório do acusado observará, no que cou-
ber, as disposições do art. 224.

- Vide Instrução Normativa nº 004/2050-CGE, D.O. de 13-11-
2020.

Parágrafo único. O não comparecimento do acusado ao inter-
rogatório ou a sua recusa em ser interrogado não obsta o prossegui-
mento do processo, tampouco é causa de nulidade.

Art. 226. Quando houver dúvida sobre a integridade mental 
do acusado, a autoridade instauradora do processo administrativo 
disciplinar determinará, de ofício ou a requerimento daquele, do 
seu defensor ou da comissão processante, que o acusado seja sub-
metido a exame por Junta Médica Oficial, com a participação de ao 
menos um médico psiquiatra.

§ 1º O pedido de exame de insanidade mental deverá ser ins-
truído com os elementos suficientes a demonstrar a dúvida e os 
quesitos a serem respondidos pela perícia, sob pena de indeferi-
mento.

§ 2º Antes de encaminhar o pedido para a decisão da autorida-
de instauradora, a comissão deverá instruí-lo com os demais que-
sitos formulados pelas outras partes, inclusive com os da própria 
comissão.

§ 3º A decisão da autoridade competente que instaurar o inci-
dente de insanidade sobrestará o processo administrativo discipli-
nar e dará início à suspensão da prescrição, na forma do inciso II do 
§ 7º do art. 201.

§ 4º Na hipótese de o incidente de insanidade ter sido solicita-
do pelo acusado ou seu defensor, deverá aquele comparecer à Jun-
ta Médica Oficial no prazo de até 10 (dez) dias contados da decisão 
referida no § 3º deste artigo, sob pena de extinção do incidente e 
consequente retomada do processo administrativo disciplinar.

§ 5º O incidente deverá esclarecer se o acusado apresenta con-
dição de sanidade mental que permita o acompanhamento do pro-
cesso administrativo disciplinar, bem como responder os quesitos 
formulados relativos à apuração da infração.

Art. 227. Aplicam-se ao processo administrativo disciplinar os 
princípios gerais de direito e, subsidiária e supletivamente, as nor-
mas de direito penal, direito processual penal e direito processual 
civil.

 
SEÇÃO III

DO RITO PROCESSUAL
 

Art. 228. A comissão receberá o processo administrativo disci-
plinar em até 5 (cinco) dias após a instauração e iniciará a apuração, 
observado o rito, que será determinado pela maior penalidade em 
abstrato prevista para o tipo:

I - ordinário, quando se tratar de transgressão disciplinar puní-
vel com demissão, destituição de cargo em comissão, cassação de 
aposentadoria ou disponibilidade;

II - sumário, quando se tratar de transgressão disciplinar puní-
vel com suspensão ou multa;

III - sumaríssimo, quando se tratar de transgressão disciplinar 
punível com advertência.

§ 1º O rito ordinário atenderá ao seguinte:
I - o acusado será citado para, no prazo de 10 (dez) dias, tomar 

conhecimento da imputação que lhe é feita, acompanhar o proces-
so pessoalmente ou por meio de defensor, ou manifestar sua inten-
ção de não o constituir, bem como requerer a produção de provas e 
oitiva de até 5 (cinco) testemunhas;

II - encerrado o prazo do inciso I, caso não tenha sido constitu-
ído defensor, a autoridade competente nomeará defensor dativo e 
intimará o servidor sobre tal fato, competindo ao defensor dativo 
nomeado, no prazo de 10 (dez) dias, requerer a produção das pro-
vas necessárias à defesa do servidor;

III - proceder-se-á, sucessivamente, à inquirição das testemu-
nhas arroladas pela comissão e pela defesa;
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IV - concluída a fase de inquirição das testemunhas, serão rea-
lizadas as diligências necessárias e produzidas as provas deferidas, 
bem como as de interesse da comissão;

V - concluída a fase de produção de provas, serão designados 
dia, hora e local para o interrogatório do acusado, procedendo-se 
à sua intimação pessoalmente ou por meio de seu defensor, com 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias;

VI - encerrada a instrução, a comissão processante tipificará a 
transgressão disciplinar, devendo ser formulado o indiciamento do 
servidor, com a especificação dos fatos a ele imputados e das res-
pectivas provas;

VII - procedido o indiciamento do servidor acusado, este de-
verá ser intimado pessoalmente ou por meio de seu defensor, por 
mandado expedido por membro da comissão processante, para 
apresentar defesa escrita, no prazo de 10 (dez) dias;

VIII - concluída a instrução e apresentada a defesa escrita, a 
comissão processante elaborará o relatório final, podendo, antes de 
concluí-lo, sanear eventuais nulidades, sendo admitida a realização 
de diligências para dirimir dúvidas sobre ponto relevante ou suprir 
falta que prejudique o esclarecimento dos fatos, hipótese em que 
será concedido prazo para nova defesa escrita.

§ 2º O rito sumário atenderá ao seguinte:
I - o acusado será citado para, no prazo de 7 (sete) dias, tomar 

conhecimento da imputação que lhe é feita, acompanhar o proces-
so pessoalmente ou por meio de defensor, ou manifestar sua inten-
ção de não o constituir, bem como requerer a produção de provas e 
oitiva de até 3 (três) testemunhas;

II - encerrado o prazo do inciso I, caso não tenha sido constitu-
ído defensor, a autoridade competente nomeará defensor dativo e 
intimará o servidor sobre tal fato, competindo ao defensor dativo 
nomeado, no prazo de 7 (sete) dias, requerer a produção das provas 
necessárias à defesa do servidor;

III - proceder-se-á, sucessivamente, à inquirição das testemu-
nhas arroladas pela comissão e pela defesa;

IV - concluída a fase de inquirição das testemunhas, serão rea-
lizadas as diligências necessárias e produzidas as provas deferidas, 
bem como as de interesse da comissão;

V - concluída a fase de produção de provas, serão designados 
dia, hora e local para o interrogatório do acusado, procedendo-se 
à sua intimação pessoalmente ou por meio de seu defensor, com 
antecedência mínima de 3 (três) dias;

VI - encerrada a instrução, a comissão processante tipificará a 
transgressão disciplinar, devendo ser formulado o indiciamento do 
servidor, com a especificação dos fatos a ele imputados e das res-
pectivas provas;

VII - procedido o indiciamento do servidor acusado, ele deverá 
ser intimado pessoalmente ou por meio de seu defensor, por man-
dado expedido por membro da comissão processante, para apre-
sentar defesa escrita, no prazo de 7 (sete) dias;

VIII - concluída a instrução e apresentada a defesa escrita, a 
comissão processante elaborará o relatório final, podendo, antes 
de concluí - lo, sanear eventuais nulidades, sendo admitida a reali-
zação de diligências para dirimir dúvidas sobre ponto relevante ou 
suprir falta que prejudique o esclarecimento dos fatos, hipótese em 
que será concedido prazo para nova defesa escrita.

§ 3º O rito sumaríssimo orientar-se-á pelos critérios da orali-
dade, simplicidade, economia processual e celeridade e atenderá 
ao seguinte:

I - o acusado será citado para, no prazo de 5 (cinco) dias, tomar 
conhecimento da imputação que lhe é feita, acompanhar o proces-
so pessoalmente ou por meio de defensor, ou manifestar sua inten-
ção de não o constituir, bem como requerer a produção de provas e 
oitiva de até 2 (duas) testemunhas;

II - encerrado o prazo do inciso I, caso não tenha sido constitu-
ído defensor, a autoridade competente nomeará defensor dativo e 
intimará o servidor sobre tal fato, competindo ao defensor dativo 
nomeado, no prazo de 5 (cinco) dias, requerer a produção das pro-
vas necessárias à defesa do servidor;

III - após a produção das provas, proceder-se-á à intimação do 
acusado pessoalmente ou por meio de seu defensor, com antece-
dência mínima de 3 (três) dias, para a audiência una de oitiva das 
testemunhas e interrogatório;

IV - proceder-se-á, em audiência una, sucessivamente, à in-
quirição das testemunhas arroladas pela comissão processante, se 
houver, e daquelas indicadas pela defesa, interrogando-se, a seguir, 
o acusado, se presente;

V - concluídos a inquirição de testemunhas, a produção de pro-
vas e o interrogatório do acusado, a comissão processante, se for o 
caso, indiciá - lo - á na audiência, intimando - o juntamente com seu 
defensor para apresentar a defesa escrita no prazo de 5 (cinco) dias;

VI - apresentada a defesa escrita, a comissão processante ela-
borará seu relatório final, podendo, antes de concluí - lo, sanear 
eventuais nulidades, hipótese em que será concedido prazo para 
nova defesa.

§ 4º O indiciamento consiste na delimitação dos fatos e das 
provas produzidas, bem como na indicação da transgressão discipli-
nar imputada ao servidor.

§ 5º Não cabe o indiciamento do servidor se, com as provas 
colhidas, ficar comprovado que:

I - não houve a infração disciplinar;
II - o servidor acusado não foi o autor da infração disciplinar;
III - a punibilidade esteja extinta.
§ 6º Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a comissão 

processante deve elaborar o seu relatório, concluindo pelo arquiva-
mento do processo administrativo disciplinar.

Art. 229. A comissão processante deve remeter à autoridade 
instauradora os autos do processo administrativo disciplinar, com o 
respectivo relatório, na forma do art. 235 desta Lei.

 
SEÇÃO IV

DOS ATOS E TERMOS PROCESSUAIS
 
Art. 230. Os atos e termos do processo administrativo disci-

plinar não dependem de forma determinada, senão quando a lei 
expressamente o exigir, reputando-se válidos os que, realizados 
de outro modo, preencham sua finalidade essencial e não prejudi-
quem a defesa.

Parágrafo único. A comunicação dos atos processuais será pre-
ferencialmente realizada de forma pessoal, assim compreendidas:

I - a intimação do acusado ou de seu defensor, em audiência;
II - a intimação do acusado na repartição, mediante recibo;
III - a intimação via postal do acusado, do seu defensor e das 

testemunhas; e
IV - a utilização de meio eletrônico previamente informado à 

comissão processante, se confirmado o recebimento pelo destina-
tário para:

a) a entrega de petição à comissão processante; e
b) a intimação sobre atos do processo administrativo discipli-

nar, salvo a citação inicial.
 

SEÇÃO V
DA CITAÇÃO E DA REVELIA

 
Art. 231. O acusado será citado pessoalmente por meio de 

mandado expedido por membro da comissão para ter conhecimen-
to da imputação e:
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I - nos ritos ordinário e sumário, para tomar conhecimento da 
imputação que lhe é feita, acompanhar o processo pessoalmente 
ou por meio de defensor e requerer a produção de provas e oitiva 
de testemunhas;

II - no rito sumaríssimo, para requerer a produção de provas e 
arrolar testemunhas.

§ 1º O mandado de citação deverá:
I - conter a identificação e qualificação funcional do acusado, 

número do telefone, meio eletrônico para comunicação e endereço 
da comissão processante;

II - cientificar o acusado:
a) do seu direito de obter cópia das peças processuais, ter vista 

dos autos no local de funcionamento da comissão processante e 
fazer o seu acompanhamento, pessoalmente ou por intermédio de 
defensor que constituir;

b) do seu direito de constituir um defensor e de, caso abra mão 
deste direito, nomeação de defensor dativo, que deverá ser bacha-
rel em direito;

c) de dia, hora e local para requerer provas e arrolar testemu-
nhas, nos processos sujeitos ao rito sumaríssimo;

d) das consequências da revelia;
e) da prerrogativa de opção por um dos vínculos acumulados, 

em se tratando de transgressão disciplinar de acumulação de car-
gos, na forma do § 8º do art. 205 desta Lei;

III - ser acompanhado de uma cópia do ato de instauração do 
processo administrativo disciplinar.

§ 2º No caso de recusa do acusado em apor seu ciente, consi-
derar-se-á válida a citação mediante o registro de tal fato, no pró-
prio mandado, pelo responsável pela citação, com a assinatura de 
uma testemunha.

§ 3º Quando, por duas vezes, a comissão processante houver 
procurado o acusado em seu domicílio, sem o encontrar, deverá, 
havendo fundada suspeita de que o mesmo se oculte para não ser 
citado, intimar qualquer pessoa da família ou, em sua falta, qual-
quer vizinho, de que voltará em dia e hora designados, a fim de 
efetuar a citação, momento em que o membro da comissão pro-
cessante comparecerá ao domicílio do acusado a fim de citá - lo, 
devendo, se o servidor acusado não estiver presente:

I - informar-se das razões da ausência e dar por feita a citação, 
lavrando-se a respectiva certidão;

II - deixar cópia do mandado de citação com pessoa da família 
do acusado ou com qualquer vizinho, conforme o caso, registrando 
- lhe o nome, mediante identificação.

§ 4º A citação com hora certa será efetivada mesmo que a pes-
soa da família ou o vizinho que houver sido intimado esteja ausente 
ou, embora presente, recusar-se a recebê - la.

§ 5º Achando-se o acusado em local ignorado, incerto ou ina-
cessível, a citação se fará por edital publicado uma vez no Diário 
Oficial do Estado e observado o seguinte:

I - a citação por edital será realizada somente quando frustra-
das as tentativas de citação pessoal do acusado, devidamente cer-
tificadas nos autos;

II - a comissão juntará aos autos cópia da publicação;
III - o prazo para acompanhar o processo, requerer provas e 

arrolar testemunhas, nos termos dos ritos ordinário e sumário, terá 
início a partir da juntada de cópia da publicação aos autos;

IV - no rito sumaríssimo, a data fixada para requerer provas e 
arrolar testemunhas deverá constar do edital e não poderá ser infe-
rior a 30 (trinta) dias contados da assinatura do mandado.

Art. 232. Considera-se revel o servidor regularmente citado 
que:

I - nos ritos ordinário e sumário, não constituir defensor dentro 
do respectivo prazo e deixar de realizar os atos de acompanhamen-
to, produção de provas, indicação de testemunhas;

II - no rito sumaríssimo, não apresentar requerimento de pro-
vas, rol de testemunhas ou deixar de constituir defensor até a data 
designada para tal ato.

§ 1º A revelia será declarada por termo nos autos do processo, 
a partir de quando o servidor não será mais intimado da realização 
dos atos processuais.

§ 2º Para defender o acusado revel, o presidente da comissão 
convocará o defensor dativo, nomeado na portaria de instauração, 
dando-se prosseguimento ao processo.

§ 3° O servidor revel poderá, a qualquer momento, assumir a 
sua defesa no processo, recebendo - o no estado em que se encon-
trar.

§ 4º A revelia não implica confissão e não exime a comissão 
processante de realizar adequada instrução processual.

 
SEÇÃO VI

DA DEFESA
 
Art. 233. Ao acusado é facultado:
I - arguir a incompetência, o impedimento ou a suspeição;
II - constituir defensor;
III - acompanhar depoimento de testemunha, pessoalmente, 

salvo exceção legal, ou por meio de seu defensor;
IV - arrolar testemunhas, até o limite estabelecido para o res-

pectivo rito;
V - inquirir testemunha;
VI - contraditar testemunha;
VII - requerer ou produzir provas;
VIII - formular quesitos, no caso de prova pericial, e indicar as-

sistente;
IX - ter acesso às peças dos autos; e
X - apresentar recurso.
Parágrafo único. É do acusado o custo de perícia ou exame por 

ele requerido, se não houver técnico habilitado nos quadros da Ad-
ministração pública estadual.

Art. 234. A defesa técnica do acusado em processo adminis-
trativo disciplinar, exceto os casos de autodefesa, será exercida por 
bacharel em Direito.

 
SEÇÃO VII

DO RELATÓRIO FINAL
 
Art. 235. Concluída a instrução e apresentada a defesa escrita, 

a comissão processante elaborará o relatório final, no qual deverão 
constar:

I - as informações sobre a instauração do processo;
II - o resumo das peças principais dos autos, com especificação 

objetiva dos fatos apurados, das provas coletadas e dos fundamen-
tos jurídicos de sua convicção;

III - a conclusão sobre a inocência ou responsabilização do acu-
sado, com a indicação do dispositivo legal infringido;

IV - a indicação das penalidades aplicáveis, bem como as cir-
cunstâncias agravantes ou atenuantes e de aumento de penalidade, 
no caso de conclusão pela responsabilização do acusado.

Parágrafo único. O processo administrativo disciplinar, com o 
relatório final da comissão, será remetido à autoridade que deter-
minou a sua instauração para julgamento ou envio à autoridade 
competente.
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SEÇÃO VIII
DO JULGAMENTO

 
Art. 236. Recebido o processo, a autoridade que determinou 

sua instauração o julgará no prazo de 30 (trinta) dias a contar de seu 
recebimento, ou o remeterá, no prazo de 5 (cinco) dias, à autorida-
de competente para o julgamento.

§ 1º A autoridade referida neste artigo solicitará, antes do jul-
gamento, manifestação jurídica da Procuradoria-Geral do Estado 
sobre a legalidade do processo.

§ 2º A autoridade julgadora poderá devolver o processo à co-
missão para produção de novas provas, quando necessária para a 
elucidação dos fatos, ou para o refazimento de atos processuais, 
caso identificada alguma nulidade, observados o contraditório e a 
ampla defesa.

§ 3º O julgamento deverá conter:
I - o histórico do processo, com o resumo das principais peças, a 

descrição objetiva dos fatos apurados e das provas coletadas;
II - a decisão sobre a extinção da punibilidade, a inocência ou a 

responsabilização do acusado com a indicação do dispositivo legal 
infringido, bem como a exposição dos fundamentos fáticos e jurídi-
cos de sua convicção;

III - a dosimetria da penalidade de acordo com o disposto no 
art. 196 e parágrafos, além da aplicação da inabilitação, na forma do 
art. 199 desta Lei, no caso de decisão condenatória.

§ 4º Após o julgamento, a autoridade promoverá a expedição 
dos atos dele decorrentes e, na hipótese de decisão condenatória, 
adotará as providências necessárias à execução da penalidade.

Art. 237. O processo administrativo disciplinar deverá ser con-
cluído nos seguintes prazos, contados da data da instauração:

I - 120 (cento e vinte) dias, quando adotado o rito ordinário;
II - 60 (sessenta) dias, quando adotado o rito sumário;
III - 45 (quarenta e cinco) dias, quando adotado o rito suma-

ríssimo.
Parágrafo único. Na impossibilidade de conclusão dos traba-

lhos nos prazos fixados nos incisos deste artigo, a comissão proces-
sante deverá comunicar o fato à autoridade instauradora para que 
ela adote as providências cabíveis, inclusive quanto à concessão de 
prazo adicional para o término da instrução processual, não poden-
do o somatório de prazos exceder a 180 (cento e oitenta) dias, 90 
(noventa) dias ou 60 (sessenta) dias, nos casos previstos respectiva-
mente nos incisos I, II e III deste artigo.

Art. 238. Havendo mais de um servidor acusado e diversida-
de de sanções propostas no relatório da comissão processante, o 
julgamento caberá à autoridade competente para a imposição da 
penalidade mais grave.

Art. 239. No julgamento do processo administrativo disciplinar 
que apure o acúmulo irregular de cargos, funções ou empregos pú-
blicos ou proventos de aposentadoria, caso a autoridade julgadora 
confirme a ilicitude do acúmulo, serão observadas também as se-
guintes disposições:

I - demonstrado nos autos que o servidor fez a opção por um 
dos vínculos, com o consequente desfazimento do acúmulo, a auto-
ridade seguirá com o julgamento;

II - caso o acúmulo não tenha sido desfeito, a autoridade inti-
mará o servidor da decisão relativa à ilicitude, abrindo o prazo de 
10 (dez) dias para que este opte, caso queira, por um dos vínculos;

III - decorrido o prazo previsto no inciso II deste artigo, o julga-
mento deverá ser concluído.

Parágrafo único. A penalidade disciplinar aplicável deverá inci-
dir sobre o vínculo com o Estado de Goiás mais recente.

Art. 240. O ato de julgamento será publicado no órgão oficial, 
devendo o acusado e seu defensor serem intimados do seu teor.

§ 1º O presidente da comissão processante deverá ser cien-
tificado do teor do ato de julgamento do processo administrativo 
disciplinar.

§ 2º A comissão, quando não permanente, uma vez cientificada 
do ato de julgamento, dissolver-se-á, mas os seus membros presta-
rão, a qualquer tempo, à autoridade competente os esclarecimen-
tos que lhes forem solicitados a respeito do processo.

Art. 241. O prazo para oposição de recurso é de 10 (dez) dias, 
contado a partir da intimação do acusado ou de seu defensor ou 
divulgação oficial da decisão recorrida.

§ 1º O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a deci-
são, a qual, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias, enca-
minhá - lo - á à autoridade imediatamente superior, a quem caberá 
decidir o recurso em caráter definitivo, no prazo de 30 (trinta) dias.

§ 2º O recurso interposto em face de decisão condenatória na 
qual tenha sido aplicada penalidade de suspensão, multa, demis-
são, destituição de cargo em comissão ou cassação de aposenta-
doria ou de disponibilidade será recebido com efeito suspensivo.

§ 3º Observado o disposto neste artigo, o processamento do 
recurso obedecerá ao disposto em lei específica que regule o pro-
cesso administrativo no âmbito da Administração Pública do Estado 
de Goiás.

 
CAPÍTULO VI
DA REVISÃO

 
Art. 242. A qualquer tempo poderá ser requerida a revisão do 

processo administrativo disciplinar de que resultou aplicação de pe-
nalidade, desde que se aduzam fatos novos ou circunstâncias susce-
tíveis de justificar a inocência do requerente.

§ 1º Não constitui fundamento para a revisão a simples alega-
ção de injustiça da penalidade, ou a arguição de nulidade suscitada 
no curso de processo originário, bem como a que, nele invocada, 
tenha sido considerada improcedente.

§ 2º Tratando-se de servidor falecido ou desaparecido, a revi-
são poderá ser requerida por qualquer dos seus sucessores ou dos 
familiares constantes do seu assentamento funcional.

Art. 243. O requerimento será dirigido à mesma autoridade 
que houver imposto a penalidade disciplinar.

§ 1º A revisão será apensada aos autos do processo adminis-
trativo disciplinar.

§ 2º Na inicial, o requerente fará uma exposição dos fatos e 
circunstâncias ainda não apreciados no processo originário, capazes 
de modificar o julgamento e pedirá a designação do dia e hora para 
inquirição das testemunhas que arrolar.

§ 3º No processo revisional, o ônus da prova cabe ao reque-
rente.

Art. 244. Recebido o requerimento, a autoridade designará 
comissão revisora, composta de 3 (três) membros, um dos quais 
desde logo designado como presidente, não podendo integrá - la 
qualquer dos membros da comissão do processo administrativo dis-
ciplinar originário ou da sindicância.

Art. 245. A comissão concluirá os seus trabalhos em 60 (ses-
senta) dias permitida a prorrogação, a critério da autoridade a que 
se refere o artigo anterior, por mais 30 (trinta) dias, e remeterá o 
processo a este, com relatório.

Parágrafo único. Aplicam-se aos trabalhos da comissão reviso-
ra, no que couber, as normas e procedimentos próprios do processo 
administrativo disciplinar.

Art. 246. O prazo para julgamento do pedido de revisão será de 
30 (trinta) dias, podendo antes a autoridade determinar diligências.
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Parágrafo único. Caberá ao Chefe do Poder Executivo o julga-
mento, quando do processo revisto houver resultado penalidade de 
demissão, destituição de cargo em comissão, cassação de aposen-
tadoria e de disponibilidade.

Art. 247. A decisão do pedido de revisão do processo adminis-
trativo disciplinar poderá:

I - julgar procedente a revisão, tornando sem efeito a penali-
dade imposta e restabelecendo todos os direitos por ela atingidos;

II - julgar parcialmente procedente a revisão, desclassificando 
a infração para outro tipo disciplinar de penalidade mais branda;

III - julgar improcedente a revisão, mantendo o julgamento an-
terior.

Parágrafo único. Da revisão do processo não poderá resultar 
agravamento de penalidade.

 
CAPÍTULO VII

DA RESOLUÇÃO CONSENSUAL DE CONFLITOS

- Vide Instrução Normativa CGE nº 03/2020, D.O. de 23-07-
2020.

 
Art. 248. O Termo de Ajustamento de Conduta - TAC consiste 

em instrumento de resolução consensual de conflitos, utilizado de 
forma alternativa a processos disciplinares que envolvam transgres-
sões disciplinares de menor potencial ofensivo.

§ 1º Para os fins deste artigo, considera-se transgressão disci-
plinar de menor potencial ofensivo a conduta punível com adver-
tência ou suspensão de até 30 (trinta) dias, nos termos desta Lei.

§ 2º O termo de ajustamento de conduta não possui caráter 
punitivo e poderá ser realizado, de ofício, a partir do conhecimento 
pela administração da prática de suposta infração disciplinar, ou a 
pedido do servidor, até 5 (cinco) dias contados da sua citação em 
processo administrativo disciplinar já instaurado.

Art. 249. O TAC será celebrado pela autoridade competente 
para a instauração do processo administrativo disciplinar e homo-
logado, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da celebração, 
pela autoridade competente para o julgamento do processo admi-
nistrativo disciplinar.

Art. 250. Por meio do TAC, que terá eficácia de título executivo 
administrativo, o servidor assumirá a responsabilidade pela prática 
da transgressão disciplinar, comprometer-se-á a ajustar sua condu-
ta, observar os deveres e proibições previstos na legislação vigente, 
bem como ressarcir os danos e prejuízos porventura causados ao 
erário.

Art. 251. O ajustamento de conduta será proposto e conduzido 
no órgão ou na entidade onde foi praticado o fato:

I - pelo titular da respectiva unidade correcional setorial;
II - pelo Presidente da Comissão Permanente de Sindicância e 

de Processo Administrativo Disciplinar; ou
III - pelo Órgão Central do Sistema de Correição, conforme o 

caso.
Art. 252. Para a celebração do termo de ajustamento de condu-

ta, a autoridade competente deverá constatar a presença cumulati-
va dos seguintes requisitos:

I - reconhecimento pelo servidor da responsabilidade pela prá-
tica da transgressão disciplinar;

II - compromisso do servidor perante a administração de ajus-
tar sua conduta aos deveres e às proibições previstos na legislação 
e a ressarcir os danos e prejuízos porventura causados ao erário;

III - penalidade aplicável, em tese, de advertência ou de sus-
pensão de até 30 (trinta) dias, indicando objetivamente, no caso 
de suspensão, o prazo em dias da penalidade, baseada em nota 
técnica emitida pela unidade correcional do órgão ou entidade da 
prática do fato, pela Comissão Permanente de Sindicância e de Pro-
cesso Administrativo Disciplinar ou pelo Órgão Central do Sistema 
de Correição;

IV - inexistência de processo administrativo disciplinar em cur-
so relativo a prática de outra infração disciplinar;

V - primariedade do servidor;
VI - inexistência de TAC celebrado nos últimos 3 (três) anos, 

para as transgressões disciplinares apenadas com advertência;
VII - inexistência de TAC celebrado nos últimos 5 (cinco) anos, 

para as transgressões disciplinares apenadas com suspensão de até 
30 (trinta) dias;

VIII - ausência de circunstâncias agravantes ou que justifiquem 
a majoração da penalidade, previstas no inciso I do §3º , ou §4º , do 
art. 196 desta Lei.

Parágrafo único. O TAC firmado sem o preenchimento dos re-
quisitos previstos neste artigo será declarado nulo, devendo-se re-
alizar a apuração da responsabilidade do agente público, na forma 
da legislação aplicável.

Art. 253. Nos casos em que da conduta do servidor houver re-
sultado dano ou extravio de bem público, o ressarcimento, após a 
apuração do montante devido, poderá ocorrer:

I - por meio do seu pagamento integral em parcela única;
II - por meio de parcelamento do valor devido, nos limites esta-

belecidos no art. 97 deste Estatuto;
III - pela entrega de um bem de característica igual ou superior 

ao danificado ou extraviado; ou
IV - com a reparação do bem danificado que o restitua às con-

dições anteriores.
§ 1º Caberá à autoridade competente, no momento da celebra-

ção do TAC, aferir os termos avençados para o ressarcimento.
§ 2º O ressarcimento de que trata este artigo se dará em favor 

do órgão ou da entidade em que ocorreu a transgressão disciplinar.
Art. 254. O TAC:
I - não será publicado; e
II - constará do assentamento individual do servidor e terá vi-

gência de 2 (dois) anos contados a partir da sua celebração.
Art. 255. O acompanhamento do efetivo adimplemento dos 

termos do TAC durante seu prazo de vigência será realizado pela 
chefia imediata do servidor, sem prejuízo das competências pró-
prias da unidade correcional setorial, Comissão Permanente de Sin-
dicância e de Processo Administrativo Disciplinar do órgão ou da 
entidade onde foi praticado o fato ou do Órgão Central do Sistema 
de Correição.

Art. 256. O adimplemento integral do TAC, até o término da vi-
gência prevista no inciso II do art. 254 desta Lei, resulta na extinção 
da punibilidade da transgressão disciplinar.

Art. 257. O descumprimento das condições firmadas no TAC, 
declarado pela autoridade de que trata o art. 249, importará na 
aplicação imediata da penalidade objetivamente definida em seu 
instrumento.

Parágrafo único. A aplicação da penalidade de que trata o 
caput:

I - não afasta a obrigação de ressarcimento ao erário ou resti-
tuição do bem;

II - acarreta a inabilitação do servidor, nos termos do art. 199 
desta Lei; e

III - terá seu registro cancelado consoante o art. 194 desta Lei.
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Art. 258. Em caso de cometimento de nova infração disciplinar 
durante o período de vigência do TAC, o seu julgamento levará em 
consideração a causa de aumento de penalidade prevista no § 4º 
do art. 196 desta Lei.

Art. 259. O TAC deverá ser registrado em sistema informatizado 
do Órgão Central do Sistema de Correição, no prazo máximo de 5 
(cinco) dias, a contar da data de sua celebração.

Art. 260. O TAC poderá ser celebrado nos processos discipli-
nares em curso, na data da publicação desta Lei, caso constatada 
a presença cumulativa dos requisitos necessários à sua celebração, 
desde que não tenha havido decisão condenatória.

Art. 261. Em caso de extravio ou dano a bem público, que im-
plicar em prejuízo de pequeno valor, poderá a apuração do fato ser 
realizada por intermédio de Termo Circunstanciado Administrativo 
- TCA.

§ 1º Para os fins deste artigo, considera-se prejuízo de pequeno 
valor, aquele não superior ao previsto no art. 24, inciso II, da Lei 
federal nº 8. 666, de 21 de junho de 1993.

§ 2º A celebração do TCA constitui ato voluntário do servidor, 
não cabendo à Administração a imposição de tal instituto.

Art. 262. O Órgão Central do Sistema de Correição poderá ex-
pedir normas complementares à aplicação e celebração do Termo 
de Ajustamento de Conduta - TAC, bem como do Termo Circunstan-
ciado Administrativo - TCA.

 
TÍTULO VII

DA SEGURIDADE SOCIAL DO SERVIDOR
 
Art. 263. A seguridade social do servidor público estadual com-

preende um conjunto integrado de ações destinadas a assegurar 
direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social.

Art. 264. A previdência social destina-se exclusivamente aos 
servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo, na forma 
prevista na Constituição Federal e em lei complementar específica.

Art. 265. Caberá à unidade gestora do Regime Próprio de Pre-
vidência dos Servidores a concessão, a manutenção, o pagamento 
e o custeio dos benefícios previdenciários conferidos aos servidores 
efetivos e respectivos dependentes, na forma prevista em lei espe-
cífica.

Art. 266. A assistência social deve ser prestada na forma da le-
gislação específica e segundo os programas patrocinados pelo ór-
gão, autarquia ou fundação.

Art. 267. A assistência à saúde do servidor ativo ou inativo, de 
seu cônjuge, companheiro, dependentes e do pensionista compre-
ende a assistência médica, hospitalar, odontológica, psicológica e 
farmacêutica e será prestada na forma da lei.

 
TÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS
 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

 
Art. 268. O Dia do Servidor Público será comemorado a vinte e 

oito de outubro.
Art. 269. Além dos sábados e domingos, da terça - feira de car-

naval, da Sexta - feira Santa e de outros dias que forem especial-
mente considerados de festa popular, não haverá expediente em 
nenhuma repartição ou serviço do Estado, ressalvadas as unidades 
que desenvolvam atividades que, por sua natureza ou em razão do 
interesse público, tornem indispensável a continuidade do serviço, 
nos seguintes feriados:

- Feriado da terça-feira de carnaval suspenso no ano de 2021 
pela Lei nº 20.967, de 11-02-2021.

I - nacionais:
a) 1º de janeiro;
b) 21 de abril;
c) 1º de maio;
d) 7 de setembro;
e) 12 de outubro;
f) 15 de novembro;
g) 25 de dezembro;
h) o dia em que se realizarem eleições gerais;
i) o dia de eleições, mas apenas nas localidades onde as mes-

mas se realizarem;
II - estaduais:
a) 26 de julho, consagrado à fundação da cidade de Goiás;
b) 24 de outubro, comemorativo ao lançamento da pedra fun-

damental de Goiânia;
c) 28 de outubro, consagrado ao servidor público;
d) 2 de novembro, dedicado ao culto dos mortos.
§ 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a transferir os 

feriados de que tratam as alíneas “a” e “c” do inciso II deste artigo 
para outro dia útil próximo, preferencialmente na semana do res-
pectivo evento.

§ 2º A data de 15 de outubro, Dia do Professor, é considerada 
ponto facultativo para os professores em regência de classe, não 
se lhes aplicando, de consequência, o estabelecido no disposto na 
alínea “c” do inciso II deste artigo.

Art. 270. Salvo disposição legal em contrário, aos prazos previs-
tos nesta Lei aplica-se o seguinte:

I - na contagem de prazos processuais, computar-se - ão so-
mente os dias úteis;

II - a contagem dos demais prazos é feita em dias corridos.
§ 1º Para os fins dos incisos I e II a contagem dar-se-á excluindo-

-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento, ficando pror-
rogado para o primeiro dia útil seguinte o começo ou o vencimento 
do prazo que cair em dia:

a) sem expediente;
b) de ponto facultativo;
c) em que a repartição ficou fechada;
d) cujo expediente foi encerrado antes do horário habitual.
§ 2º Salvo disposição legal em contrário, os prazos são contí-

nuos, não se interrompem, não se suspendem, nem se prorrogam.
§ 3º Na hipótese de interrupção, extingue-se a contagem do 

prazo já feita e reinicia-se nova contagem a partir da data em que o 
prazo foi interrompido.

§ 4º Na suspensão, a contagem do prazo fica paralisada, de-
vendo ser retomada de onde parou na data em que cessar a causa 
suspensiva.

§ 5º Os prazos fixados em meses ou anos contam-se de data 
a data.

§ 6º Se no mês do vencimento não houver o dia equivalente 
ao do começo do prazo, tem-se como termo o último dia do mês.

Art. 271. Respeitadas as restrições constitucionais, a prática 
dos atos previstos neste Estatuto é delegável.

Art. 272. A competência para a concessão das vantagens pecu-
niárias e benefícios em geral não especificada neste Estatuto será 
determinada, nas esferas da administração direta, autárquica e fun-
dacional, por ato do Chefe do Poder Executivo.

Art. 273. Em razão de nacionalidade, naturalidade, condição 
social, física, imunológica, sensorial ou mental, nascimento, idade, 
escolaridade, estado civil, etnia, raça, cor, sexo, orientação sexual, 
convicção religiosa, política ou filosófica, de ter cumprido pena ou 
de qualquer particularidade ou condição, o servidor não pode:

I - ser privado de qualquer de seus direitos;
II - ser prejudicado em seus direitos ou em sua vida funcional;
III - sofrer discriminação em sua vida funcional ou pessoal;
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IV - eximir-se do cumprimento de seus deveres.
Art. 274. Ao servidor público civil é assegurado, nos termos da 

Constituição Federal, o direito à livre associação sindical e os se-
guintes direitos, entre outros, dela decorrentes:

a) de ser representado pelo sindicato, inclusive como substitu-
to processual;

b) de inamovibilidade do dirigente sindical, até um ano após o 
final do mandato, exceto se a pedido; e

c) de descontar em folha, sem ônus para a entidade sindical a 
que for filiado, o valor das mensalidades e contribuições definidas 
em assembleia geral da categoria.

Art. 275. É vedada a remoção de ofício do servidor investido 
em mandato eletivo, a partir do dia da diplomação até o término 
do mandato.

Art. 276. Para os fins desta Lei, considera-se sede o município 
onde a repartição estiver instalada e onde o servidor tiver exercício, 
em caráter permanente.

Art. 277. Para os efeitos desta Lei, consideram-se da família do 
servidor o cônjuge ou o companheiro, os filhos e, na forma da legis-
lação federal sobre imposto de renda da pessoa física, os que forem 
seus dependentes econômicos.

§ 1º O servidor pode requerer o registro em seus assentamen-
tos funcionais de qualquer pessoa de sua família.

§ 2º A dependência econômica deve ser comprovada, por oca-
sião do pedido, e a sua comprovação deve ser renovada anualmen-
te, na forma do regulamento.

Art. 278. Quando designado ou eleito, o servidor somente po-
derá participar de um órgão de deliberação coletiva.

§ 1º O disposto no caput não se aplica a Secretários de Estado 
e dirigentes de autarquias e fundações.

§ 2º O servidor que, por força de lei ou regulamento, for mem-
bro nato de mais de um órgão de deliberação coletiva, poderá deles 
participar, facultando - lhe a escolha por uma das remunerações ou 
vantagens.

 
CAPÍTULO II

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
 
Art. 279. As disposições desta Lei não extinguem direitos ad-

quiridos, nem direitos ou deveres previstos em lei especial.
Art. 280. Fica mantido, com os respectivos efeitos, o tempo de 

serviço regularmente averbado na forma da legislação anterior à 
publicação desta Lei.

Art. 281. O Chefe do Poder Executivo baixará os regulamentos 
que se fizerem necessários à execução deste Estatuto.

Parágrafo único. Ficam mantidas, até sua adequação às dispo-
sições desta Lei, as normas regulamentares expedidas com base na 
legislação anterior naquilo que não forem incompatíveis com os 
preceitos deste Estatuto.

Art. 281-A.  Observados os parâmetros desta Lei, é assegurada 
a autonomia normativa, funcional e administrativa dos Poderes e 
dos órgãos autônomos para legislar, apreciar e decidir assuntos re-
lacionados a sua organização e seu funcionamento.

- Acrescido  pela Lei nº 20.943, de 29-12-2020.
Art. 282. As remissões feitas na legislação estadual a disposi-

tivo da Lei estadual nº 10. 460, de 22 de fevereiro de 1988, ou a 
dispositivos das leis revogadas por esta Lei, consideram-se feitas às 
disposições correspondentes deste Estatuto.

Art. 283. Os processos administrativos iniciados antes da vigên-
cia desta Lei reger-se - ão pela legislação anterior.

Art. 284. A decretação de luto oficial não determinará a parali-
sação dos trabalhos nas repartições públicas estaduais.

Art. 285. Aplicam-se as disposições desta Lei sobre atividade 
correcional (Título IV), regime disciplinar (Título V) e processo disci-
plinar (Título VI) aos professores integrantes do Magistério Público 
Estadual.

Art. 286. Entende-se por autoridade equivalente o dirigente 
máximo de autarquia e fundação do Estado de Goiás.

Art. 287. Aplica-se aos Secretários de Estado ou autoridade 
equivalente:

I - o disposto nos arts. 128 a 130 e 132 desta Lei, cabendo àque-
las autoridades dar ciência prévia ao Chefe do Poder Executivo de 
cada período a ser utilizado;

II - as licenças arroladas nos incisos do art. 134 desta Lei.
Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no inciso I, ato do 

Chefe do Poder Executivo poderá autorizar, nos primeiros 12 (doze) 
meses de exercício, afastamento sem remuneração por até 15 
(quinze) dias.

Art. 288. Fica extinta a Gratificação por Hora de Voo dos pilotos 
de aeronaves, ressalvados os efeitos da Lei nº 15. 163, de 02 de 
maio de 2005, aos respectivos beneficiários.

Art. 289. Ficam mantidos os adicionais por tempo de serviço já 
concedidos até a data da vigência desta Lei.

Parágrafo único. Ficam assegurados os direitos adquiridos, ob-
servada a legislação previdenciária pertinente, quanto ao adicional 
por tempo de serviço aos que, até a data da vigência desta Lei, te-
nham cumprido os requisitos para a obtenção daquela vantagem, 
com base nos critérios legais então vigentes.

Art. 290. Os períodos de licença - prêmio adquiridos até a vi-
gência desta Lei poderão ser usufruídos, assegurada a remuneração 
ou o subsídio integral do cargo.

§ 1º Fica resguardado o direito ao cômputo do tempo de servi-
ço residual para efeitos de concessão da licença para capacitação.

§ 2º Considera-se como de efetivo exercício o afastamento mo-
tivado pela fruição de licença - prêmio na forma do caput.

§ 3º Aos períodos de licença - prêmio adquiridos até 16 de de-
zembro de 1998 fica assegurada a possibilidade de contagem em 
dobro.

Art. 291. Ficam mantidas as licenças para tratar de interesses 
particulares já concedidas até a data da vigência desta Lei, nos ter-
mos do respectivo ato concessivo.

Parágrafo único. As licenças de que trata o caput não serão ob-
jeto de prorrogação.

Art. 292. Ficam mantidas as licenças para mandato classista já 
concedidas até a data da vigência desta Lei, nos termos do respecti-
vo ato concessivo, até o término do respectivo mandato.

Art. 293. Ficam mantidas as cessões de servidores sem ônus 
para o Estado já concedidas até a data da vigência desta Lei, nos 
termos dos respectivos atos concessivos, independentemente de 
investidura em cargo de provimento em comissão em órgão ou enti-
dade que não integre o Poder Executivo Estadual, até 31 de dezem-
bro de 2022, sem prejuízo do disposto no inciso II do art. 73.

Art. 294. A concessão de ofício das férias do servidor que se 
abstiver de formular solicitação na forma do art. 128 será realiza-
da após 36 (trinta e seis) meses da vigência desta Lei, obedecido o 
seguinte:

I - durante o prazo de que trata o caput o servidor poderá re-
querer o usufruto dos períodos de férias já acumulados ou dos que 
venham a ser adquiridos ao longo daquele lapso;

II - decorridos 36 (trinta e seis) meses da vigência desta Lei, os 
períodos de férias acumulados e não usufruídos na forma do inciso 
I serão objeto da concessão de ofício prevista no art. 128 desta Lei.

Art. 295. O servidor que tiver período remanescente de férias 
adquiridas a ser usufruído poderá parcelar o gozo restante na forma 
do § 3º do art. 128 desta Lei.

Art. 296. Revogam-se:
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I - a Lei nº 10.460, de 22 de fevereiro de 1988;
II - o inciso I do art. 21-A da Lei nº 13.266, de 16 de abril de 

1998;
III - o §4º do art. 125 e os arts. 157 a 202 da Lei nº 13.909, de 

25 de setembro de 2001;
IV - a Lei nº 19.019, de 25 de setembro de 2015;
V - o inciso IV do art. 1º da Lei nº 19.574, de 29 de dezembro 

de 2016;
VI - o parágrafo único do art. 78 da Lei nº 19.587, de 10 de 

janeiro de 2017;
VII - a Lei nº 17.511, de 22 de dezembro de 2011.
Art. 297. Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e 

oitenta) dias após a data de sua publicação.
Parágrafo único. Durante o período referido no caput, os Po-

deres e órgãos abrangidos por esta Lei realizarão cursos, oficinas e 
eventos congêneres, a fim de explicar, em linguagem fácil e acessí-
vel, o conteúdo desta Lei.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 28 
de janeiro de 2020, 132º da República.

EXERCÍCIOS

1-Leia o texto a seguir.

Art. 20º O Conselho Superior da Polícia Civil do Estado de Goi-
ás, órgão colegiado consultivo, normativo e deliberativo da Polícia 
Civil tem por finalidade propor, opinar e deliberar sobre matérias 
relacionadas com a administração superior da Polícia Civil.

Lei n. 16.901, de 26 de janeiro de 2010. Disponível em: <www.
gabinetecivil.goias.gov.br/leis_ordinarias/2010/lei_16901.htm> . 
Acesso em: 8 jun. 2018.

Como componente da estrutura organizacional da Polícia Civil, 
o Conselho Superior tem a competência de

A-indicar ou prover os cargos em comissão dos quadros de pes-
soal da Polícia Civil, observada a legislação em vigor.

B-declarar, por meio de decisão fundamentada, o impedimen-
to à promoção de servidores que estiverem cumprindo pena disci-
plinar ou criminal.

C-coordenar a elaboração dos expedientes e das correspon-
dências a serem encaminhadas pelo Delegado Geral.

D-promover a administração e o controle de pessoal ativo e ina-
tivo e de pensionistas referentes aos serviços de assistência social.

E-elaborar diretrizes para o planejamento operacional, respei-
tando regras do sistema de segurança do Estado de Goiás.

2-A Lei Estadual de Goiás n.º 16.901/2010 prevê expressamen-
te como princípio institucional da Polícia Civil a

A-delegabilidade das atribuições funcionais.
B-indivisibilidade da investigação policial.
C-proteção dos direitos e garantias fundamentais e interação 

comunitária.
D-atuação técnico-científica e imparcial no exercício da perícia 

oficial.
E-eficiência na prevenção e na repressão das infrações penais.

3-A Lei Orgânica da Polícia Civil do Estado de Goiás prevê, entre 
as atribuições do titular de cargo de delegado de polícia,

A-instaurar e presidir, em caráter subsidiário, inquérito policial, 
termo circunstanciado de ocorrência e outros procedimentos po-
liciais legais para a apuração de infração penal ou ato infracional.

B-exercer atividades de formalização de procedimentos rela-
cionados com investigações criminais e operações policiais, bem 
como a execução de serviços cartorários.

C-participar e colaborar no planejamento e na execução de in-
vestigações criminais e na produção de conhecimentos e informa-
ções relevantes à investigação criminal.

D-exercer atividades de identificação humana, por meio da 
realização de exame papiloscópico e representação facial humana, 
bem como de identificação humana civil e criminal.

E-fazer realizar diligências requisitadas pelo Ministério Público, 
bem como coordenar, supervisionar e fiscalizar atividades logísticas 
e finalísticas da unidade sob sua direção.

4-Conforme expressamente previsto na Lei Orgânica da Polícia 
Civil do Estado de Goiás, compete ao delegado titular

A-promover estudos e pesquisas com vistas a fornecer à admi-
nistração contínuos dados indicadores das necessidades futuras de 
recursos de pessoal, logísticos e financeiros.

B-articular-se com as unidades de investigação, visando à difu-
são, à troca de informações e ao auxílio operacional na prevenção e 
repressão de infrações penais.

C-supervisionar e coordenar as atividades de polícia judiciária 
e de investigações, assim como acompanhar trabalhos administrati-
vos de interesse da atividade de investigação.

D-apresentar, mensal e anualmente, relatório de atividades, 
bem como dados estatísticos dos trabalhos realizados pelas unida-
des a ele subordinadas e encaminhá-los para os devidos fins.

E-distribuir as atividades, conforme as atribuições relativas a 
cada cargo policial civil, entre os servidores policiais sob sua dire-
ção, de acordo com o perfil desses servidores.

5-Ainda à luz da LO-PC/GO, assinale a opção correta em relação 
ao quadro de pessoal, às atribuições dos cargos e às garantias do 
servidor policial civil de Goiás.

A-Aplicam-se aos policiais civis do estado de Goiás as mesmas 
regras de promoção fixadas para os demais servidores públicos es-
taduais.

B-Os cargos em comissão de gerente de administração e finan-
ças e gerente da assessoria técnico-policial poderão ser ocupados 
por agentes ou escrivães da polícia.

C-Para o cômputo de tempo de antiguidade na classe em que 
se encontra o servidor, não serão deduzidos o interregno ocorrido 
em razão do tempo de afastamento devido a licença por motivo de 
saúde.

D-As chefias de cartório e de investigação de cada delegacia de 
polícia somente poderão ser ocupadas, respectivamente, por um 
agente de polícia e um escrivão de polícia de classe especial.

E-São atribuições do chefe de cartório, entre outras, o geren-
ciamento do atendimento ao público e o registro de ocorrências 
criminais.
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6-À luz da LO-PC/GO, assinale a opção correta no que diz res-
peito à estrutura, organização e competência da PC/GO.

A-É atribuição exclusiva do secretário de segurança pública, 
mediante proposição do delegado-geral, autorizar o policial civil a 
afastar-se da respectiva unidade federativa, em serviço e dentro do 
país, bem como determinar a instauração de processo administrati-
vo disciplinar e(ou) sindicância policial.

B-A PC/GO é órgão autônomo dotado de autonomia financeira 
e administrativa, cabendo aos seus órgãos de instância superior o 
planejamento, a programação e a dotação de seus investimentos.

C-Os policiais civis legalmente investidos nos cargos da carreira 
policial do estado de Goiás gozam de autonomia e independência 
funcional no exercício das suas respectivas atribuições.

D-As unidades de Assessoramento Superior da PC/GO têm 
como atribuições a proposição, a deliberação e a definição das polí-
ticas de caráter institucional.

E-As unidades de execução operativa da PC/GO, a exemplo das 
delegacias de polícia distritais e delegacias de polícia especializadas 
estaduais, têm por finalidade o exercício das funções de polícia ju-
diciária e a investigação policial.

7-De acordo com a LO-PC/GO, que dispõe sobre os princípios, 
a organização e o funcionamento da instituição bem como sobre as 
competências, as prerrogativas, as garantias e os deveres de seus 
servidores, assinale a opção correta.

A-Não poderá concorrer a promoções o policial civil que, a juízo 
do Conselho Superior da Polícia Civil, estiver respondendo a proces-
so administrativo disciplinar ou criminal.

B-O quadro básico de pessoal efetivo da PC/GO é integrado pe-
los cargos de delegado de polícia, perito criminal, médico legista, 
escrivão de polícia, agente de polícia e papiloscopista policial.

C-As remunerações dos servidores policiais civis do estado de 
Goiás compõem-se de uma parcela fixa e uma parte variável de 
acordo com os cargos da carreira e as condições especiais de presta-
ção de serviço, compreendida por adicionais, gratificações e verbas 
indenizatórias.

D-No conceito de atuação técnico-científica e imparcial na con-
dução da atividade investigativa, está compreendido o exercício de 
perícia oficial como atribuição específica da PC/GO.

E-O servidor policial civil, em qualquer situação, tem prioridade 
para requisitar e utilizar, quando necessário, serviços de transporte 
e comunicação públicos e privados, respeitadas as prerrogativas das 
demais carreiras.

8-É da competência do Conselho Superior da Polícia Civil:
A-editar atos normativos para consecução das funções de com-

petência da Polícia Civil.
B-manifestar-se sobre lista de promoção por antiguidade ou 

merecimento.
C-decidir, em grau de recurso, sobre instauração de inquérito 

policial.
D-promover a movimentação de policiais civis, observadas as 

disposições legais.

9-É atribuição do Delegado Geral da Polícia Civil:
A-velar pela perfeita exação e eficiência dos serviços da Polícia 

Civil e de seus membros.
B-sugerir a realização de correições extraordinárias.
C-conhecer e decidir sobre recursos relativos às listas de pro-

moção.
D-determinar a instauração de processo administrativo disci-

plinar.

GABARITO

1 B

2 B

3 E

4 E

5 C

6 E

7 A

8 B

9 D

ANOTAÇÕES
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